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PessOa de Queiroz, Aganieiuuon de'.MagalDaniel do Alello, 
Rocha Cavalcauti, .\'a(alicio daiphoim. Ara;;,:o Alfredo 
Ruy, Álvaro (.'.ova, Pacheco Mendes, Marcolino de Barros, Vir- 
gílio do Lemos, .Voguei,ra Penido. fíeUcrcoui' da silva Filho, 
Azevedo Lima, Alhorico Moraes, Hoeacio Muraliiães. .Vorival do 
Freitas, Júlio dos Santos, Fonseca Hern:>'s, César Magalhães, 
Faria Souto, Thiors Cardoso, Vhavo Rocha, Henrique Borges, 
Alfonso Penna Júnior, José Oiouyalvus, Carvalho Britto. José 
Bonifácio, Francisco JVixofo, Vaz do Mello, Olhilho do Maga- 
lhães, LMuilio Jardim, Bacia Noves, Raul Sá. Buono Brandão 
Filho, Thoodomiro Santiago, Lduardo do An.arai, Ji - Braz, 
Oaribaldi do Aiollo; Francisco Campos. Camillo Praies, Ma- 
noel Fulgencio, ITonoralo Alvos Mello Franco, Olavo Fgydio, 
Júlio Prestes, Cardoso de AIn.eida. Jos.. Roberto, Prudente do 
Moraes Filho, Ailino Arautos. Horculano de Freitas. Fábio 
Barreto, Arnolfo Azevedo, \ .dois do Castro, Maiw d Villa- 
Imim, Pedro Cosia, Joviano de Castro, Vyres .Ia silva, João 
ColMtino, Lurídes Cunha, Martins Franco. Flvseu Guilherme, 
Pirmino Paiui, Flores da Cunha, Vntuue.s Alariel, Simões Lo- 
pes o Barbosa Gouralvos (87). 

0 Sr. Presidente — A lista do presença c.Iiegou a uccusar 
o compareeimcnfo de 128 grs. Depul ido»; a h.Vsa, porém, está 
informada de quo vários dos Srs. Deputados se, • «tiraram, 
pelo que não ha numero para se piveeder ás v..facô«s, (Pausa.) 

Vou levantar a sessão, designando para segunda-foi a, 2i 
do corrente, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da votação do projeelo n. 27 C. de 1925, 
fixando a força naval para o exercício de 1925; tendo parece- 
res das Commissões de. Marinha e Guerra e de Finanças, ac- 
coitando as emendas do Senado ns. I, 1 A, 2 e 3 o rojeitaiuio 
a do n. 4 (emenda n. I V e seguintes üiseursáo nn ••a); 

Votação do projeeto n. 52, B, de 192 5, regulando o exer- 
cício da medicina aos diplomados no estrangeiro; lendo sub- 
stitutivo da Couimissão do Ineüucção ás emendas era 3* o 
ao projeeto; novo substitutivo da Commissão de ^aude ás 
emendas e ao substitutivo anterior, e parecer da Cominissão 
do Finanças, contrários ii emenda n. i; precedendo a votação 
dos requerimentos ns. 1 o 2, dos Srs. João F.lysio o Pliiro 
Afarques f'" discussão); 

Votação do projeeto n. II í A, de 1921, considerando do 
utilidade publica a Sociedade Beneficente dos Funeeiona ios 
da Cantara dos Deputados; tendo parecer favorável da Com- 
missão de Justiça (!• discussão); 

Votação d6 projeeto n. 207 A, do 1921. regulando o exor- 
eicio dos profissionaes do agronomia; com parecer favorável 
da Conunissâo de Agricultura (1" discussão); 

Votação do projeeto u, 198 A, do 1924 (redaceão «Ias 
emendas approvadas e destacadas do projeeto n. 23 C. de 1925) 
(Orçamento da Receita), concedendo Lmirão do ilireitos pa a 
vários materiai s; tendo parecer contrario da Comm ^ão .1 > 
Finanças, ás emendas apresentadas e novas emendas da me«mu 
Commissão (discussão especial) ; 

Votação do projeeto n. 208 A, de 1921, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Viação, o credito especial de réis 
9.414:8501448, para pagamento aos serventuários da i nião, 
nos iremos do art. 150, § 1°, do decreto n. 4.555, do 10 do 
agosto de 1922; tendo parecer favorável da ConimL<ão do Fi- 
miaças, sobro a emenda do Senado (discussão única); 

Votação do projeelo n. 227, de 1921, autorizando a abrir, 
polo Ministério da Guerra, o credito especial de 2MV>:|j-íu 
liara pagamento ao Ministros do Supremo Tribunal Militar (2* 
discussão); 

1" discussão do projeelo n. 123 A. do 1921, eivando um 
imposto sobre as loterias esíaduaes, e dando outras provi- 
dencias; lendo parecer da Cominissão de Finanças .-on" ' io 
ao projeeto. 

Lovanla-sc a sessão ás 15 horas e 30 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 13 DE NO 
VKMBRO DE 192 5 

0 Sr. Celso Bayma - Sr. Presidente, venho cumprir 
n dever, na qualidade de represenlanle quo fui da Camara dos 
Deputados na Ultima Asscmhléa da Conferenoia Parlamentar 
Internuoional do Comincrcio, de apcesènfar uma oxposicio de- 
lalbada do quo se passou na ultima reunião quo tevô logar 
cm Brii-vellas, em junho do eonvnte anuo. 

E ao mesmo <0111510 venho solicitar da Gamara, que se no- 
meio desde já unia commissão de sele membros, afim de acom- 
panhar os referidos trabalhos, podendo aellca tomai' parle, 

sugerindo medidas o opiniões, de accordo com seus estudos a 
esforços. 

Jtí tjve a li01 ira do 1 laborar uma minuciosa exposição das 
oouçlufõeá votadas pela douta Assembléa, em junho do cor- 
rente nuno. 17 por «lia se verá que os assumptos discutidos e 
resolvidos são os que dizem respeito á vida econômica do 
inundo, tendentes todos a solucionar a t:rise profunda por- 
que está passando a nossa época, com o vasto o complexo 
objectiyo de pacifismo e reeonstrucção. 

Iniciada pouco antes da guerra, por iniciativa da Com- 
mis-ãn de C.ommercio da Gamara dos Gominuns e levada a 
olteito pela tenacidade e intelligcmua .Je Eugênio Baie, a cujos 
eslorços, (levotjunento, e serviços lauto deve a Conferência, a 
nova instituição está destinada ã prestar os inclbores servi- 
ços á eolleeliv idade infernacionai. 

Não vou, Sr. fresidenfe, tomar tempo á Gamara, fazenilo- 
o histórico dos trabalhos destes div ultimes annos, mesmo por- 
que um resumo mais ou menos minneioso foi já publicado no 
Jornal cio Commcrcio o será incorporado ao final do meu dis- 
curso. 

O meu dever obriga-me, porém, a completar aquellas in- 
formações, dando á Casa inteiro eonliecimento das resoluções 
loniadas na ultima Conferência de liruveilas, por onde se ve- 
ritica ;i necessidade do se designar desde já a nova represen- 
tação d i Gamara na próxima reunião que terá logar em Roma 
110 anuo proximo, afim de que possa ollo com a precisa an- 
iccedencia tomar eonliecimento dos novos assumptos que consti- 
tuem ,t programma projectado, podendo formular as emendas 
ou as ideas novas resullanles dos estudos que forem feitos. 

ConloVme acrentuou, em nina do suas exposições diri- 
gidas ao Ministério das Relações Exteriores, o novo addido 
conunereial em Pana, o He. Francisco Guimarães, nosso com- 
panheiro na ultima delegação da Gamara, ó indispensável quo 
so compareça a esta assembléa não como méro emissário do 
corte/ia internacional, nomeado nas vésperas da reunião para 
levar-lhe o concurso de uma presença decorativa, mas como 
conscic.nc cooperador da obra iniciada, devendo os Parlamen- 
tos interessados nomeac os comitês locacs preparatórios qmv 
estudem discutam c votem com perfeito conhecimento da 
causa. 

O Sn. Pfssõa de 0i Einoz — V. Kx. tem toda a razão« 
Dua-i ledes os parlamento^, com rciiresentantes na Con/erou- 
cia, teem comitês permimenfrs. 

O S!í._Chi.8o Bayma — Devo antes de tudo salientar qno 
as delegações do Si-nado e de Gamara, constituídas pelos Se- 
nadores Epifacio Pessoa. Paulo de Frontin, pelos Deputados 
Possóa dc Queiroz, pelo Sr. Francisco Guimarães, nosso addido 
commercial em França e pelo orador que tem a honra do 
oecupar a allenção da Casa, empregaram todos os esforços, na 
medula de suas forças para o eiieaminliamento, estudo e so- 
lução de assumptos da mais alta importância pura os destinos 
do mundo. 

Pecmitta-me agora a Gamara quo eu comece o histórico 
das conclusões votadas, fazendo ligeiras apreciações sobro cada 
uma dellas. 

O arbitramento 110 direito internacional privado, conclusão 
proposta por f.eon Thcodor, illuslrn advogado em Hruxeltas, 
'zu/ indiscutíveis vantagens nas relações commerciaes intor- 
nacionaes. 

Leon Thcodor ploitea o direito dos litigantes na escolha dos 
árbitros, fixando-lhes o processo o competência. 

A conclusão, unanimemento acceifa pela Conferência é a 
seguinte; 

A Conferência Parlamentar Internacional do Gom- 
mercio julga quo seria esclarecida política ai a legis- 
lação nacional dos Estados representadoa úa Conferência 
reconhecesse: 

1.® A validade da clrmsula compromissoria, tanto 
sob o ponto de vista da lei nacional do cada um dos 
Estados represenlados na Coiiferencia, como sob o ponto 
Je vista do direito inleruacumal privado. 

2." A capacidade .lu.) jurisdicionados dc cada nnf 
dos Estados represeuiados para ser arbitro nos litígios 
entre 03 nacionac.s de um cmn os do outro Estado. 

3.* A força obrigatória, 0111 Iodos esses Estados, da 
sentença arbitrai exocutoria no Èsludo cm quo tiver 
sido proferida. 

Finalmeule a Conferi'nela Insiste afim do que as 
regras para a çoucssão do r.raijuolur sejam uniformo,s 
nos paizos represonlailos 11a Conferência, 

riílmameuto na Bélgica o arbitramento está tomando 
Ceando expansão o desenv >lv iin^uto, («stabelecendo-se em con- 
trários a clausula arbitrai para solneiouar questões o desin- 
Mligciurais possíveis, dando por esta fôrma ao litígio a 
maior simplicidade, rednz.imltv-sc ao ininimo as despe/as, fi- 
xatido-se ao mesmo tempo em prazos eurlos a solução da sen- 
tença . 
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Alargar a orbita da jurisdicção do taes trlbruiaes, fixando- 
regras dentro das quucs possam funccionar entro liabitantes 

jdc Estados diversos, foi o objcclivo da Gonícroneia. E não lia 
jduvida sobro as vantagens de tal medida. 

A segunda resolução da Conferência é relativa á bomolo- 
^ação da sentenças estrangeiras. 

Resultado do" trabalüo do Deputado René Lafarzc. 
E' indiscuíivel a vantagem da adopção do medidas ten- 

Hentcs e, regulamentar de maneira uniformo a homologação 
(ic sentenças estrangeiras, nos diversos paizes interessados. 

A conclusão votada foi a seguinte; 

A Conferência rarlamcnlar Internacional do Com- 
mcrcio faz votos para (juc cada paiz tomo as medidas 
legislativas necessárias afim de tornar fácil e rapida a 
instância de exequatur dos julgamentos estrangeiros pro- 
feridos cm matéria commercial; 

Que especialmente não seja exigida para essas in- 
Etafieias a caução judicatum solvi; 

Que o proçcsso instaurado 'sobre essas instâncias 
Peja simples c pouco dispendiso, especialmente para 
,(jS julgamentos contenciosos. 

Que os Estados concluam dircclamente entro si 
fonvençõe? intcrnacionacs concedendo força executoriu 

julgamentos proferidos pelos seus tribuuaes cm ma- 
téria commercial. 

As sentenças dos tribunaes estrangeiros só são exeqüíveis 
\he noe-o paiz após homologação polo Supremo Tribunal Fe- 
deral, com audiência das partes e do procurador geral da Ilcpu- 
jblica. 

As formalidades exigidas são as seguintes: 
1", que as sentenças estrangeiras estejam revestidas das 

ifoTfnalidades externas necessárias para tornal-as cxeculorias, 
tsegundn a legislação do respectivo Estado; 

2°, que 1' nhgm sido proferidas por juiz competente, ciladas 
ns partes, ou legalmente verificadas a sua revelia, segundo a 
ípesma legislação; 

fi*, que tenham passado cm julgado; 
í", (pie. estejam dovidamonte aulhcnticados polo cônsul 

ibrasileiru; 
n6, qúc sejam acompanhadas da íraducção por inter- 

prete. 
Não serão homologadas as sentenças que contiverem dcci- 

Pêo contraria á ordem publica ou ao direito publico interno da 
lÜnliío. 

1? o art. 730 do antigo regulamento n. 737, de 1850, man- 
tido pelo : L. lá da disposição preliminar do nosso actual Go- 
tíigo Civil. 

A PnToira conclusão ó o resultado do um estudo aprosen- 
flado pov Sipmirv Johnson, membro da Gamara dos Commuus 
fo Piqsidi: tc da Delegarão Ingleza, referente ú intcmaciona- 
íiizaçSo ('ag leis que regem as sociedades poi acçõos. 

ir indisponscvel que haja uma uniformidade internacional 
ina legislação destas sociedades, devendo ser idênticos os prin- 
içipif' ■ que formam a base desta logi iaçfio. 

E parece chegado o momento do se fazer uma tentativa 
parn su cbtnc ao menos uma uniformidade aproximai ir a sóbre 
(PS pontos que mais interessam ao commerciante o ao capitalista. 

As vaittogens resultantes de íaes medidas seriam conside- 
ráveis oenniitindo o emprego t!o capitais do um p-iv wn outros, 
jfipm certa estabilidade c segurança. 

A Condi;-"'» da Conferência ó a seguinte: 

A Con ferência Parla montar Internacional do Com- 
Tmcirio chama toda a altenção dos paizes representados 
m doniam sessão para os seguintes pontos; 

Io, os Governos dos paizes, cujos Parlamentos feem 
r •presentaeão na Gonforeucia, são convidados a expi imir 
íi i oiumissão permanente da Confereneia, em Pruvellas, 
sua acquii sconoia ú proposição do ser muito desejável 
a unificação em certos jtontos fundamcntHos das éxis- 
ontes leis relativas ás sociedades por acções; 

2", no ca.-e em que. a maioria desses Gevoruo dô 
o seu a «si olimonlo á proposição supra, a eommissiio per- 
auauen,\; da Cpuferoucia será convidada a tomar Iodas as 
nvdidas que julgue necos«ariug para convocar uma re- 
união d lepiesontoutes, que terá por missão o estudo 
de a propo-ição, afim de preparar um projerlo o do o 
íulmiotter a nitificação de cada um dos paizes adhc- 
rantes; 

. com o concurso dos diversos Governos, sejam re- 
unidos pi', ' Jiislifuto internacional, do comaicrcio, os do- 
viUiienioa legislativos que rugem a lornnveao e p fun- 
ccionainenl.i das sociedades por^neçõe- nos diversoa 
|>vnzi , em \ 'a du- r ■ urlo de iodas as m.iiidas o pro- 
p ■ .icô.- l ;.i ias a 1 vo I. V realizar u adopçao das 
íli.ípi siçôcs g- ; aos tuu.UP.illo. 

Novomheo de t9?4 

Sustentando oralmente as conclusões do seu rolaloríct 
Stanley Johnson, demonstrava que não ha assumpto mais im- 
portante para as classes commerciaes, no mundo inteiro. Ban- 
cos e eonipanhias e quasi todo o commercio são regidos por 
estas Sociedades. 

A quarta conclusão votada unanimemente dispõe: 

A Conferência .parlamentar internacional do Com- 
mercio. considera necessário que, na convenção da 
união de protecção industrial, se inscrevam disposições 
do ordem positiva, regulamentar e de applicaeão inter- 
nacional, pondo fim ás lacunas, ou ás contradições das 
regras sobre essa matéria, aetuahncntc abandonada ás 
legislações internas. 

Paul Wauwcrmans, deputado o intendente da? finanças 
do Bruxellas. relatando esta conclusão, pedia para ella o apoio 
ascendente o o prestigio da Conferência. 

O sysícma de protecção das patentes de invenção varia de 
paiz a paiz, produzindo as vacillaçõcs c incertezas do quo lo- 
todos se quaixam. Commcrciantos c industriaos vivem ua 
maior intranqnillidade. Falta-lhes uma regra, uma base firme. 

Os proprietários do marcas de fabrica pedem uma solu- 
ção qualquer, uma regra uniforme de ordem internacional, 
que lhes fixe os interesses c direitos. 

A Convenção de 1883 c as conferências posloriorcs lecm 
manifestado uma lendcncia para a unificação das legisluçõeí, 
ou pelo menos dos principio® quo as inspiram, 

A regulamentação internacional da navegação aérea foi 
nssdmpto discutido o votado na conferência sob relatório c 
proposta do deputado Piem) Flandin, presideulo do Acro- 
Glub do França. 

A conclusão 6 a seguinte: 

«A Conferência Parlamentar lutoniacional do Com- 
tncreio cmiUc a opinião: 

ir, que os Estados que ainda não adhcriram á 
convenção intornaoional aérea do 12 do outubro de 
1819, a' cila adhiran. o mais rapidamente possivol; 

2°, que uma confcmicia internacional seja reuni- 
da no mais breve prazo para definir cm uma conven- 
ção internacional, complementar da convenção de 1910, 
as regras applicavcis ao transporte aéreo no direito 
privado; * • 

3°, que um acoôrdo internacional possa intervir en- 
tre as potências interessadas sobre a divisão dos seus 
esforços, no sntido de começarem a ser exploradas com 
a maior brevidade possível as grau ies linhas inlerna- 
cionaes do navegação aérea.» 

Conforme, acentuou claramente o seu autor, o desenvol- 
vimento da navegação aérea va-o depender em grande parto 
ila activiilaiie o do trabalho da Gommissão Internacional do 
Navegação Aérea. ., > 

O principio geral que presidiu a .elaboração da primeira 
convenção em 1SU9 foi o da soberania absoluta dos Estados 
sobro as respectivas alniosnheras. 

No final do seu trabalho o presidente do Aéreo-Glub np- 
pella para nrn supremo esforço dos parUioeutu® e dos governos 
no interesse do desonvolvimentu eoonomico do navegação 
aérea, afim do que a regulamentação internacional projectada 
I.mie um caracter universal, eetUdando todos em comiríum as 
ngras e modificações quo forem sendo precisas estabelecendo- 
se o auxilio material á industria tios transport,os aéreos, afim 
de se pôr em execução, em um brove prazo, os grandes ro- 
teiros do mundo. 

A unificação do direito publico internacional marítimo 
,• a conclusão proposta pelo Sr. Albert Dcvé/e. Dl/ a eouclu- 
ef.o: 

«A conferência parlamentar internacional do Com- 
mercio ó do opinião que se reemneoe o se prosiga nos 
estudos que toem por objocto a elaboração (jt. lini 
roilo positivo internacional de guerra núiritina inspi- 
rado pelo respeito devido fl propriedade privada, aos 
li rei tos dos neutro® c aos interesses superiores da' hu- 
n 
di 
mnnuiadc. 

"ÍIOGÃO !ADDIC.IOXAl. (FIIANKI 

\ confcroncia pai-lamcnlar internacienal do Com- 
moioio i ac a.monda aos governo»- quo, a««ign(nii o mais 
brc\. po;.«ivel as Ires convMiçiH-s flvinadas nela cob- 
tcrenrid oiplomuuca do Uuouo ma itiUQ (i„ ijiUxcÜílí 
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o rotativas nos conhociroíntos, á responsabiliJade dos 
prwricliaid' , do na\ 'os e ás hypotliocas judvilogios 
ma nilHoas, 

Convida os diffovenfes grupos pariawieutares, ro- 
piseacutado.s na eonforrneia, a insistiiviu nosso soai ido, 
.nmto ao;, smw respectivas governos.» 

Albert Dom-zo ó advogado illustra c uctual deputado por 
Bruxellas. 

Paia justificar a sua proposta o Sr. Devézo lembra (juo 
ja ae achava esboçada a elahoração de um direito positivo in- 
ternacional do guerra u.arit.ima, nuando surgiu a grando 
guerra. 

As duas oouferenetas da Paz em 1800 e 1007 apenas con- 
sogmmn;._formular algumas disposições isoladas. A obra da 
Conferem!ia naval, em Londros, em 1000, tainbem não apr 
sentou resultados Apreciáveis, não tendo sido afinal homolo- 
gada a projoctaila Còrte Internacional do Prosas. Torna se, 
pois, preciso pmsoguir na obra iniciada. 
. As convençõ ,'; coiranereiaes u intciaiacionacs foram ob- 
jecto do estudos da eonfcrorcia: 

A Conteroricia Parlunvi-nlar Inlornacional do Commercio 
declara que para estabel cor a solidariedade econômica do 
mundo, conviria: 

«d0, assegurar a circulação dos prodnctos facilitan- 
do o transito internacional por í^dos os meios de trans- 
porte; 

2", reconstruir a unidade ccouomica por aee Vdos 
míernaeionaiis públicos o privados, uo dominio com- 
merçial, fiiianeeiro o industrial; 

assegurar, por meio do convenção iid ■.nacional, 
a divisão tio í.rabaliio_ locando em ooafa. para facilitar 
os uilercauibios de mão do obra, as difficuklades crea- 
das aos pai/.os ipie, não tendo c-m excesso «^ssa nvão do 
obra. queiram tornar osso inUu-oaudiio mais difíicil; 

■il>. inf.erdiasr sob todos as fôrmas o «dumpiag» ge- 
rador das guerras eeouomicaso 

liSlas são as cónelusoe.s adopladas pela conferência. Rc1- 
auliuilu ilo um luiigo rulatorio Jjiilb.mtemoute clabor.id.i n.>lo 
oepuíaao Cieorgos herodu, de-putado o autigu aiinàíco Ua 
r rança.. 

Para sustrular o sou ponlo do vivia o illnstre parlamen- 
tai' irancez salienta que paru realizar uma política de accor- 
, f coiiimeromes e piveko querer verdadeirumenlo a paz, Ler to nolla, crear ao um ml • uma alatosphera do confiança. 

Ueciara, afinal que .< súmente nossa atmcspbera e na 
lealdade reciproca, que estão as fontes da nova vida econômi- 
ca do mundo. 

l m ou lio ponfo iníeressanli foi desporlado na conferen- 
cia polo nosso d Insiro patrício Senador Paulo do Frontiu, 
nos termos seguintes; 

«V Conreregiria Pm Ia mentai' nUernaeional dr 

m blíeThltí\^|1 'r1'1/-,0 i"10 ,uni!'on"Í2ar as oslalisticas iii ptl') ' Instituto do dommorriis, cruvide > a eslatioleecK um.i metbodo do conversão em ouro, tendo 
como padrão o grau uno de ouro de um flílulo a mar.» 

ímislnilaudo o - ei ponlo do vista, unanimcmenle a eilo 
pela cojuorenciM, o Dr. Fronfin* sustentava que posta om 
omv,es(« medida r.vulír.rãu delia taes vantagens para a 
conpariiçao da cstafistiei dos diversas paizes que i-lo «cá 
provavelmente o uueio da adopção do padrão do grainmo do 
ouio substituindo as r.m\.-raPes, ora om libras e- erünas 

- 0l ill's: ,)1;al.
1'1" moedas do ouro c m liando a icnovm ao do tentativas como aquella nuc se \ :t':' u 

Congrcs-o. Pau-     de Thie.nos Vires • m 0 

para os pa.V.es sul americanos a aílôS X 1 

faltam, entretanto, os requisitos imlil,, w ' Bo 'RH1' 
tuir a moeda universal. "lüi-po.uave.s para consli- 

O Conselho floral da CmíVr n.;.. , 

SVnmn^ d0 ':l^'nnsi|io gue va.os, propoz a seguiulo (Rincliisão: 

«A Conferemeia Parlpmenfar Intomaeioinl do Com- 
merem reconunonda aos .leli—i.i.K i.. . '? 
não adheriraiij ao luslifuto liuScton.W;-^ *'"■* 
que convidem os sons governáV fu " r'' 
assegurar o desonvolvimi uto ' 0 J,un <Jo l,)0, 

A assemblõa votou nnanímemmte enm.nivi,« em . ■ 
âtlsiu' iw diversas delegações presentes' « einprc-ar mr 
eslorços para quo m respwthaiB pai/.oe ndliL. n . ? 
luto internacional da Oewmcccio. Mturtm ao iixsa- 

O Senador Augusto de Vasconcellos, eir iyu íougo rela to- 
no, salientou a necessidade do so estreite   mdrvvs „,.(ro 
a Conleroncia Parlamentar c a T.iga das Naeõu, \ .vindugão 
ücçcitM unaahnenionbo <' o. sogniute 

\ Conferência Parlanaontav Inlernc-i. ml lo flom- 
maiv-uy, reconhecendo as vantagens dst . oíhdv.-a.-ã.) eom- 
iJinatio, stídí toda.s a-s fúrmae po^shoin, das insf.lítilesos 
quo trabalham para assegurar a paz mundial, autoriza 
a sua eonumssâo ponr.anonto, por si própria ou por 
ilelegaçSo de membros da conferência'que eseolhori». 
a Omu lar a lórnia doss-a collaljoraoão c a pi^oedcr u 

todas as negociações necessárias para assegiufd-a» 
.Na wn-eeiiição que fiz sobre esta eonclusão, 1 ••an-om^ndd 

trechos do lehitorio do senador portuguez quo se, acha publi- 
cado no Jornal do Commercio o quo vae ser lianscripto no 
tmal do meu discurso, poder-s«-ba comjrchender as vanta- 
gens rcsulíantes da medida proposta. 

Sondo orna composta do representantes dos governos o 
•II.:a organizada eop delegações dos parlamentos podem am- 

Pai,al.1e>niente, com intuitos commnns para a 
ciando obia do_paciftcçao e reconstruceSo do mundo. 
... A pioüucçuo o iuteroambio. dos vi veros aümmiMoios. con- 

stituui um trabalho do Deputado Marcello Sol-eri. A sua sim- 
[des leitura, bem como a leitura da sua conelu-ão dfi a idéa 
liara uo assumpto: 

-A Conferência pariarpentar internacional do Com- 
mcrcio .tendo tomado em consideração o problema da 
produeção o do commercio dos ccreâes, em consenuen- 
cia da reducção quo se manifesta em algumas das no- 
vas fontes do abastecimento abertas durante a guerra- 

K de parecer quo haja um enteadimouto por partó 
dos governos o dos parlamentos dos principaes oaizos 
paia o nrgonfre estudo dos meios íochnieos do augmen' 
ar as producçoes interiores de cereacs o dos nçeios pro- 
poios para estabelecer opportunamonte o contanto con» 
toda as lontcs do aprovjsiouamotito.J» 

., ,,Tfa ai!1,la outra conclusão ad.Iicional da d-degacãe uauana, tainbem, unaniiivcmento acccita. pela a-urbióa ín s 
termos segiuntes: ' 

«A Conferência parlamentar inteniacinual do Com- 
mercio, reconhooeiuli) a alta influencia iiuo um eonhe- 
cimoato mais perfeito dos duelos eslatisticos sobro o 
estado das culturas em cada poriodo do anuo pode (cr 
para evitar a.s crises no abastecimento das diversas re- 
giões, convida os governos a daronv todo o sem apoio, 
ao de-envolv imemto dos serviços de informação do lu- 
-liiuto Iiifernacional de Agriculturu, de Roma, qne re- 
presenta uma maguifica affirmação do . -pirifo de col- 
laboração econômica entre os povos.», 

O Ba. Bihôks Lopks — E' esse um' dos melhorei In.-litn- 
' H0 ^noro, quo conhecemos; pelo monos o mais conrol.do 

O Ml. ( r.Lso Bayma — (Kffadivamonile ó um dos me- 
mores institutos no genero. E a ConferoiKia dm lhe todo o 
prestigio e ascendência. 

Km um dos trechos do seu relatório, já por mim estudado 
no artigo publicado no Jornol do Commercio, o Br Boleri exa- 
minando a produeção do vários paizes, inclusive'da Rússia o 
lus Estados Fuidos, se referiu á Republica Argentina como 

mantendo -ingular continuidade na sua produeção. 
_ O represeutanlo da Republica' Argentina reclamou, pn- 

r. m, contra a parte do relatório do Sr. Marcello Boleri, no 
ponto em que se referiu á Republica Argoulina, como man- 
tendo uma singular continuidade na superfioiu eultivadl!», 
não potloudo, portanto, offorecor grande compensação com 
a diminuição da produeção rm ndial existente, e rcsultanto df> 
decre-cimo <ie produeção americana. E apresentou os seguin- 
tes dados Interessante#; 

Coir,parando os algarismos do I»23-I02í com os da 1022- 
1023 coiwtata-se um augmento muito importanto não sómcn- 
to das superfícies cultivadas mas tambom da produeção. Esfot 
augmcnlo representa a proporção soguinto. Para o t.rigo, env 
1923-1924, õih'i.OOO hectares mais quo em 1022 1923, o' uns 
augineiito do 2.000.000 do toneladas. 

Para o milho houve um augmento de 218.308 hectares át 
um augmento do produeção no tolal do 2.386.738 Iene bulas. 

Para o linbo, ha om 1023-i924 um tolal de S./áií./iftf 
contra l.fí97.S0O em 1922-1023, quer dizer um augmento dq 
i. <29,210 hec tares e uma produeção do mais 100.orq tonei a» 
das. 
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(F^ra a aj-oia — 1.111.775 hectares cm 1923-1934, em 
legar de 1.059.350 em 1929-1923, isto ('•, um augmento do 
•953.420 hee.tares o uma producção superior de S83.758 tone- 
ladas íi do período de 1922 a 1923. 

(Para a cevada a superfície cultivada em 1923-1924 era 
de 257.990 hectares contra 242.850 dc 1922-1923. Quor di- 
zer augnvcnlo dc 15.140 hectares; a producção em 1923-1924 
so eleva a 275.793 toneladas contra 106.087, cm 1923. Quer 
dizer um augmento dc 9.10Ô toneladas. 

Qliamo a attenção da Gamara para a exposição do illus- 
tre representante da nação Argentina, tão singelamente feita 
pcrarifce a douta assomblca, onde foi recebida sob os mais vi- 
vos opplausos. 

O Sn. Presidente — Lembro ao nobre Deputado que está 
íinda a hora do expediente. 

O Sn. Celso Bavma ,— Peço então a V. Ex. que me re- 
■sene a palavra, após as matérias da ordem do dia. para unVa 
explicação pessoal. 

Como mandatário da Gamara e de accordo com os meus 
oollcgas ,dc representação, Pessoa de Queiroz o Francisco Gui- 
marãos, que desempenharam cabalmente as incumbências que 
lhe' foram attribuidas, do accordo comi as designações, sou 
forçado a completar as informações que venho prestando, fa- 
zendo urna cspecio de relatório do que sc passou na conferên- 
cia. {Muito hem; muito bem.) 

O Sr. Celso Bayma (para uma explicação pessoal) — 
Voú continuar, Sr. Presidente, o meu discurso. 

Um dos pontos qulminantes da Conforoneia foi encarado 
pblo eminente Senador Luzzatti. A conclusão votada é a sc- 
tuiuic; 

"A Conferência Parlamentar Internacional do Com- 
rnercio, lembrando os seus e os votos da Conferência de 
Gênova, sobro a questão dos câmbios, insisto para que 
seja convocada, o mais breve possível, uma Conferência 
Internacional entre os dircclores dos bancos de emissão 
e das thesourarias do Estado, afim do sc estudarem as 
medidas capazes dc melhorar a situação dos câmbios, 

Hocommonda qiic nos accôrdos commerciaes se bai- 
xem tanto quanto possível as tarifas aduaneiras e que se 
procure estabelecer a clausuia do paiz mais favorecido." 

Conforme oxpuz no meu artigo publicado no Jornal rln 
Commercio, Luzzatti não deixa do reconhecer o proclamar que 
p desconfiança econômica e financeira não é sinão o resultado 
da desconfiança política existente no mundo actual, contra a 
qual teem sido até agora impotentes os Congressos e Confc- 
reueias. Condemna a inércia econômica azedada pelas sus- 
peitas políticas, como aggravanlcs para as crises monetárias 
c passa ós relações intornacionaes. 

Corno já me occupei demoradamonte dosle estudo uo al- 
lutlido artigo Já publicado, passo a ler a ultima conclusão 
proposta pelo Sr. Descamps, o votada nos termos seguintes: 

"A conferência parlamentar e internacional de 
C-ommcrcio, considerando que se não poderá obter o 
equilíbrio dos câmbios som uma disciplina monetária 
que forco os paizes a se absterem rigorosamente de. 
tudo o que possa, de um modo diroclo ou indirecto, 
pertubar os systemas monetários naoionaes; conside- 
rando que, em todos os paizes, se fazem sérios esforços 
para restabelecer salutares praticas monetárias c sup- 
primir, ou no mínimo reduzir rigorosamente, o ap- 
pello ao papel moeda; que o êxito desses esforços está 
intimamente ligado á consolidação, ou á amortisação 
gradual das dividas flucfuautes, cujo desenvolvimento, 
ás vezes excessivo, faz com que o Thesouro do Estado 
c a estabilidade monetária corram constante risco; 

Chama a attenção mais urgente de todas as com- 
missões parlamentares sobre a imperiosa necessidade 
das seguintes directrizes: 

Que os governos e os parlamentos sc absfeuliam de 
íoimac a recorrer ás emissões de papel moeda seb qual- 
quer fundamento ou pretexto; que, tão somente com os 
recursos normaes, mediante rigorosa compressão das 
despezas, sc procuro realizar e manter o equilíbrio or- 
ç.amentapio, procedendo-so por esforço methodico o per- 
severante á consolidação, ou á amortização das dividas 
íluetuantes; 

Quo os paizes decididos a se esforçarem pelo jcu 
soerguimenfo, cuja moeda esteja fortemente despre- 
eiada, se facultom facilidades de credito, para lhes per- 
miti ir chegar com mais facilidade ao indispensável 
cquilibrio dc seus orçamentos; 

Que os lilulof referentes á divida das reparações 
sejam tomado» nogocia\eis no maior numero possive! 

de mercados e que se deom as maiores facilidades ás ne- 
gociações desses títulos; 

Que acerca dos emprestámos interalliados, confra- 
hjdos durante a guerra, os governos alliados e asso- 
ciados examinem, jde commum accordo, as questões re- 
lativas á diminuição eventual dos seus créditos, á extea- 
cão dos prazos de pagamento, e á fixação equitativa das 
condições de liquidação. 

Luiz Frank, deputado de Anvers e ex-ministro das colonias, 
no seu discurso em apoio da proposta c conclusão do Sr. Dc- 
camps dizia: "Antes da guerra, na epocha da grande prospe- 
ridade, era moda levantar os hombros, negando a existência 
das theorias ou das leis econômicas. Durante a guerra aere- 
ditou-se quo bastava fazer funccionar a machina do papel 
rnoeda. E depois da guerra continuou-se a viver nesta ilíusão 
que se podia gastar sem contar. Exaggoraram-so as necessi- 
dades. O resultado está abi. 

E mais adiante declara. Fazei boas finanças e tereis 
moeda sã. Isto quer dizer. Creae mais impostos c menos des- 
pezas. Taos palavras sôain desagradavelmente aos ouvidos dos 
parlamentares. Entretanto, tal 6 a expressão da verdade eco- 
nômica. 

_E' neste caminho que os paizes poderão encontrar a sal- 
vação, com a condição do deixar livre curso ás grannes leis da 
riqueza. Após ns guerras napoleonicas, o mundo encontrou-se 
em uma situação comparável á do boje. Libertou-se deita com 
0 desemolvimealo dos recursos technicos e mecânicos e pela 
1 ratica da liberdade do commercio. Uma é o espirito, outra, a 
rerramenta. E' ainda ncsíc duplo eaminlio que o muud) achará 
meios dc reconquistar a verdadeira paz c prosperidade 

No sou discurso oral, o Sr. Decamps, sustentando os pria- 
cipaes pontos dc suas conclusões, salientava: 

"A moeda dc um paiz não podo permanecer estável 
sem orçamento equilibrado, pois, si as despezas excedera 
ás receitas, chegará o momento em que a emissão se 
unporá para cobrir o déficit, produzindo a inflação 
que dolerminará fatalmente a depreciação da moeda! 

A inflação é o pcior dos impostos". 

Faz reealiir sobre o povo uma carga muito mais pesada 
do que qualquer outra. Crea a multidão de parasitas das des- 
ordens econômicas, uugroentando o peso dos seus lucros illi- 
cilos ao imposto indirecto deduzido da capacidade acquisitiva 
dc cada um. 

E" como imposto regular, boneslamcntc estabelecido, que 
p paiz deve enfrentar suas despezas e não pelo imposto oc- 
eulto c insidioso do bilhclo omiltido quo consiste em defraudar 
progressivamente, o poder acqulsitivd dc cada bilhete pela 
multiplicação das emissões irregulares. 

Um esforço real dc saneamento da moeda teiv) sido feito 
pela maior parle dos paizes. Todos, pouco mais ou menos, sc 
declaram hoje hostis á inflação e promptos a não mais lançar 
mão do tal recurso. A experiência, realmente, demonstrou as 
lamentáveis conseqüências que decorrem do abuso do papel 
moeda no ponto de vista oconomfco, no ponto dc vista finan- 
ceiro e no pnto dc vista social. 

"Sem disciplina monetária, sustentava com ap- 
plausos da assemblea. o illustrc Sr. Decamps, é ini~ 
possível o equilíbrio do cambio. 

Estamos todos - de accordo em recommemlar casa 
disciplina aos nossos parlamentos e aos nossos governos. 

E sem equilíbrio orçamentário, sem programma 
methodico, dc consolidação o de amortisação da divida 
flucluanle é impossível o saneamento da moeda». 

Estudando a circulação, o cambio c a alta dos preços Al- 
herlo Aftalion tem considerações intoressautes quo merecem 
longa meditação. 

Segundo a Ibeoria de uns. a alta dos preços, a partir de 
1914 e devida u inflação^ emquauto outros sustentam com 
estatísticas que as oscillações c a alta dos preços independem 
da circulação. 

Km França, por exemplo, cm 1919, constata-se ao mesmo 
(empo o augmento da circulação e a alta dos câmbios cstian- 
gciros. _ 

A elevação dos preços foi aflribuida á circulação pelos 
adeptos dus llieonas quantitativas, o a alta dos câmbios estean- 
geicos altribiuda pelos adversários d'es(a theoria ao déficit -"a 
balança de coutas. 

Em l_92ü yeiu a queda dos preços. Uns a explicavam pela 
parab-açao da mtluçao e ouIims pela queda dos câmbios es- 
trangeiros. 

E-ta concordância nos movimento-; da circularão c do cam- 
bio é com crfcito, mudas vezes mcvitavel 
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Ri o impulso wsiilln 'Lt, címilsçSo, oohk) affivit.i, n' o* 
itas üioorias quantitativas, o (ji-^soíhmmuo da i-ii-oaíanão 

<l.'\o tfnlnrnoinar a alta dos proços e, em Mflseqm' • ••:». a afia 
dos eamhios eetraRgeiros. 

Si o ijupulri i vem do cambio, pomo afftrmam o? advm- 
"sariOa da tbcoriv quantitativa, a alfa dos câmbios < au- 
Ífeiros, dcLcmifiniiulo u dcMtcSo dos pivsjoâ, podoiai '•ui (»npo~ 

(uonoio, provocur o aijgmcnto dns noomakMes meios dn 
Vaííaidonto o, om oonsoiiuetioia, maior ptmila«;ã->. 

a/ciido um estudo destas duas theses ooin carias. \ij»r- o 
VCtalinu, professor de Diroilo na Uuhrersidaé.) de ibmis, apre- 
senta tros series de cslndos entre as variocCes da ririmiaeSo .« 
do cambio em vario,s pai/e.s eupopeus nos annos de jp ■ a 
1 Pt?:]. 

Ora cm alguns jwIxes os câmbios estrangeiro., pe; autue- 
niam immovrtis, eiuquanto augiueiUava a tíliv.uiaoâ.il ora o;, 
ouiro.s apresentavam variações sensixeis para a aí a e para a 
baixa, .ampiaw-to a cmaiiH^to se niantmJn» e.íia •.'•vnuêia ou 
<xna.si estacionaria. 

Para mclltor orámlar o swi estudo, o jllustr» p of -. «• 
classitica em dons giMiides grupos os pnizes ouropens. Vra iu 
;i inflação continuando a crescer desmedidaroci>: ■■ .ao on ,••><» n 
.•ir.Mil,irão pvrmancnMi qnas] e.sfacimmria. não a -gm.■mando 
mora 'inniwiiintfo ni^lornHainopf^. 

A imnmhdidade fios emnldos e dos preço,, a.perar 7 j crês- 
çimer.lo da uifiReão, osindadn. na Allenmnba, na Aos'ria e na 
J moniii, produziu as seguintes conelu.sõf.s: 

Ncslcs paires, duranlc o jaoóodn de 19^2 a IvM. ao 
pamldo o na o á cirrolaeuo quu os iirmo- miroce . 
normalmente, 

Na Áustria, a cimulaçúo cJícgim a pvi ■..., ,j,. 
dons billiões de cordas 'selembro d« 1922 

fy -v •'T>.jwçr v t '""tonj xí NoMdnbri) do 

) a perra sete 
biUtôPs 1 doemlim de 192»), conservando a eojòa a .,;-a 
entrei auto, nesse período uma grande eslnbili-la le, 

V.i.s o quadro a qnc se refere o iHustrc prmessoe \r a!-on. 
dor cWo se vê qnc a paraly/aijão da alta «1.) d.dlar <1 

niinon a paralyzae.ão da alia (tos preços. Knfreiunto. a pê ■ la- 
'■ão Jripljcon no jioriodo de setembro do 1922 a nro e 

\ imniobilidade dos câmbios e dos preços foi eu» opieta, 
Kis o qna.bo; > 

Kstudando os paízes oádc se verificou a alta dos eatubi-H 
cs; range,ros o dos pivços, som verdadeira iuflaHw, o iliu^vp 
professor eomeça pela frança. ' 

llIiÍ
Ui^;'.1.íIo1 

d.o!lar ',,n f,'r»QCa. al^« » sua ■sraude a.seeiujà.» 
T" ' scQ.-ivolmoníe aló ao mrülaio em abi-il HO llrJT. 

A alta dos câmbios estrangeiros .« da colação do doilar 
p .ode produzir uma alta dos preços, não obstante a qimsi ku- 
jj.oDiimaae da circulação. 
ir... ^ 'inadro .Jh circulação, do cambio e dos preços eiu Jv i íx n 'ít a 

oumn.eçÃo, o.mmhio r. nnr.jos 

Fie/emp; i #921 . . .., 
Abril 1922  
.1 obro t-932 . , ... 
A.r íl 192» . , 
Agosto 1923 . 
Outubro 1923 
Dezembro 1923 
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321, 
31 V 
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.'»1II 
i 1.3 
121, 
159 

A variação dos preços nüo é devida no i;rescimento da cir- 
cniaçao, como as usrdlaç-ões do cambio não o a resultante da 
creaçao de uma nova taxa do pari lado. 

A Bélgica apresenta o mesmo aspecto da Franca com- 
'l ,an^1 a rircidação tenha augmenlado proporcionalmente mais tp IO rciiiOct» 
s, . . ^ai 0 dffso do dollar, a pês haver declinado em pmbo de lOm., eieron-SQ em seguida, sem que lenha augmen- 
tad > a circulaçÃo. 

Ias o quadro da circulação, do cambio e do ureoo na Di- 
namarca ; 
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7,12(5 1 1,3 13 11,219 

Dezembro i v" i 
Rtít.embru 192-! 
De/embro IO'1-,' 
Março 1923 . , 
.fuufio 1023 . . 
Setembro 1923 , 
Dexembro 1923 

Na PulOniu prevalece a mesma regra. Dn-jnie q . 
/. s, de novembro .Je 3921 :i fc.verei ide 19 'J, a >• . 
doltar desce ultaixo do nivel do outubro, fM.iTuanio a rir 
ungmenhv de um terço, moveudo-se o pusto da x da d-1 

com o cambio e não .le accordo com a idrcuia 
Mis o quadro .Ia bolou ia. 

cniei.i.\(.!Ão, c.wrni.) n paia^o nv viua n\ poj >ma 
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Janeiro 1922 . 
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Uercorrenífò òs paízes europeus onde se (em pronunciado 
a baixa dos randdos estrangeiros e dos preços sem serra de- 
flação, o professor M l aliou romeça pela lugíaterra. 

J-.suUilaudo abi o ciu,vo do dollar, que altingbi o seu ura— 
sim i, no anuo de l'.f21, bem corno as suas alternalh"as até jn- 
h) de 1921, para acompanhar a aseenção progressiva da a quo 

só e. sou riu fevereiro de 1923, chegou a mesma conclusão de 
ciue o movimento dos y roços so ayproxima mais do cumbi* 
do qm' da circulação. 

Va!1 a pena dai' o .inadro da circulação, cambio e preces 
na Inglaterra, no período do julho do 1921 » fevereiro de 1923;• 
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E' certa pelo quadro exposto uma diminuioão de bilhetes 
'de banco, mas ó preciso ter em vista que, dada a grande im- 
portância de circulação do cheque na Inglaterra, a diminuição 
npparcce menos sensível. 

A Tschecoslovaquia apresenta uma circulação quasi osta- 
Icionarla. Entretanto ha diminuição da cotação do dollar é 
do custo da vida. 

' Eis o quadro respectivo; 

1922 . 
.Dezembro 1922 
ifevereiro 1923. 

P.taio ms . . 
«Dezembro 1923 
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A Finlândia tem um pequeno atigmen^o do circulação, 
acbm uma diminuição de 48 por cento sobre p preço do dollar 
rg de dez por cento sobro o custo da vida». 

Eis o quadro da Finlândia; 

CinCUT.AÇÃO, CAJIBIO E CUSTO DA VlDA NA PTNIÃNDIÀ 
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Por este estudo se constata que. õ~ preços teem sido domi- 
nados pelo cambio e não pela circulação. 

'Ounl é então a lei que regula o ordena as osoillações do 
Aambio? pergunta a si mesmo o ülustro professor no final do 
sou trabalhoI 

■E a esta pergunta responde oni seguida o eminonto publi- 
bisía. 

lima voz dosapparecido o antigo cqoltibrfo dos câmbios, o 
ifactor psvehologico, a crença, a esperança, n receio o o modo 
/podem fxcrcor um papel proponderauto. " 

O cambio 6 aubmeltido a todos os caprichos dc uma opi- 
nião publica internacional mais ou menos oxaolamcntc infor- 
mada, e pode soffror variações as mais amplas o as menos 
justificadas. 

Mas a grande verdade d que o cambio se revela mais po- 
ifleposo que a circulação na alta dos preços. Pura agir sobre o 
Cambio, emquanto si não poder atacar as causas fundameutaos 

depreciação da moeda, torna-se indispensável i-rear em tor- 
no clesla moeda uma atmosphera dc maior confiança. 

i E paru tal resultado nada mais corto do que o equilíbrio 
• orçimiealario por economias severas, o, cm raso de necessi- 
'itafe, por impostos mais elevados, 

V França, está fazendo neste, momento tudo o que ã pos- 
sível para attingir o equilíbrio que julga liecossario para 
melhorar a sua moeda. 

cAu osoillações desmedidas do< nossos câmbios, sustenta 
?• Mr. (leorges Hobinoau, director do üauco fia França uo seu 
relatório de 31 do janeiro deste anno, a quoda immerecida do 
valor d" franco tem certamcme por causa uma orientação 
pessimista do uma parte da opinião estrangeira, influenciada 
por c nmentarios tendenciosos e repetidos sobre as obriga* 
cães cn -renies que u iasoivabilidade prolongada da AUemanha 
impõe ao nosso 'Pliesonro. 

Fa/.isnM esforços extraordinários para se esquivar ã in- 
flação. contratando empréstimos repetidos para enfrentar as 
Miffieuldadcs ivnllanles da falta dp cumprimento das obri- 
tfaçpes allemàs. auçando mão dos recursos profundos de que 
jp pa z ê dotado, o Dovorno o o parlamento aggravam os im- 
.ffflstns. appf liando para as forças vivas da nação certos que 
ftsii a-tffíivação fisia. corajosamonte aeceija ço®o um mal me- 

nor que a depreciação vionetaria, resultante de novas inflações. 
E' na defesa do franco, resolutamente praticada, que go- 

verno e parlamento pensam onconirar os meios pará attingir 
n diminuição do custo da vida e a attenuae.ão progressiva dc 
todos os encargos públicos c privados. 

Do accôrdo com os impostos novos a aggravacão dos exis- 
tentes, as receitas orçamentarias que, cm 1919, attingiam 
11 .(KM).000.090 de francos (onze bilhões) chegaram cm 1924 o 
27.000.000.600, estando calculadas em 32.809.000.000 para 

■1925. 
Nestas condições, o déficit que, em 1019, era dc 25 bi- 

lhões de francos, tem quasi desapparecido no proximo anno! 
Bontindo-se ameaçada pela finança estrangeira, pelos 

paizes que detôrn o ouro o que teern conservado uma moeda 
interior conversivel cm ouro, chegando á conclusão de que a 
instabilidade do sou papel moeda ora a causa das incertezas 
o dos males que perturbavam a vida da nação, pois quanto 
mais vendia, mais se arruinava, quanto mais exportava, me- 
nos recebia, a França equilibra hoje o seu orçamento, res- 
tringe as importações ao ostrictamonto neocssarifi, aggrava os 
impostos o procura reduzir a circulação íiduciaria. 

Vale a pena lembrar neste instante o que Georgo Valois 
•escreveu no seu livro Afi monaic saine iucra ia vir cherc —, 
para adquirirmos uma idéa do que temos aoffrido, cm maté- 
ria cambiai, com os estrangeiros que nos exploram. 

"O estrangeiro — diz George Valois — cuja moeda esti 
ao par, tem lodo o interesse em fazer baixar o franco no 
momento cm que é nosso devedor o do fazol-o subir no mo- 
mento em que se torna nosso credor. Disto resulta estos 
movimentos bizarros o inexplicáveis do cambio" o as mano- 

vbras estrangeiras para entreter entro nós a agitação pelo au- 
gmento nominal tíos salários, que determina directamento a 
inflação íiduciaria. Esta situação se mantém emquanto o es- 
trangeiro tern alguma cousa a comprar em França: merca- 
dorias, terrenos, títulos, usinas, ele. Imaginai qüo um es- 
trangeiro queira adquirir dez bilhões em terrenos, usinas o 
outras couses. Conlracta c estabeleoe o seu preço quando o 
•dollar está a 10 francos. Regula o pagamento cm vários ven- 
cimentos^ No dia da compra, os dez bilhões importam em 
cinco 'bilhões — otiro — a_pagar á França. Pouco depois o 
estrangeiro instiga a agitação revolucionaria: os salários au- 
gmentam, o franco baixa c o dollar sóhe a 15. 

No vencimonfo elle terá pago dez milhões em bilhetes, 
mas sómoute treg bilhões c íresentos milhões cm ouro." 

Si, em França, esta situação tem sido possível, si lá, para 
quem acompanha a taxa cambial o vê num trhnetsre oscil- 
laçõcs de 10 % a 15 9» na elevação o depreciação do sua pró- 
pria moeda, imaginc-so o que aerw. entro nós, onde o cambio 
desce joystoriosainonte a quatro seguido das sempre invisí- 
veis o inexplicáveis oscillações onde desapparcoo todo o lucro 
das nossas exportações. 

* Do estudo demorado, no rueio dõ tantas opiniões con- 
'tradictorias, chega-se á conclusão quo o primeiro dever, o 
primeiro programma, programniu principal, do nosso paiz, é 
a melhora do cambio, lançando mão de todos os meios eco- 
nômicos e políticos possíveis. 

"Syntheticainentc, segundo o admirarei- trabalho de L. 
(labrero — A miterin do* iwçõv-» — o cambio (• a aprecia,ã ' 
do estado ceonomico o político de uma nação; pois o cambio 
depende, antes dc tudo, dc utn elemeirtn moral, intellectual, 
quo é q credito, como so o chama vulparmeitle. 

Eliminado este fnclor moral, o problema licu insnluvel. 
Este íuetor m ul é, alkis. a ronhanle u..- factuce epo- 
nomtaos c politicos. cuja realidade e oprectaçfio concorrlSTt 
para a sua composição. 

Um elemento, diz ellc, que se faz entrar muitas vezes 
em jogo, a propo-db' do cambio, ruas que seria preferível 
deixar cm silencio, 6 a balança eo.nmcr iul, ou crozm.wVo. 
ou dos pagamentos. 

Para os males- o desastres eom.mms era precDo fle^co- 
brm uma origem, um responsável. Desço, •iu-se blrã i falta 
do ouro. A posso do orno foi então com lemlã como a'ri- 
queza primordial de uma nação. Uma nação sõ poderia ser 
rica possuindo muito ouro. Todos os esíor..fs tendiam para 
impedir a sabida do ouro adquiri.'- empreL-ando-se lodos os 
meios para fazet-o entrar no jiaiz. Uma fiscalização se im- 
piml.a na entrada r na sabida do ouro o de mercado,'ias o 
pa-a oxeiier osta fiscalizarão de uma maneira quo sc acre- 

to . se XunTT'" r* !—'•'«» «bre algarismos imen- wu-.se u fifHüncci c( 'liíi.cicwl. 

dia uma Srtl<1'' '\,Voiav':1 ,ln balança eorrespon- 
a'a .li s r.r rÓ, pclí! atu'0- íxda . n!rada ^ocasionava um» a..-a dos preços, osla alta embaraçava -a* exportações e abria 

ne^íhfdaTm^ fl,Íavu! ' íSmoenfíSÕ ptla saiuda do ouro o baixa dos pii-çoa; em seguida novas 
exportações com suas <*nsequenc as, o est^mcvlnienlo .s" 
flillatorlo devia durar atd ao fim do munMu> ,«0V,aiPaift 0s- 
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■' E ainda, continúa pouco adianto o eminente publicista 
líéspanhol, antigo director da Agencia do Credit Lyonnais, era 
Barcelona — o principio fundamental da tbeoria é inatacá- 
vel em si. Basta simplesmente considerar o saldo como con- 
stituido pela difforcnca entre o Deve da balança (a impor- 
tação) e o Haver (exportação); isto ó do tal maneira exacto 
duo não é possível impugnar e discutir. Mas se percebeu 
<iue, alem das importações o exportações, havia outros débi- 
tos e créditos. Então inventou-se a balança econômica. Foi 
assim até 1914, _E continúa a ser assim até agora. Mas o 
curioso é que, não tendo nenhuma utilidade, contiuua-se a 
lançar mão da balança. O mysterio tem exercido sempre uma 
grande influencia sobro o espirito humano. E' que o myste- 
írio é o repouso do espirito. Quando a intelligencia se cansa 
de procurar ou se recusa a comprehendcr, recorre ao í/íí/s- 
terxo. Em economia, o mysterio é a balança. 

Historiando as especulações e as offensivas contra o 
franco suisso, contra a libra, contra a peseta o contra o 
franco francez, produz e apresenta considerações e conclusões 
interessantíssimas. 

A oflcnsiva contra o franco francez começa por uma ven- 
da simultânea de enorme quantidade de francos em Xcw 
"Vorl;. om Madrid. Londres, Roma, Amsterdam e Zurich. 

O Sa. Armando Burlamaqüi — 1 oi unia offensiva con- 
tra o franco. 

, O Sn. Celso Bayma — O franco baixa consideravelmente. 
A venda do franco se faz simultaneamente naqucllas praças 
«m um movimento que é acccnluadamente discriminado pelo 
mencionado escriptor. 

O Sn. Gilberto Amado — Esse escriptor deve ser um 
ámte-semita. Vários outros escriptores attrihuem a baixa de 
vários câmbios á ncção coercitiva do Banco Judaico que do- 
mina o mundo. Aliás o nosso collega Sr, Nicanor Nascimento 
cm um dos aperçus históricos que aqui costuma fazer já sc 
jreferiu a este assumpto. 

O Sn. Celso Bayma — O livro do Sr. Cabrero é muito 
interessante... 

O Su. Gilberto Amado — Não digo que não seja. 
O Sr. Celso Bayma — Permitiam, portanto, que conclua 

h raciocínio do illustre escriptor frnnrez que passou qua- 
renta o Ires annos na direcção do Credit Lyonnais, em Bar- 
celona. A apreciação que olle faz da balança oonimercial e 
dn balança econômica o a influencia dos sons faclorcs no 
cambio.., 

O Sa. Armando Burlamaqüi — Por que se quer tirar a 
conclusão de um factor, quando são diversos que influem? 

O Sn. Celso Bayma — Não foi sómcnte o franco fran- 
cez o a peseta que soffreram o ataque da especulação. O 
írarico suisso (ambetn. 

O Sr. Armando Burlamaqüi — V. Es, sabe que a SuPsa 
foi durante muilo tempo, a depositaria dos capitães estran- 
geiros mio queriam fugir nos seus respectivos paizes ao im- 
posto sobro o renda. 

O Sa. Cklbo Bayma — O illustre escriptor bespauhol 
JustamcntQ demonstra, eomo cm 1918, npezar da balança eco- 
nômica, o franco suisso desceu mysteriosamente. O dollar 
que valia 4.50 em fim de dezembro" de 1917 chegou a 6,50 c.n 
de/cnibro de 1990. 

E a balança nada explicou. 
4 Franca (em sido victima dessas investidas singulares 

coiitca a estabilidade da sua moeda. 
O Sr Armando Burlamaqüi — Não se pôde necar mie 

n especulação contra o cambio frnncez foi uma formidável 
Iderrola das finanças internacionaes. Suicídios e liquidações 
miinosas ao deram em todas as praças porque o franco fran- 
icoz s&biu vencedor. 

O Sn. Celho Bayma — Estou bis!orlando, dc aicftrdo com 
o illustre financista bespanbol, cuja Cxpei ioncia dc quasi 
moie século, não púdo ser assim desprezada. 

Não podendo cnmprebender n razão da quéda da moeda 
bespanliola no começo deste atino... 

O Rn. Otlbrrto Amado — \ causa, esto ntino, tem sido a 
dictadura, n Inquietação interna. 

O Sn. Orlpo Bayma — ...o llluslre escriptor vnr até á 
raiz dos aoonloolmento», eslndnndo as causai profunda1 que 
teem determinado tão grandes perturbações no« cambies. 

K ain^a em 1918, na mesma época em que desce o can- 
blo suisso, a Inglaterra võ a libra baixar, om velarão no dol- 
lar, a(tingindo a 8,30 üollars cada libra, som que a balança ex- 
Jilique cousn alguma. 

Em fevereiro de 19?0 a libra ntttnge a mal» baixa cetn- 
Uão conhecida — 3,25 dollar,s. 

Na Sulssa, ao mesmo tempo, propõo-so um imposto so- 
3»re o« deposites estrangeiros. É ostes retiram os -eus mi- 

lhões depositados, E a Suissa, dentro em pouco, começa » 
sentir os effeitos da sua politica. E o dollar, que em janeiro 
valia 51,60, passa em fevereiro a 6f,19. 

Um íaclo mais curioso é asslgnalado pelo financista bes- 
panbol . 

Quando a França invadiu Francfort, fallgada das suas 
delongas, surgindo ein conseqnencia o seu desaccôrdo com a 
Inglaterra, a libra cessou de cahir. 

Em 26 de fevereiro a libra era colada a 3,37 dollars. Em 
11 de março a 3,74, em 8 de abril, data do protesto inglez, 
ella sobe a 3,99. 

Em 18 de abril do mesmo anno de 1926, a França aban- 
dona Francfort, a entente é mantida, e a libra cabe de novo. 
Em 22 de abril era cotada a 3,89, o em 13 de maio a 3,82. 

E, durante mais de um anno de offensiva contra a libra, 
não se explicava a causa da sua depreciação. A balança com- 
mereial, a inflação, a emigração de capitães, não explicavam 
cousa alguma. 

Não posso, Sr. Presidente, fatigar a Gamara, com tão de- 
morados estudos. 

O Sn. Fidelis Reis — Estamos ouvindo V. Ex. com a 
maior alfenção. (Apoiados.) 

O Sn. Celso Bayma — Estou, Sr. Presidente, trazendo ao 
conhecimento da Gamara esses estudos, porque elles me im- 
pressionaram profundamente. Resultado do apreciações ir- 
recusáveis, onde as oscillações das moedas são devidas ás al- 
ternativas de especulações conhecidas, determinadas pelos de- 
tentores das contas correntes dos bancos americanos formados 
com a venda de marcos no mundo inteiro, torna-se indispensá- 
vel para quem estuda e acompanha os assumptos econonucos, 
acompanhar-lhes a sua marcha, desenvolvimento o repercussão 
para tomar as providencias determinadas pelas circumstau- 
cias. 

Vou, portanto concluir a leitura do trechos do trabalho 
dc Sr. Cabrero. 

cA offensiva contra o franco francez começa pela venda 
de uma enorme quantidade «le franc >? em Nova York, em 
Madrid, Londres, Roma, Amsterdam e Zurich. 

O Sr. Armando Burlamaqüi — Foi uma offensiva con- 
tra o franco, 

O Sr. Celso Bayma — O cambio do franco baixa consi- 
deravelmente}. 

A venda se faz simnUaneamente em Nova York contra 
dollars, em Londres contra libras, cm Madrid contra po- 
setas. em Roma contra liras, em Amsterdam contra florins, 
etc. Com estas libras, pesetas, liras ou florins, compram-se 
dollar- em Londres, Madrid, Roma, Amsterdam etc., O simu- 
lacro de pedidos se manifesta, em cada praça se vè baixar 
a libra, a peseta a lira, cm relação ao dollar. Sem perder 
tempo a Inglaterra paga a sua divida aos Estados Unidos, a 
Hespanba so hypnotisa sobre a balança mercantil e a llalia 
admira Musaolinl sob o fundamento do que a lira attingc 
qiuisi o valor do franco. 

E a França que não tem cffectuado nenhuma operação 
de cambio, examinada a escripla doa seus bancos, augmenta os 
impostos, fccba as bolsas, probibe as imporlaçOcs. e, apezar 
de toda ás medidas tomadas, o preço dos artigos do consumo 
segue sua marcha ascendente. 

Oon-ermétiein, o oommercinnte, detentor de uma merca- 
doria avaliada em ouro, augmenta o preço da differença en- 
tre a taxa ouro c o franco papel e este augmonto de preço sõ 
pode conduzir a inflaeção fiduciaria com todas as suas fu- 
nestas cor-iquencias. 

F.'. pois. contra a especulação que devemos dirigir todos 
os nosos estudoí. 

A hi-loria das moedas «enfermas» nos mostram como 
i:npos(.'> -obre a ronda, reducção das despezas publicas, res- 
Irieçõcs de créditos e da circulação fiduciaria, todas as me- 
dida- se tornam inúteis se a especulação não for contida. 

Banco- devem voltar ao seu vonludoiro papel, absten- 
do--c do toda a especulação e empregando toda a sua activi- 
rinde e -ou poder financoiro uo desenvolvimento du riqueza 
cio UAÍTi* 

A c ita corrente adquiriu hoje-tnl Iniporfanota que, se- 
gundo ti emprego que delia so fizer, pode-so levar uma nação 
d prosperidade ou a ruína. 

F..-(on. Srs., citando opiniõe- quo se me gravaram no es- 
pirito como verdades Indostructiveis, sabidas dos acontocl- 
inontos mundiai s, resultantes do fados observados pop 
homens quo pa-.t am a vida no estudo das varias theorias 
econômica- e mondarias que preocoupam os povos. 

Siniu que já Istiguet bnstanto. fiWto apoiados o^raes.) 
Ma é o nnu dover. A hora presente 6 do difficuldade» 

políticas, financeiras e econômicas. O mundo inteiro padeço 
n, ,. ow'. o ir. c.h- da crise resultante da grande grierra. Ae— 
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sisliaKis ao desapparecimeuto mna época e somos hoje os 
voluntários ou involuntários de uma política de 

peconstrucção sobre que v.-m repousar a paciiicaçâo do 
mundo. 

As difíicultadades de ordem política, de ordem financeira 
e de ojyjein social são vastas, eomplexas e profundas. 

Os povos estão pedindo homens de firmesa, de decisão e 
de sacrifício para a grande obra de pacificarão e rec&n- 
síructão. 

Estudando a forma de trabalhar ultimamente nessa obra 
Oabriel Hanotaux aponta os três meios conhecidos e deter- 
iniaados; Os processos da velha diplomacia, os methodíos da 
Liga das Naoõas e a pressão da opinião publica. 

A diplomacia olassica ainda age, não sem morosidade, 
mas age. 

Ao estado acfual sd ella dispõe de sanccõcs efficazes de 
uue se pode servir pacificamente. A ella ainda tfevemos a 
rousolidacão da Europa pelos actos consecutivos ao tratado 
<lo Vrr.ailles. E' ainda ella que preside ás confciências de 
Spn, San Remo, do Gênova e de Lausanne. E' ainda á velha 
diplomacia que devemos os numerosos tratados que tem fa- 
cilitado a continuação das relações commerciaes e econômicas 
entro as Potenciiis. 

A Liga das Nações e o conjuncto de instituições tenden- 
fes a regular as difficuidadcs de povo a povo por meio de 
unia jurisdicção internacional tem dado logar a grandes es- 
peranças. 

Mas a verdade indiscutível é que o novo organismo ainda 
não reuniu no seu seio todas a;; grandes nações da terra. 
Os l lados Unidos, a Rússia e AHemanha ainda se acham 
afastados em indecifrável espoetativa. Ninguém sabe em que 
sentido se orientarão amanhã as novas gerações na Allerna- 
niia e na Rússia. • 

Sem o apoio desses poderosos elementos, ninguém sabe 
eomo a Liga das Nações poderá desempenhar as funeções 
humanas e sobre-humanas que lhe estão attribuidas. 

\ grande instituição hesita o vaeiíla entre a diplomacia 
e a opinião. 

A opinião é a rainha do mundo; mas obedece ar» vento 
que pasm. E qualquer que seja a aragem e de onda quer 
ella venha, a grande verdade é que o grande moinho abre as 
czív; e fer, rodar a mó 'que esmaga o grão. Todos os sopros 
lhe parecem bons. 

E quando Hanotaux, na coneíasão do seu emoc.ionanto 
trabalho constata que as opinões sólidas só se organisam len- 
tamente, obedecendo ás leis da razão que regem as «reações 
dos obras novas, o grande historiador invoca com fé a des- 
cobria ou revelação. 

Üm homem virá. diz elle. um homem ou alguns homens 
rec«'l>erSn ainda a missão, o pi rito de sacrifício, de firmes», 
de de\olív ento que lhes permittirá th-seortinar os horizontes 
da po,/ -tcfinifiva. Os rcdempl re; nascem quando são pre- 
cisos. Apoarecem, faliam e succumbem. Que Peus não aban- 
done a sua crcação entregando-a a si mesma I Que a guie e 
conduza para a unidade do pensamento para o caminho da 
boa vontade .que crea n Mibedoris o as mutuas disposições 
para o saerificio. Que dimir m o orgulho dos vencedores e 
sobretudo o orgulho dos venchJos ! 

Orando. Sr. Presi 'ente, arranquei a minha emoção des- 
tas ur- ic- s p'ofundas, Icmbrei-u.lomimovidamente, do meu 
uai/. ainda distarde, e invoquei reiiglOFatnênte, com fé, para, 
este lailo do \thnt.ieo, a descoberta u a revelarão, para que 
se abri -e em elaiões a r irada dos acontecimentos, illumi- 
uando todos os homens de responsabilidade no sentimento 
do dever, no sentimento da justiça, no espirito de disciplina 
o no espirito de sacrifirio, para que se mvfeesem descor- 
tinar os horizonies de uma nnciff ação definitiva, para honra 
dos nossos tempos, prr .i segnran n «Io nosso regimen e para 
a grande'o sempre crr-«cefit e dn no sa Palria. {Muito bem; 
viuito h*m. <> or'doe ; vivmmente otmprimenéo e abraçado.) 

A Coníercnoia Parlsmenlsr ItU.ei nau onal de Coramercio e a 
Liqa das Nações 

Conferência Paiiamenía" internacional de Gommmria. 
cuja ultin.n assombléa teve logar cm. Bruxo)Ias. em junho do 
Mir, ih' »uno. prometia! conrursi mais numeroso e maior de- 
vuv ilvirneiifo, quando tiver nuvauiento de se reunir, em 
itlomn..em iíia; '■ proximi». 

Eugênio Haie.^o operoso secretario geral da conferência 
'na íitlmiii exiMisIcito feita paraute a assemhléa, enumerandó 

■,'•4 .s»»•%■ içus e irabadms da um.a instituição, não escondia a 
iiuima salátfação de que se nriiava possuído deante dj trinia 
o cfjiro ^delegações parlamentares reunidas em um conjunto 
t.jo 'rtit.avfd, mi uma va Ut r dlalrnfiçãó cffieienfe. fraha- 
ibando em um acoentuado eípir i ie edhcordia e de tole- 

rância com um sincero esforço de transpor todas as difficul- 
dadee o obstáculos, em uma plena consciência do solidariedade 
■iotemaeiorml. '! 

A primeira ídéa de uma eonferenclí» parlamentar inter'- 
nscional nasceu em Londres, sutes da guerra, no seio do par- 
lamento hrifannioo. quando já as eonc«m>no;as econômicas s» 
apresentavam particularmente agudas. 

E joi justamente Eugênio Bmo qiuuu recebeu a missão âõ 
constituir organizações permanentes de estudos, por meio de! 
convocações feitas aos priucipaes parlamentos da Europa. 

. Nestas condições, de conformidade com o piano estabele^ 
cido, reuniu-se peia primeira vez no Senado do Bruxellas, 
seis semanas antes da guerra, cm 18 de junho de 191-í, a! 
primeira assemhléa da conferência. 

Seis paizes_ enviaram delegações parlamentares: a 'Allé- 
manna, a Áustria, a Bélgica, a França, a ííol aoda c n Rússia., 

A grande guerra impediu a nova reunião em 1915, masi 
fm 191o, no Senado da_França. em 1'aris, sele delegações par- 
lamentares com exclusão das da Áustria e da Ailemauha, es- 
tiveram presentes aos trabalhos da confereneia. 

As delegações dos naizos ahi pcesentes foram: aa da In- 
glaterra. da Ifalia, de Portugal o da Servia. 

A' terceira assemhléa reunida no CapUclio, em Roma, ndi 
anuo de 1917, compareceu uma nova dói reação narlamentar  
a do Japão. A' quarta, reunida cm Londres, na Gamara dos 
Lords, em 1918. compareceram as mesmas delegações. Mas, 
M a quinta assembb-a. reunida, novamente <-m Bruxellas no 
anno de 1919, estiveram presentes novas dPegaçõos. A «re-i 
cia a Polonia. a Rumania, a Tcheco-Fiavaqaia ahi se fizeram 
representar. A sexfa assemhléa, em 19f(). inslallou-sc cni 
França, novamente, tendo compare, ido as «i iegações dos mes- 
mos paizes. 

Três novas delegações se apresentaram no armo de 1921,- 
na sétima assemhléa. reunida em Lisbõa; as do Brasil da 
Gliina e da Hespanlia. 

A oitava assemhléa teve lore cm Parts, no Palacio di 
Luxemburgo, Senado, sob a presidência de Charles Chaumet, 
ex-ministro da Marinha, presidente da Commissão Pa^lamcn- 
iar franceza do commercio, presidente da Liga Marítima, etc. 

tomaram parte ne-!a confcrenc ;i i.doi .içõcs parlamcn- 
Sr;>'5 Argentina. Áustria, Bélgica, Bulg.-u ia Canadá, China, Lhonia. França, Inglaterra. Grécia. Uai ia, Japão, Li- 
uionia, Lnhuania. Luxemburgo Foioni* Lortngal, Rumania. 
Servia, Smssa, rchcco-Slovamiia e Uruguay. 

Na nona assemhléa, reunida em Prag t. no anno de 1923, 
no "alario da Gamara dos D<, i.ia lo •. ■ 'o a presidência do 
Kdouard Bcnes, mini-fro das Ri-1 «rü ; JExtcriorrs e cx-presl^ 
d ite do Conselho de Ministro; - n? uar-1 ram 19 delegações 
inclusive a da Hungria, que até então se havia abstido. ' 

E cm 1984, na ultima, renr ia em Bruxellas sob o alto' 
patrocínio do yei dos Belgas, trinta o cinco delegações par- 
h-menlares vindas muitas da America latira» e algumas d» 
i1.v (remo Oriento estiveram pre^míos; tomando parte activa 
note trabalhos. 
T, A Argentina, o Brasil, a Bolívia, a Eotanbía. o México, «' ■ cim, S. Salvador e a Venezuela iá eompameeram por inter- 
meqio das suas respectivas delegações. 

Kgypto fez-se representar por um Senador e quafróí 
f lepubuios. A Irlanda enviou uma delegação torp posta do dou si 
repre ionfantea,. O Japão fez checar uspieasameiite a Bruxel- 
ia ires membros da Gamara deis Onputados, sob a chefia do 
príncipe Takátsoukasa. A Xova-X;" 'audia também teve o seu 
/c-presentanfe. na pessoa do Sr. Típqrhaz M,u;k,enzie membro l 1 ... t -vC . TA I . ' i 1 . . 

A delegação fraocoza compunha--^ de vinte represon'- 
Uinlcs;...entro os qnaes figuraram o .Senador juharlea Ciiau-t 
mel. o Deputado Goorges Berodu, o Sr. Decnmps, di- 
rector de Estudos: Fmaneeirps ■ Efom -okns. do Banco d:> 
França; o Br, Femand Faure, S -mdor c professor, da Faoul- 
dade de Direito; o. Br. P. F, Fiandin, "x-biWwtiro do Gom- 
mercit) e actaa) preG I mt» do A "-do Úlub «kvV-íança. A dele- 
gação kgleza s© compunha de votle - sois mõnhbos.ientre oH 
•mács figuram^ Lord Fivreá, «-miiiistro, m. miido da Gamar* 
dos l/utdd; mdW R. Ba; nett, pi sid-.de dsntGonMoissão! do 
Comméteío da Gamam do» Communs. AoiWegação italíann 
foi a maim.tmaaerdba. Tcinta.m ud•;■■■»« 'oiIjr- quacs as fi- 
gii-r.- nsirosenlativás «1b Ângelo Pavia. -'aiieitorí Basilai, Afar- 
ccllo golori, ahi íifi ■nnuri dando d tnqteí especial á Qpn- 
fprcncia. (TonlVeruie ircenfuuu, em traç if-eraes, o illustro 
M-ccviiuVç» gei-al da .•.■nfereneva, força í •íofiOuUecer o podiv 
virtiUU 11.) prografi.-v ceOs li tinido p-ia i1 : una»», de láütas cdlUH 
pvtpiKOjati, .) ■ . r -i. 

A. rojiferéncia- tem àfé aqui ' u j.Io a íonnular sim» 
pks votus, de accòrdo cem deliberações tomadas: foi enliv- 
fanto re-olvido que rutnrtnnente i e mulas imperativas scrianí 
approvuçlas pela assemhléa. E enda im dos delegados cn- 
Contrar-se-ha deanto de tm» dever pTivmt.rla ti(ia| ,, 
rer adopiar nas leis nacionaes dos ri---pe.jti.vos paizes as ré- 
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formas declaradas necessárias ao bem commum dos povos. 
"Poucas instifuicões intorracionacs, como a nossa, declara- 
va no anno passado o eminonto Sr. Edoard Benes na abertura 
da conferência em Praga, teexn sabido trabaüia - animadas 
sempre de uma liJo plena consciência dc solidariedade inter- 
nacional. com um tão accentuado espirito dc concórdia o tão 
perfeita commnnlião de vista". 

íi. Millerand, o honesto o integro c : Presidente da França, 
quando, em 1022. se dirigia á oila\.i a-sembléa plenária da 
fonlerencia, assegurava, ein nome dc t-overno francez. que 
a nova reunião .j;í havia merecido a gratidão universal, não sé 
pelu valor pratico dos seus debates, como pela alta inspira- 
ção que animava os homens que a compunham. 

t rinta e cinco delegações parlamentares presentes na ul- 
tima assombiea de Bruxellas, quando do sei;- se compunha 
«penas o seu numero ha do/e anncs. dão urna idéa precisa do 
Que seja o novo organismo iuternnrional. 

Nenhum outro, a não ser a Liga dás Nações, tem ag- 
grupado concurso tão representativo, tão espeutaneo, com 
collaboraçao tão variada e tão numcnisa. 

Basta ver o acompanhai um por um os assumptos tra- 
laao# para se formar um raciocínio sobre o valor, o mérito 
o o. estorço, da conferência: o arbitramento no direito inter- 
nucional privado; a unificação internacional do direito publico 
marítimo; a internacionalização das leis sobro as sociedades 
por aeções; a homologação das sentenças estrangeiras proferi- 
das pelos (ribiinaes cru matéria commeroial; a prioridade nos 
depósitos do marcas dc fabrica; os accórdãos commorciaes in- 
íeTiiacionaes; a producção e o commeroio dos gêneros alimen- 
tidos: as pormutas e o cambio; moeda internacional; a regu- 
lamenfaçSo na navegação aorea; o finalmente as relações entre 
a Conferência Parlamentar Internacional de Goinmercio e a 
Liga das Nações. 

A primeira das questões enumeradas foi claramente ex- 
posta, pelo Sr. Leoa Theodor, eminente advogado e ex-Depu- 
lado de Bruxellaa. 

O JUustrc relator lembrou á Assembléa que, desde a Con- 
stituição da Conferência Parlamentar Internacional, em i9i l, 
o arbitramento no direito internacional privado vem sendo es- 
tudado pelos congressistas até que em 1917, cm Roma, foi vo- 
tada a seguinte conclusão que tinha em vista: 

1", «La vulidité do la clauso compromissoire dans 1c con- 
itracts; 

2°, le droit rooonnu aux ressortissants dhin Pays de siégcr 
Domme arbitres dans los aufres; 

3", la force obligatoirc des sentences ariiitrales rcconnue 
partout et leur exoculion assuré moyennant les íoinialilés de 
fexcnnatur, les mõmos dans lous les payss». 

Sem duvida, accentuava o relator, em todcis os paizes ci- 
vilizados funcoionam tribunaes nacionaes, cuja capacidade e 
imparcialidade não podem deixar de inspirar confiança aos li- 
tir, antes. 

Juristas, familiarizados com as justiças dos nações, não 
jeem nenhuma duvida em proclamar esta verdade! 

Mas ó o que não oomprohendem os litigantes, que são, em 
geral, desconfiados. 

E como uma justiça nacional resido na confiança que 
inspira nos que a procuram, é bem de ver que não pódo por 
,qualquer fôrma ser suspeitada. Mas, por maior (pie seja a 
confiança, ha ainda nina especie do litigantes que não desejam 
colloear a sorte dos Seus interesses nas mãos de pessoas quo 
lhes são inteiramente desconhecidas. A lei lhes abre o caminho 
do tribunal arbitrai. Com muito rnaior fundamento, esse tri- 
bunal deve existir quando so trata do um litígio no eslrau- 
goiro. 

São estas as conclusões claras o precisas com que o emi- 
hente advogado do Bruxellaa fundamentou a rrençã do arbi- 
iramento no direito internacional privado. 

Lltimamcnte, nos grandes centros do negocies, especial- 
mente em Bruxella c Antuérpia, o arbitramento tem tomado 
um grande dosen.olvimento. F quanto mais esta juri.-dicção 
tó conhecida, tanto mais tem sido procurada. Ha contractos 
que se não fazem sem a clausulu eslipuladora do arbitramento, 
riue aliás 6 peímittida na Bélgica, onde n mais completa liber- 
líadc regula a sua Constituição o o seu fuuccionamenlo. 

E como noa demais pai/cs, ou a cláusula compremissorla 
pão existe, ou certas rcstricçõcs são Impostas aos Tribunaes 
arbltraes, pensa o Relator que n unira formula do se chegar 
u um resultado util 6 oroar uma legislação uniforme, com ba- 
fos o regras admlttidas por todas as nações. 

Três são as vantagens resultantes para os quo se cncon- 
Irarom na necessidade de recorrer aos tribunaes arbitraes; 

n) rapidez'na solução, do accõrdo obm o de-ejo das par- 
|e_sf fixaudo-so um termo para-a decisão dos arbilixis; 

b) simplicidade de processo, sem proouradoreã, meirU 
•bps e escrivães; 

c despezns minlmcs. Fçndo livre ás pai les combinaTm 
o que lhes approuver no tnstf de incxccurão da sentença pelo 
vencidc 

A Conferência do 1925 maidlex.' i >.oto«i-rofcrido ua As- 
sembléa de 1917, com as seguintes modificações: 

'La conferonce pariaineiiíaiFC internacional de Com- 
lacrce omet le voou de voir la legi^lidion naíionale des Etats 
de ITOntente, roconnaitre: 

1°, la vulidité do la clanse eompvotnis oire, fanf au pohit 
de vue do la loi nutionale de chacuir des Elals de rEntcntc, 
qu au p nnt de vnc du droit iiiternatior.vil privé; 

2o, ia capacite des ressortissanis de chacun des Etats de 
rKnfente d'êtro arbitre pour statner snr fes Htiges interessante- 
les nationaux de tons les Etats de 1'Kntenlç; 

3o, la force obligatoirc, dans tons les El ata de TEntentc, 
de tonto sentenco arbitraic executo ire dans LEíat dans leque' 
la decislon a ôté renduo: 

■i0, elle emet anssi le voen que le règles pour la con- 
cession do 1'exequatur soient uniformes flans ies pays alliés.»' 

F evidente quo os princípios votados do accõrdo com aa 
conclusões expostas, regulando a creação, u orbita o o funccio- 
namento dos tribunaes arbitraes, tornando obrigatória no es- 
trangeiro a sentença proferida, trazem vantagens do toda a or- 
dem com a mais perfeita segurança de justiça. 

A unificação do Direito Publico Internacional Marilimo, 
proposta pelo Sr. Albert Devése, ex-Minfstro, Deputado por 
Cruxellas c eminente advogado mililanter, é um dos pontos 
interessantes da conferência. 

Estudando a situação dos belligerantes, oa direitos dos 
bclligerantes sobre os bens (navios e cargas) e sobre as pes- 
soas (equipagem c passageiros), traçando um resumido his- 
tórico do Direito Internacional, Marítimo até 1914, o Relator 
concluiu propondo que os governos reunissem com a maior 
urgência uma conferência internacional com o objectivo de 
elaborar um Direito Positivo Internacional do Guerra Marí- 
tima. inspirado no respeito devido á propriedade privada, aos 
direitos dos neutros e aos interesses superiores da humanidade. 

Para justificar a conclusão proposta, o Sr. Devése lembra 
que apenas se achava esboçada a elaboração dc um Direito Po- 
sitivo Internacional de Guerra Marítimo quando explodiu o 
conflicto europeu. 

As duas conferências da Paz em 1899 o 1907 apenas con- 
seguiram formular algumas disposições isoladas. A obra da 
Conferência Naval em Londres, em 1909, também não apre- 
sentou resultados apreciáveis, não tendo por sua vez sido afi- 
nal homologada por nenhum dos Estudos que tomaram parto 
na conferência a projectada Côrte Internacional do Presas. 

A conseqüência resultante dessa falta do regras precisas 
c acceitas, accentuou o illustre Sr. Devése, esbá na memória 
de todo o mundo. Abusos, violências o crueldades durante a 
grande guerra feriram a cons.cienoia dos povos. 

O seu relatório, conforme ello mesmo declarou, não tom 
a preterição de propor sobre diversos pontos litigiosos solu- 
ções definitivas. 

Acccntuou, entretanto, a necessidade urgente do remediar 
a gravo lacuna que subsiste no Ldreito Internacional. E a sua 
conclusão C a seguinte: 

«La torrible leçon de la guerro do 1914 a donnée au mondo 
determincra dono la Conference Parlameutair© Internacionale 
du Commorco d omettre lo voeu suivant: 

«Que les gouvornements reunissent, au plutõt uno Con- 
feronce Internacionale ayant pour object reboration d'un Droit 
posilif International de la guerre maritime, inspiré par le 
rospect du á la proprieté privée, aux droits des noutros, et 
aux interets superieurs de 1'Hiinianité». 

A Assembléa depois de ouvir uma esclarecida exposição 
do Relator adoplou unanimemente a conclusão proposta. ' 

A iHternacionaliMção das leis que regem as sociedades 
por acçõcs foi a these formulada por Sir Stanley Jolmaou, 
membro da Gamara dos Communs. 

Sir Stanley Johnson, que ó o secretario honorário do 
«Gommercial Committee» expoz com clareza o seu pensamento 
para acabar concluindo que 6 chegado o niomenio do se fazer 
uma tentativa util afim de se obter ao menos a uniformidado 
approxinialiva na legislação das scciedados de responsabili- 
dade limitada. Esta uniformidado teria por fim offereocr 
prolecção conveniente c informações razoáveis no quo diu. 
respeito n taes sociedades. 

E justificando amplamente o seu modo de vêr, suggijnfl 
os seguintes pontos importantes que poderiam fazer naiíe "de 
disposições legislativas: 

soeielés 
na 

tioual des soeielés. 
3.* La íixation preliminaivr dai. monlaut specjfió ca- 

pital nominal total; leurs augmenwdious ou rcdUOÜOãjs sue- 
ce-?ives e» sa divisipn. en calogorie; (fatiou- .; 
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4.° Les limites cies operationü qu'!! est permis aux societés 
tfentreprendro et la definiton precise cies affaires daus les-. 
quelles elles doivenl s'engage);-. 

5." Les droite et responsubililéa respectivos des ací ionnai- 
res et des créanciers. 

6." La situation juridjrquo des societés devant les tri- 
bunaux. , 

7.° La situation, les pouvoirs ot les responsabilites des 
administrateurs, . . . , 

8.° Le droit d'annijler les contracts do souscnption a des 
actions et de reeouvr»r des dom ages interêtes dans le cas de 
fausses declarationg Sur la base desquelles ces contracts au- 
raienl étó passés. 

9.° Le transfert des actions. 
li). Foods de reservo oWigatoive. 
11.Le droit des actiunairas á locevoir les profits distri- 

Jiuóes et à les conserver aprés les rvoir reçus. 
12. Obligation de tenir des as .emblées d'actionaires dans 

uno periode définie. 
13. Inspection des livre s de comptabilitó par les actio- 

naires et créanciers. 
14. Les circonstances eí emulitmus dans lesquelles deben- 

lares, (obligafions), bons liypothécjuea, et affeotations peu- 
veni Atro crèes avec, rang de jirioriL sur les créanees des 
créuicíers chirographaires. 

1"». das dans loqueis la liquidction est: a) obligatoire et 
fe) por mi se. 

W5. Dioits rospeetifs dos actinuaires, des créanciers pris 
> li i: ós et des créanciers cli.rogj ajAairos en cas dc liquida- 
1 to®. 

17. Obligation de publicité ou de doimer dos resseigne- 
".ou.s iMnc-*mant la ocnisiltutioa du capilal, 1'actif ot le passií 

l, - i osuiítats annuels dos operations de la Gompagnie: a) au 
m ii1!. b) aux eréanciois, el c) aux actionaires. 

iu dos argumentos que mais impressionam aos que se de- 
di. on au estudo de assumplos desta natureza, foi lealmente 
««vp.i-io nos soguinles termos; 

• rse sociecfade desta ordem, diz o Relator, entrando em re- 
laoéfs- oomnierciaes com idênticas organizações jurídicas no 
esi i a ligeira, tivessem certeza de que as regras o disposições 
reguhutonks da rida destas sociedades, nos pontos importantes 
eram o resultado do uma legislação commum a iodos os pai- 
ze-, cii.aeo.bo e facilmentemue a confiança resultante estaria 
cMisideravelinente auginentada." 

A assembtóa votou a these proposta com a seguinte alte- 
ração: 

La conforence pailamentaire cio Cor merce emet 1c voeu: 
1) Que les gouvomements djs parlements affiliés á la 

Coníerence soiout invités á czprixncr au bureau permanent do 
la coníerence á Bruxclles leur consenteinent h la proposition 
suivante, ã savoir; Que runification sur tous les points im- 
portauts des lois existentes, concernaut les sociétés par actione 
est trés désirable. 

2) Que dans |p= cas oü Is majorité de ces gouvomements 
donnerait son assentinient á la proposition ci-dessus, le bu- 
reau permanent de la Conference «cit invité á prendre toutes 
mesores qu'il pourrait juger necessaires pour convoquei' une 
reunion de rrpresenhnds; cetle reuninn aurait pour mission 
d'étudieT cette proposition dans le fut de preparer un project 
de loi fordamentel et de la soumctlre ú cliacun des pays 
adhérents pour ratification. 

3) La canferonce émet le voa de voir rcassembler aveo 
le concours des divers gouvemements par rinstitut Interna- 
tional du Commerce les documento législaf ifis qui regi«sent 
14. formation et le fonctionnement des sociétés par actions, 
dans les divers pays, en vne de rtude do toutes^ mesures et 
propositions propres ã provoquei- et réaliser Tadoption do 
dispositions génerales communes". 

Ninguém desconhece que todos os que subscrevem títulos, 
acções o debentures para constituir parte do capitai necessária 
ao funcoionamonto o desenvolvimento de taes associações em 
?aizes estrangeiros não sejam directamento ipteressados na 
ormação e alteração das leis nacionacs que regulam a vida 

das sociedades de responsabilidade limitada. 
E não é possível desconhcer quo uma uniformidade in-- 

ternaeional na legislação das sociedades desse gonero devo ser 
um dos objectivos da Conferência para augmentar a confiança 
commorcial e permittir a oollaboração do capitães que só pro- 
curam segurança o protecção nos paizes onde tenham do ser 
amprogados. 

A homoloqaçào dos sentenças estrangeiras em matéria 
commercial foi objccto de um voto da assembléa nos termos 
esguintes: 

La eonferance 
"Emot lo voeu 
que cbaquo pays pretine les mesures legislativos neces- 

íafres páur rendre facile et rapide rinstance eu exéquatur de» 
jugements étrangers rçndi.is en maiières commerclale»; 

que nolament pour ces ir.star.ces, la caut.on judicatum 
sol vi, tte soit jamais esigée; . ... 

que la proeeciure in^taurée pour ces "iistanees soit simjilo 
et. peu couteuse, specialein ■ at pour les j ig. n.outs en contra- 
diction; 

que les Etats concluent directment eui a eux des couven- 
tioiis mternationales permettaut d-a. i order la force oxécutoirq 
aux jugements rendus par leurs tritmnaux en matièró com- 
merciêies". 

O relatório formulado pelo Sr. Deputado Renó Lafarge,: 
sustentado pelo Sr. Raphae! Deorges J.ovy, Senador pelo Sena 
e membro do Instituto, não deixa ncnhvu a duvida sobro a 
necessidade urgente de pòr um paradeiro aos múltiplos obsta-i 
culos que soffre a execução do uma sentença estrangeira jus-s 
tamenlo proferida, mediante todas a? forma!ulades e seguran- 
ças estabelecidas nas leis do paiz cuja Jusliça a proferiu» 
quando a sentença, da justiça desss mesmo para onde appare- 
cem esses múltiplos obstáculos tem fácil execução uoutrc> 
paiz, dada a diversidade da legislação existente. 

O julgamento proferido pelos 11 ibuna. s estrangeiros só ó 
susceptível de execução em França quando for declarado excn 
cutoco pela justiça tranceza (Oodigo do Processo Civil, artigo, 
540 e Godigo Civil, artigo 2.123 e seguintes). 

O que é certo porém é quo cada legislação tem seus prir>- 
cipios particulares o suas disposiçõ.,s espeeiaes. 

A própria legislação franeeza e sua jurisprudência autos 
rizam a entrar no estudo da sentença estrangeira o seus íim- 
damenlos com o direito do recusa: a liomologação no caso do 
parecer á magistratura franceza quo a decisão foi mal profe- 
rida. 

A delegação ingleza e a delegação hrr ileira não tiveram 
duvida em prestigiar a proposta dr. relator o o voto da assem- 
bléa, por que lhes pareceu ouo a medida proposta encerrava 
regras e principies já «doptados nos paiz A por cllcs repre- 
sentados. 

A eaulio pidicati solvi, como ilirse o Sr. Leonard Lyle, 
da Gamara dos Gommuns, estabelecida e vigida na Inglaterra, 
era tão insignificante que vordadeiraoiçulo podia ser consi-i 
derada como inexistente. 

•Si se procura desenvolver as '"elaçõos c wotnerciaes c as; 
relações interuacionaes econômicas, conform-i acoentuou o Sr., 
Senador Levy, 6 de toda a c uiveni. ar a o necessidade tornai* 
fácil e rapida a solução dos litígios, pois a sgurança o a ra- 
pidez são a alma dos negócios. 

E é estraubavel como a maior parto das legislações não 
contenha disposição e-pecial para a homologação de sentenças 
estrangeiras em matéria commercial, qurmdo em quasi todas as 
legislações questões d. sta natureza são sujoitas a regras o a 
tnbunaes especiaçs, lendo o sou curso uma certa oeleridado 
visto como o cOmmercio não poderia pcrmraroeer em uma longa 
incerteza d espera do .soluções iuterminaVots. 

Ora, sustentã o Relator, esses' mesmos princípios devem 
reger os negoeios conimercia s inlornaefoíta devendo-se em 
conseqüência instaurar um regimeh especial que asseguro a 
solução rapida dos litígios coauneroian euire osirangeiros, tor- 
nando-se a homologação uma formalidade barata, simples e 
rapida. 

A prioridade nos depósitos de mafcn • le fabrica consliluiu 
objecto de Um resumido mas oonscieitcíCHo (rabalbo do 'Depu- 
tado Wauwôrmáns. 

Estudando a .diversidade das b^gi-slaçõns existenies em ma- 
téria de marca de fabrim, considerando innaa como atlribuliva 
e outras como declaratorias da proi>rii"d;uJe sobro a marca, 
resume o seu modo dò vir em urtia svntheso onde susíenfa 
a necessidade do sc crear uma Tegulamçntação no interesse do, 
commercio e da industria além das fronioiras. 

A convenção da União de Paris-de 20 de março de 1883 
estipulou qüe os smbditos ou cidadãos dn cada um "dos'paizes 
contractantes gosàriam, nos paizeá rfa Ühião, no que concerne 
aos desenhos o modelos industriaes, das vantagens quo as leis 
actuaes concedem ou vierem a conceder aos nacionacs. 

Terão como esles a mesma profecçã i o o mesmo reeur-.> 
legal contra todft qffenfa a<>9 seus direito-', uma vera qüò cum- 
prissem todas as condições e formalidir s impostas aos na- 
cionacs. :iii. 

E' certo que o art». 5", n. 1, da Convenção citada, asse- 
gura nos demais paizes.a protecção da marca do fabrica ou do 
commercio r.eguiarmerrta registrada no paiz da origem o comi» 
tal depositada nos outros paizes da Convençüui, 

Mas a experiência tem demonstrado que. a protecção in- 
ternacional oxi st ente ô inaufflriento e inefíicaz, E não ó pos- 
aivcl pôr em duvida a necessidade urgente do so crear uma 
providencia qualquer, da ordem internacional, quo assegun» 
praticamente o direito dos interessados. 

As conclusões do Sr. Paul Wanwmnans, redator da fheto 
proposta, não podiam deixar de merecer conscguintomentc g.u 
applausos da assemblén. 
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li i Elias foram adopladas nos temos seguintes: 
r "La Gonference Parlamentaire Commercialo Internationalo 
met le voeu de voir inscrire dans la Convention d'Union pour 
la protection industrielle dos positions d'ordro positif regle- 
mentaire et d^pplieation Internationale mettant fin à Tabscenco 
«u à la contrariéré des règlcs sur eelte matièré, actuellement 
abandonée aux legislations internes." 

Chegamos a um dos pontos mais importantes — Lcs en~ 
tentes commerciales internationales. 

O seu relator, o Sr. Georges Leredu, cx-Ministro, aclual 
Deputado pelo Seinc-et-Oise, estudou admiravelmente o assum- 
pto, resumindo as suas considerações, cm um ponto culmi- 
nante. Para realizar uma política de accõrdos, commerciaos 
ínternacionaes, é preciso querer verdadeiramente a paz, ter fé 
uolla, crear no mundo uma atmosphera de confiança política". 

Tratando em capítulos especiaes, do proteccíonismo, do 
nacionalismo e do imperialismo economico, o Sr. George Le- 
redu chega ii conclusão de que um regimen de ententes com- 
merciaes, como existia antes cia grande guerra, implicava não 
sõ cm uma crença geral na paz, em uma fé no desenvolvi- 
mento pacifico do mundo, como também cm um longo habito 
do tranquillidade. 

A pressão da lembrança da guerra mundial ainda atordoa 
todos os espirites obrigando os povos mesmo os mais pacíficos 
da terra a orientarem a política econômica do fôrma a não 
«erem surprehendidos, le cas cchcant, por uma guerra súbita o 
longa. 

Os povos neutros, que desenvolveram suas industrias du- 
rante a guerra, procuram agora assegurar-lhes uma existência 
que torna cada vez mais difficil a concurrenoia dos antigos bel- 
ligorantos o, em particular, das nações de cambio depreciado. 

E em vários paizes da própria Entente a guerra determi- 
nou e favoreceu, por sua vez a creação de varias industrias 
que se tem procurado conservar nos nossos dias. 

E o Sr. Gcorgu Leredu encara o proteccionismo existente, 
mais áspero do que nunca, sem as velhas e tradiocionaes jus- 
tificativas dos anteriores á grande guerra, que apresentavam 
ao menos a escusa de defender antigas o enraizadas industrias 
eolidamenlo implantadas ao contrario dessas creaçõcs artifi- 
ciaes e procanas. como as esboçadas na industria metallur- 
gica da Italia o da Uespanha, 

Não só os direitos de importação tcem sido consideravel- 
mente augmentadns para servir a essa política, como cora 
taxas especiaes prohibitivas esmagam produetos importados de 
paizes de cambio depreciado. 

Passando ao imperialismo economico que consiste, ou em 
monopolizar matérias primas importantes, ou em aproveitar do 
monopolio do fado momentaneamente existente para impôr aos 
compradores preços exorbitantes, o relator lembra o caso dos 
exportadores inglezea, em lt)19, vendendo o sou carvão aos in- 
dustriaes do continente por preço muito mais elevado ao quo 
era cobrado no seu mercado interior, até que a coneurrcncia 
ilo carvão americano veio põr termo a uma (al ganancia. 

A crise econômica de 1920, determinou uma tão pronun- 
ciada perturbação na Europa, com tão graves conseqüências, 
que obrigou todos os organismos ínternacionaes existentes a 
cstudal-a em todos os seus aspectos com todos os meios ao seu 
alcance. 

O Bureau Internacional do Trabalho organizou uma osta- 
tlslica sobro a producção cujo primeiro volume, devido ã 
penna do professor Milhaud, appareoeu ha cerca de dous 
.1ÜCZCS • 

A Liga das Nações, por sua vez, confiou ao professor Ginl, 
am estudo sobre as matérias primas e generos alimenlicios. 

O mundo soffro ainda as conseqüências de uma crise do 
mercados resultantes da pobreza do meios dc compra exis- 
tente noa paizes dn entente. 

Perturbando as relações enmmerciaes estabelecidas, redu- 
zindo e alterando es stocks. despertando nacionalismos, detenni- 
nando diffiouldades de abastecimento, a guerra forneceu ao 
proteccionismo novos argumentos que o tem ató agora man- 
tido. 

E'. por isso quo o trabalho do hoje visa objecüvo mais 
vnslo: pretende oollocar acima da consciência puramente na- 
cional, a oousoiencia econômica e intcruaciònal, não para resta- 
belecer o anligo rogimen, hoje roooabocido quasi impossível, 
mus para melhorar a sorte do mundo. 

(•» vis medicatrix nalure não é mais o meio desejado. 
Examinando as conclusões do.estudo do Sr. M. «diii sobre 

bs abasteoimentos, apresentado a Liga da-. Nações, o Sr. Geor- 
ges Leredu, depois de oncaral-o sobre vários aspectos, achou o 
mesmo inappücavel. 

Rcalmonto, diz o eminente Relator, não ha Lstailo (pio 
queira submntler a um organismo superior o contrAle das ma- 
terias primas de que dispõe. K mal se CODOebe que um paix 
possa, em direito, ser privado da livre disposição de rique/as. 
devidas não só ao sou clima e ã constituição physioa do seu 

üoIo, como ao trabalho o habilidade de seus habitantes» 

O que em primeiro logar Se precisa fazer, sustenta comi 
precisão o clareza o eminente Deputado francez o relator do 
projecto sobre as ententes commerciaes Ínternacionaes, ó re- 
duzir a taxa das tarifas aduaneiras absolutamente prohibiti- 
vas em certos paizes. 

A tarifa Fordney, adoptada nos Estados Unidos, é uoí 
gravo obstáculo ao restabelecimento de relações com esto 
paiz. O protecionismo, levado a certos limites ó unj instru- 
mento do nacionalismo economico. 

Ao mesmo tempo, continua o relator, um esforço devQ 
ser feito com o intuito de facilitar o transito internaoional. 
Até aqui temos examinado principalmiente meios ató certo, 
ponto negativos, como a suppressão de embaraços ás relações 
ínternacionaes, quando outros processos e meios mais posi- 
tivos devem ser encarados e resolvidos., 

Tratados de commercio teem de ser naturalmente multi- 
plicados, podendo-so aelies prever e estabelecer ató a troca de 
produetos para evitar as difficuldades das osoillações do cam- 
bio e das modificações de fronteiras. 

Impugnando todas as formulas arbitrarias creadas peloi 
technicos, e invocando o velho systema das ententes com- 
merciaes livremente estabelecidas por homens que queiram 
e tenham fé na paz, sentindo que é sómente na lealdade recí- 
proca, trabalhada em uma atmosphera de confiança, quo es- 
tão as fontes da nova vida econômica do mundo novo, o illus- 
tre homem de Estado formulou as seguintes conclusões qua 
foram unanimemente adoptadas pela assembléa: 

«Pour établir la solidarietó économique du monde, b 
conviendrait: 

1°, p'assurcr Ia circulaüon des produits on facilitant lf 
transit International aussi bien par la voie ferrée quo par It 
voie fluviale; 

2o, reconstituer Punité économique par des aceords inter 
nationaux publies et privés dans le domaino commorcial ft 
nancier et industriei; 

3o, d'orgauiscr par voie d'entento internationale, la di- 
vision du travail; 

4°, d'interdire sous loules ses formes le dumping, genera- 
tour des guerres éeonomiques. 

Por occasião do se votar em plenário estas conclusões, o 
Sr. W. Watson Ruthcrford, mairo do Liverpooi, pediu o 
obteve a substituição da palavra, organizar que se achava no 
primeiro iten pela assurer. Embora não estivesse na mente 
do relator, podia a palavra organizer for uma interpretação 
diversa da que o seu autor tivera em vista. 

O nosso eminente patrício Senador Paulo de Frontin, jus- 
tificou amplamente o seu ponto de vista em relação á moeda 
internacional, propondo a creação de um mcthodo de conver- 
são cm ouro com o padrão da gramma ouro de um titulo a 
fixar. 

O Brasil, affirmava o eminente reprosenlauta do Senado 
Federal, apezar de ter para a sua moeda üilü 2(3 a^oeitaria o 
titulo decimal de 900 millesimos, 

E' escusado dizer que o nosso patrício illustro não só ex- 
plicou cabalmente o seu ponto de vista como obteve approvu- 
çSo unanimo para a conclusão da sua propsta formulada nos 
termos seguintes: 

<La conferenco Parlamentaire Internationalo de Com- 
merce, avee Pobjectif d'uniforniiser. les «tatistiques publéei1 

par ITnstitut International du Comineree, invite celui-ci » 
maitre au poinl une metliode de eonversion en or en etalor. 
dTme gramme d'un titre a determinor». 

A producção e o commercio de generos alúnenticios — 
constituiu um dos pontos culminantes da Conferência. 

O relatório do Sr. Marcello Soleri, cx-Ministro da Guerra 
e das Finanças, deputado e advogado, fazendo oonsideracõex 
interessantes sobre o estado geral do mundo analysando esta 
tisticus e confrontando a producção de antes da guerra com í 
de hoje existente em vários paizes, chega d conclusão do qua 
os parlamentos o os governos dos principaes paizos impor- 
tadores devem estudar com urgência os meios technicos do 
nugmentar as producções interiores e as medidas próprias a 
estabelecer oppurtunainente o contudo com todas as fontes, 
de abastecimento. 

As conclusões foram longamente discutidas o, afinal, vo- 
tadas nos termos seguintes; 

«La c.onférenoo parlamentaire internationale du Com- 
ineree ayant pris en considération le probléme de la pro- 
cluclimi o du commeroe des oéréales, ou consoquenco do la re- 
cluetion qui se manifeste dans quolques-unes des nouvellest 
sources dapprovisionnemont ouvertes pondaut Ia guerre; 

Kmél 1« vcbu que les Parlements et les Gouvornemenls 
des principaux pays imporUlour» étudient d'urgeno« le» 
moyens technlqvm 4'augmenlof lcs produotlons latóricuri 
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et. d'ti(al)lir opportur/?racut le coníacl aveo les sources de ravi- 
í£diie»ieat». 

Os njaiore» e,eii~umidore,s do cereacs, na Euro^» Occiden- 
tal, antes da guç>fr% a Fiança, a Ifcalià, a Inglaterra « a Bél- 
gica satisfaria1/) as suas necessidados deficitárias, em grande 
parte, na Euvopa Oriental e especialmente na Rússia, impor- 
tand » a differouça precisa da America do Sul o especialmenla 
da llepublic/u Argentina. 

A exi/ortação annual de cereaes da Rússia para os pai/.ea 
europeus foi de li.930.126 toneladas ao período de 1009 a 
Uitã, 

Ac empanliando as esiatisticas de producção anteriores á 
■-1iorrr/ o compai ando-as loom as de iiojo existentes, o Sr. 
■.\!íU,:'í!|o Soleri não. dissimula a sua surpreza diante da baixa 
Qoirstaíadà no preço dos cereaes, cotados hoje, em moeda ouro, 
** fiic^cs inferiores aos de 1914, determinando essa eir- 
eumstancia uma diminuição sensível na producção, e o conse- 
qüente abandono da sua cultura em vários pontos dos Estados 
Unidos, onde fôra creada, durante a guerra, em vista da alta 
•remuneração então obtida pelos referidos cereaes. 

O Canadá e os Estados Unidos, cpie antes da guerra só 
prodnsiaia para as suas necessidades nackmaes e que não ex- 
portavam cereaes para a Europa, devido aos elevados preços, 
iransformoram, rapidamente, suas culturas durante a guerra 
o augmeniaram consideravelmente as prodncções em bene- 
ficio dos aUMiur. 

Assim foi vencida a crise determinada pela dosapparição 
total das exportações russas e pelo déficit dos cereaes produ- 
zido pelas nações belligerantes. 

A preoccupação de uma crise provável, accenluada pelo 
relator, não deixa de impressionar por alguma fôrma. 

E' certo que os paizos europeus tiveram abundanoia da 
trigo no anuo de 1923, de fôrma a prescindir, em grande 
parte, da importação extrangeira. Mas, si essa abundância 
não persistir e si por qualquer cireumstaucia houver falta de 
cereaes, a ausência do mercado americano, não compensada 
pelas exportações russas, determinará, sem duvida, uma crise 
do diminuição acceutuada de producção que, desde logo, não 
encontra fontes compensadoras. 

As superfícies cultivadas nos Estados Unidos em 
1913 eram de H. A. 19.054.604. 
1919, eram de II. A. tí'9.562.605. 
1921 eram de H. A. 25.777.13 4. 
1923 eram de H. A. 83.537.1 40. 
Entretanto, as snperfieíes cultivadas de trigo na Repu- 

blica Argentina que em 
1913 eram de H. A. 6.í9'5.774, em 1922 eram de H. A. 

6.450.620, 
Por outro lado a Italia que antes da guerra, em 1909, 

cultivava 4.745.640, em 1923 cultivou qua-i a mesma área 
4.676.006; sendo que a França, apresentando cm 1913 a su- 
rerfieie de 6.539,739, não cultivou em 1923 sinão 5.566.500. 

Com estes dados estatísticos coiclue o Sr. Marcello So- 
leri; "Cessadas as impotações da Rússia, dimiuuidas as expor- 
tações amerieanae e augmenlando o consumo geral em mais 
de 10 <?c, a cspeetacti^a leva a crêr cm uma crise mais ou 
menos aguda, cujo c-mdo se impõe aos parlamentos e aos bo- 
mens losixibsaveis para que possam ser attenuadas as sua» 
cunseifucBcias e repercussões." 

Tin (>uti'o ponto que tem de ser estudado, discutido, es- 
clareekJo c resolvido, é o da reualamentarão iuiernucíiouil da 
uacaijaç&o aerea. 

O -eu relator é o f-r. Pi erre Efienne, Deputado, ex-Sub- 
Secretario de Estado e presiilente do Aerco Club do Franca. 

As suas conclusões unanimcmcale adaptadas pela asseui- 
bléa est alxdecfm: 

1", que les Ri.cts pas encore adlvérõ ã ia Conveti- 
tioin Inlernatjo«ale •'•• Xaxieation Aérienne du 13 Cctobre 
1949 y auUéreel Ir jiios nipiitcinenf possible; _ 

t", qu'«»ne ronféeei-ee Internationale soit rõunie dans le 
plus iiTef ilélai pour definir dans une convention interna'io- 
na!-' complémeniaire de !a Conveation de 1919. les rôgl-s 
appuVolties au transpori «énesi dans le droit privé; 

d", ijii ui e entende inierualionale puisse intorvenir entra 
)n« poísfcanceí àfKíressées pour la repartition de leu rs efforts 
en vee <1 > Ia iníae en exploitation au-si pmebe que possiblo 
ties «ruitdes ligues mti iiutionali-s de navigations aérienne. 

Pare jnsl ificjti' as cotseu-Oes a|>rOMUladas, o pcesidenfo 
do Vereq Cjob de l'Mma eslifite a Convenção ^erea do l!M9, 
.MM eiidivno-. o c seu iunei';■ mani mo, .as convenções aéreas 
5arl?i*idarei <• o dliv o iiK.erujiCJOoal aereo privado. 

C» priuicqiMi gerai, que jMosidiii a eiaborMjão .de-1 a pii- 
aie:, ií, .iujvi-iicãn. foi o da ««tirania absolmu dos Estai os so- 
bre a i.U<çiospli..) ij. nus iv-peç .ívoii territórios, coacodeiido--a. 

entretanto, á navegação acrea internacional a maior liber- 
dade possível dentro dos limites desta soberania. 

Conforme aecentuou o dtb -tre presidente do Aereo Ciub 
de França, o desenvolvimento da navegação aerea internacio- 
nal vae depender, em grande parte, da actrvidtée e do trabalho 
da Commissâo Internaeio-nal de Navegação Aeica. 

Como é sabido, esta Commi -ão, nos Lermos do artigo 34. 
do Tratado de Paz, está sob a autoridade da Liga das Nações. 
Tem poderes e altrrbuições definidos e está constituída cora 
os representantes dos Estados Contraetantes. 

Cineoenta e nove questões teem já sido estudadas até 
agora por esta Commissâo c resolvidas apôs demorados es- 
tudos . 

Os Estados signatários da. Convenção de 13 de outubro du 
1919 são os seguintes: Estados Unidos, Bélgica, Bolívia, Bra- 
sil, Inglaterra, Austrália, União sd Africana, Nova Zelandia, 
Índia, China, Cuba, Equador, França, Grécia, Guatemala, Ita- 
lia, Japão, Libéria, Nicaragua, Panamá, Peru, Polonia, Por- 
tugal, Rumania, Servia. Sião, Tscbeeo-Slovaquia, Uruguay, ao 
todo 29. Sómente ratificaram a Convenção os seguintes: Bél- 
gica. Bolívia, Inglaterra, Canadá, Austraha, União Sul Afri- 
cana, Nova Zelandia, índia, França, Grécia, Italia, Japão, Por- 
tugal, Sião e Tscbeco-SIovaquia, ao todo 16 

Ha ainda as convenções particulares, estanelocldas entro 
os Estados estranhos á Convenção, ou entre Estados adhcren- 
tes e Estados estranhos á Convenção, feitas entre a França o 
a Suissa, a Inglaterra e a Suissa, a TIollanda e a Bélgica. 

Estudando estas convenções particulares e comparando a 
diversidade constatada entre as regras nestas existentes c os 
textos da Convenção Internacional de 1919, o relator prevô 
a possibilidade da formação de dons grupos de Estados, uns 
com as regras e princípios da Convenção de 1919, outros com 
regras similares mas não idênticas, c que, sem duvida, occa- 
cionará transtornos e difficuldades. pois o serviço dc Navega- 
ção Aerea comporta obrigatoriamente uma rMe internacional 
de informações meteorológicas e transmissões cadio-tclepbo- 
nicas e radio-íelegrapbicas, bem como a demarcação e a illu- 
miuação dos grandes roteiros uoclurnos. < 

E o presidente do Aereo Club de França appella então 
para um supremo esforço dos parlamentos e 'tos governos 
ru interesse do desenvolvimento eeonomico da navegação 
aerea, afim de que a regulamentação internacional projecíada 
tome um caracter universal, estudando todos á sombra desse 
novo organismo, que é a Commiesão Internacional de Nave- 
gação Aerea, as modificações que forem sendo precisas para 
regra geral do mundo, estabelecendo-se em commum o auxilio 
material á industria dos transportes aereos, e, assim, em uma 
vasta cooperação material e moral, se possa pôr em cxcução, 
em um breve prazo, os grandes roteiros do mundo. 

A França ucsla hora explora cerca de sete mil Idlorae- 
Iros de linhas acreas. percorrendo quasi todas as capilaes da 
Europa. A Inglaterra tem as linhas Loudres-Paris-Zurich; 
Loíidres-Bruxcllas-Cologne; Mancbester-Londres-Rotterdam a 
Cairo-Bagiiad. A HollrnJa. explora as linhas de Amstcrdam- 
Loudres e A m s te rdam - Pari s. 

A Bélgica possuo uma linha no Congo Belga. A Ru^ia 
tem a linha Koenieberg-Moscou; a Dinamarca possuc o ser- 
viço de Copcnhaguc-Kamburgo; a Ilespauha tem Sevilha-La- 
rache e Barcellona-Palma; a Polonia tem Danlzig-Varsovia- 
Leopoldo cnnjuanlo a Allemanha -e cervo de numerosas li- 
nhas. 

A França, que já manteón a linha aerea Francn-Marrocos. 
pretende prolongar erfe serviço até t >akar, com o i>l)Jeeti\ o de 
attingir a .America do Sul. Uma outra Empreza Hispano-AI- 
lemã anmjncia mu futuro serviço entre Scvilha-Buenos Aires, 
emquanto outra Empreza Angio-Il '-panhola procura ligar Imu- 
dres-Madrid-Canaria-, com futuro objeotivo á America do Sul. 

O relator, occupan lv-sc de !.• ias estas linhas o serviços 
projectadoa, iucluaive das de.gjKvcs e desperdícios, resultantes 
com coucuiTcocias inuleia. propõe a "nlcnte dos Governos in- 
feressados em um concurso financeiro uniformo para aceeje- 
rar a creação de um serviço de ■ immunieações poslaes exlra- 
rapido. por meio de transportes a -reos, fonnaado-sc, afinal, 
(ie accôrdo com o grande mappa Internai'ional do navegação 
aerea, as grandes linhas nitei oaciunaes do mundo. 

Chegamos afiua' a um dos ponlos_ mais interessantes da 
Conferiu te ia — O coti!iin'rrio   umbio —- O relatório, curti» 

italiano Lnigl Ijizzalti, .Mi- 
•omeça dizendo que o es-i 

ei não, é de deseoafiança po- 
i-r.Momica e financeira. 

• Ae nadar, se mascaram sob] 
neias ahsoluLameulo estereis, 

..'os Go\erpi»a, que nellas to- 
mam parlo, e-querem os mo- cobu):"mi «os formaes no mesmo 
inslunte em que pi-am u s«tò» -agiado de suas palrias. 

e syntheíjoo Ai emireui • Beftador 
nistro e ex-pav-idenõ; lu don-eili 
tado aelual do mundo civilizado o 
Ultca, ffrrtuiimi da il''soonlinnra • 

t ma e outra, d /. o inwinenli 
appareneias amigáveis <le emirei 
jiois os represenlaule- din*' ■ - 
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»«-•: l i1 eTPoe claramente o principio que elle con- L' " ij para formular e que defende lia mais de meio seni o- 
<> equiliniio no coinmercro e jio cambio e .cem como 

tondiçao preliminar a confiança.". e-^cm como 
ía guerr.a 0 muntio civilizado estava ligado nor .ma fórmula s,moles na apparencia, mas essencial a orca! 

nica na substancia: - o principio da Convenção com l narãõ 

Í ÍtÍc 'ílvor,on"^ que obrigava cada Estado a estender aos'de- mais as redurçoes e favores estipulados cm cada cam csnoci-' 
creando por Ioda a parte a igualdade aduaneira nos cnmmer- 
eios mternacionaes. Como acontece sempre nas boas süuacóès 

So comas* na0 88 apreciava devidamente este solido estado 
?■ ve'ho perturbado pelo dumnina e nor pvcp 

íiistas ersa3 i01 substituído por ^defesas 

Ciai ?UformaUmsetndC«CrfÚu 0 RoIafor-,"a esfruotura suhsfan- 
rv ? i n arados de coinmercio feitos no fim do -jp 

se negociam VÒ?eCOpprtC<,-<,tS aCH-ia,-,<5 08 Pequenos accôrdos que ,,,,0 ' • reduzindo direitos aduaneiros mie ronfi 
siasssr** s "t; 
■ f „ 0J/íL'lzc!,' '"vaofa'a velha bandeira, convencido de mie 

a ', ' J11' permittirá ao mundo viver menos mal I 
ra ao'camtuo 0 Sf'rva^ao' 0 eminente homem de Estado appü- 

No começo da guerra. Luzzatti previu a mina monetária 
. o.ie exis r lembrando a crise dos Estados Unidos em mo7 

'mvi8'" :'
,1"0|jagm! eopto um torrviel temporal pc fòda a 

íahm nni« ll8es [."'mmaufes do Banco dn Allemanha em 1807 ' 
in um i0 !'IIC0 da Austria-Hungria. e a do Banco da 

/ |)el0 011 ro do Banco de Paris. Saliemou que dperç se sentia a impressão da necessidade do 

cambio monetários mternacionaes para a regulamentação do 
Mas nada foi feito. 
E accrcscenfou 1 uzzatti: "Xo fim do século prosado e no 

começo do actnal em um estado de oousas bastante plivsiolo- 
SATia 'ÍP8' aKiiido sobre a moeda, funccionavam li- renonte. A moeda ouro deixava o paiz onde a moeda sncer- 

abuudava, Jlbertanrlo-so do perigo rio rei Midas e nrocurava 
n pau onde a m.e-da ouro esoasseava. Com o excesso do valor 
verificado, comp-avam-se mais mercadorias e o equilíbrio 
acabava por se esinbeleeer. 
w "T* iK> "slado pathologico monetário do mundo inteiro sou obriiíario reenrumendar, pela ultima vez. as proi.Ohieao va- 
j Jíis vpzps fomaiíaa nos nossos Congressos e n ej úriwiv n voto 
para (iue so reunRrn o mais (;edo possível, os representantes di- 
reotos {nao os homens politieos e os sábios) dos nrineioaes 
bancos de em.ssoes e doa Thosouros dos Estados (transforma- 
dos lambem quasi sempre por desgraça nossa em centros do 
emissão mone^rial. não para discutir, mas para votar as de- 
Im^açoes o cnncUcsões ds nossas conferências e do Congresso 
yi/icial ilr Çen-vH. eorrigindo-as, si for necessário, ou substi- 
tuindo-as si nuparererem outas melhores, 

.'nfelizmente o Senador Luzzatti não esteve presente á 
Conferência de BruxeUas; mas apoiada por toda assombra a 
•lelegaçao italiana redigiu e propoz ronchisões. baseadas no 
Maliallm do eminente bomera de estado, as quaes foram ura- 
inruenionte acoeitas pela assemblóa. 

As conclusões estão redigidas nos seguintes lermos: 
"La confcrence, 0(0... en rappoliant sos voêur el los 

Vo.m í de Ia conferonce de Gônes, sur In question des ehanges 
insiste pour qirune confcrence intornationale soit convoqué au 
rins (ôt possible entre los directeurs dos banques d emissions 
',! des fresorenes d Efat pour otudier les nicsuros capaliles u amoliorer la siínal.on cios ehanges. 

Elle exprime aussi los vocux que, dans Ics aecords cnm- 
juerci.iux, ou baisse los tarils douaniers autant que possible 
oi que 1 on remette eu honneur la claubu dc lu nation Ia pius 
Javoiisóe. 

Esto foi o voto da assemblóa. 
Mas a conferência, estudando por outro aspecto o equilí- 

brio dos câmbios, chegou d conclusão do (pie e impossível 
obter-se um resultado sntisfactorio, sem uma disciplina mone- 
tária que obrigue os pnizes a so abster rigorosamente dc tudo 
0 que poderd, por via, dircctn ou indireclá. perturtmr os uva- 
tomas monetários nacionaes, devendo empregar-se os mais se- 
j ios esforços para restabelecer as sãs prnlicas monetárias, suj)- 
priyiindo ou polo monos reduzindo om hirgíi esoíilu o rocurso 
no papoljmooda, consolidando ou «unorli/ando gradualmenie as 
rnidas flucluanfos cujo dosoiivolvimonfo iioi* vozos excessivo 
1 pm i^iuAik 1. 'iM./Ag.o.A ÍA-w I.1 .1., 1 , i. i i- > 

um esforço perseverante o metliodico, ti consolidarão ou á 
amortização das dividas t.uctuantes. , 
, . í''!'1. um recente trabalho sobro Lavenir du France — Ga- 
briel Wcrnlé declara íormalivieute que o "primeiro ponto do 
programrna financeiro deve Sb[' a organização de um orça- 
mento sincero de todas as despvzas, cujo equilíbrio deve ser 
assegurado pelo augroento dos retnirsos fisoaes o severa rom- 
pi essuo dos gastos. Nenhuma mellE'ea durável ó possível sem 
o equilíbrio real do orçamento, Mas .este primeiro esforço se-, 
ria entre, anto inútil, si não fosse imii^ediatamente seguido do 
V^V. UCP.0 ou de uma conversão da .divida íluetuante, nu« 
cawdu'c)Ue 0 lactor inais Pei-igoso' para o futuro du 

A política financeira deve ainda ser baseada m principio 

E, commentando um artigo do autorizado jornal saisso 

r,«r!z2iJLllram~™V\tecr7 dinKHjo bc'0 eminente publicista fi- 
der ln n.^ ^ ) ' ■ ' 24 de janeiro de 1924, onde so declaia que o franco e uma divisa poHtica, cuja avaliarão não 
depende das eis econômicas, não so podendo, por!auto' expli- 

do,franco P?la circulação actual, mas pela possi- büidadc de futuras emissões do Banco da França, o citada 
publicista Irancez acaba coníessando que effectivamente o eco- 
nomista suisso poz o dedo na ferida, denunciando o per ia o do 
auomeuto eventual da inflacção como a mais grave ameaça so- 
ore o tranco, 

E' corto que em alguns paizes, especialmente na Ingla*- 
terra e na huissa, discutiu-se seriamente a possibilidade de 
uma tnflacçao voluntária para baixar o valor da moeda na- 
cional e favorecer as exportações; mas as vozes que levanta- 
ram esse programrna perigoso ficaram isoladas. E Jmtes De- 
camps, resumindo as suas considerações contrarias ao princi- 
pio preconizado, declara formalmente que "a inflação é a morto 
das moedas, é a alia continua dos preços, a baixa continua do 
cambio, a ruina da economia e do credito". 

0 Ternps, em um sereno artigo publicado em 27 de agosto 
ultimo, sob o titulo — Pou la vie à meilleur marché   tem 
ensinamentos que servem para Iodos os que so dedicam aos es- 

nl0MmCe0
n
n0,n|íOS- UNao s,í llrt,le combater efficazmonte um 

1 , attmíbr as 1,aize9 do mal. Ora, fazendo-se abstra-- çao de alguns movinientoe de preços desordenados, de certos 
abusos, cuja repressão é justa, mas cujos effeitos são muitas 
vozes exagerados, a causa da vida cara reside essencialmente 
na ilopreeiaçao do franco. Eis a verdade, jú tantas vozes de- 
clarada o que agora começa a ser oomprehendida por aquelles 
mesmos que attnbuiam outrora ã especulação todos os males 
que teem acabrunhado o desgraçado consumidor. 

Si os poderes públicos, portanto, querem lutar contra a 
v ida cara o para o lado da moeda o do cambio que elles de- 
vem dirigir suas preoccupações. E não são as intervenções 
constantes do Estado na actividade econômica do paiz ouo- 
poderao melhorar o franco. 

Um vasto esforço financeiro, silencioso, mas tenaz, ten- 
dente a assegurar antes de tudo, o equilíbrio durável das re- 
ceitas edespozas publicas, inspirando confiança no interior o 
no exterior, fortificando o credito do Estado, afastando toda. 
a possibilidade de infloçfío nova; uma política animadora de 
permulas exteriores, preparando accôrdos oconomicos durar- 
veis c fecundos, procurando para os nossos productoces larga 
venda nos mercados do mundo; eis o que nos conduzirá, gra- 
dualrnente. para a restaurarão da nosSa moeda o, em conse- 
qüência. para a vida mais barata. FÓra disto, tudo ó arti- 
ficio e illusão." 

Com uma aímosphera de confiança, com severas eco- 
nonnas e, em caso do aperturas, com uma justificada eleva- 
ção de impostos, conseguein-se os meios para uiellLurar gra- 
dualmente o valor da moeda e o preço das eousas. 

Comquanlo teniia agora se afigurado paradoxal, surge 
na maior evidencia que o augmenio oonscienoioso dos im- 
postos é um dos meis de evitar u alta excessiva dos preços r 
o cusio du vida. (Atbcrt \ftalio«i — Les ehanges et les 
prix — Jteoue Economique Internationale.) 

A Conferência Parlamentar Internacional do Conunercio, 
e a Liga das Nações, a primeira composta de delegações dos. 
Parlamentos o a segunda de ropresentmates dos gtivernoe, 
veem ab' aqui desempenhando» regularmente as suas respe- 
ctivas funeções dento da lei orgânica quo as eonstituiram, í./»ui 
qui- nl•' agora entre cilas, sc tenha estabelecido entonduneoila 
de qualquer ordem. 

O Sr. Senador Augusta do Vusconcellos, chefe da dele- • - ■—• * ^ v.nju «it st-iivtMviiijfiiid |M»r vezes oxres^ivo 
íi«ví«MiftPí,^o01 ,,,ieao,uro do hlsiado e a estabilidade monelaria; gai-ão p ^ tugueia, ex-Miijíslro doa Esíraugeírus o" ox^PresV t ov Io os parlamentos o os governos so abster de lançar mio dente d. Ccusellio. sob <• titulo " fíel«S entre laPonfe 

fnndanwitn nronmvenn5íf 00°?• 1 ív? .Pnt'0,-mni>da P0'' «tualquer rrnce Parlamentaire láitemntionale du Commcrce et la So- sundarnoiuo, piomovendo o oquilibHo orçamonfario aponas com —. ..i 
O anxi. 10 dos recursos uonníios, o solireludo com uma rigoco-w 
compressão do dospezas, proceclondo^so ao mesmo íoihlm? pov 

ciéie des halions, • formulou um relatório onde joonciouu 
os sen iços o estorços que ambas aâ instituições vo^ín parallo- 
lamente «esonvolvfuoo para a obra da paoificucio cio mundo ^ 
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, A Liga das Nações, com diversas «"areias e varias fun- 
cçoes a_desempenhar, creou orgãos auyíiliares» verdadeiras or- 
ganizações technioas, compostas de competências reconheci- 
das nos assnrnplíjs que lhes são attribuidos. A orgaaização 
ecoRomica e íivianoeira, que a''-da não se acha definitiva- 
mente consumida, tem entreia* o formulado conclusões já 
adoptadas pela Liga. A reooastituição econômica da Áustria 
e depois da Hungria, cláusulas de arbitramento, legislação so- 
bre loicras de cambio, coneurrencia desleal, credites interna- 
cionaes, a svperlaxação de impostos, foram assumptos e reso- 
luções da secçfio teclmiea e econômica da Liga, depois adopta- 
dos em sessões plenárias. 

Entre'! anto, accentúa o Senador Augusto de Vasconoellos, 
a ••jouferemeia que começou os seus trabalhos em 1914, quando 
*» 1-iga das Nações só organizou a sua commissão technica cm 
1820 e assim mesmo provisória, tem funccionado regular- 
mente, 'discutiwdo e formulando conclusões sobre as mais im- 
poríAuíes questões que toem agitado o mundo economico o fi- 
iianceirq. O cambio «its seu- múltiplos aspectos e circulação 
fidurÉaria, o credito iafcernacionai, o regimen commercial das 
eolorias, a -implificação das' formalidades aduaneiras, a in- 
lernacionaluação dos el'1'eilos ua laltencia, o controle das ma- 
ter as primas, o arit.trainenlo em matéria commercial, a le- 
gislação sobre letra de cambio, numerosas questões sobre 
trmisporlcs e naveg»! ão, comurreocia desleal e varias outras 
eieumeradiss no relalório dos nossos trabalhos, foram assum- 
P 'is c resoluções das sessões plenárias da Conferência de Bru- 

Ias (1914 c 1919), em Paris (1916. 1920 e 1922), em Roma 
1.1917), «m Lo«dri-j (1918), em Lisboa (1921) e me Praga 
11923). 

1:'. salienta o eminente relatar: "E si fõr feito nm con-< 
i ' d o das nossas sessões, projectos e rasoluoSes com os que 
ceio selo lorniubulos pela Liga das Nações, quer nas suas 

~:es-.oes, quer nas resoluções dos conselhos ou as.sembléas, en- 
•-ontrar-so-hão não só semelhança como identidade de con- 
■hi-õc; e resultados formando um notável parallelismo na 

■ír ção de ambas as insi ituiç.ões, com a ciemnslaneia accrescida 
de que nas reuniões de conferência tem sido sempre anfe- 

■ripadas as conclusões da Liga das Nações que tem feito a honra 
de as adoptar sem modificações sensíveis." 

"Contamos entre as nossas delegações alguns dos mais 
evnmentes economistas e financeiros dos Parlamentos euro- 
peus. continúa © Sr. Augusto de Vasconcellos, que toem fi- 

'a,"0 como relatores das mais impor lautos questões da 
actua i idade, os quaes leem aprofundado e desenvolvido suas 
'hoorias nas discusstães das nossas assemblóas, procurando 
todos, com o alto espirito de tolerância e de harmonia, achar 

■a fórmula apropriada nos interesses mais respeitáveis. 
Comparando as dttas_ instituições, o dlustre Relator pon- 

dera que como emanação dos differentes govenos, uma ó 
constituída pelos representantes dos Estados e eonseguinte- 
mente obrigada a uma disciplina mais rígida, limitada nas 
suas iniciativas por insfrucções conferidas aos seus membros, 
e ainda sujeitas ás decisões do .Contróle do Conselho, com 
todas as responsabilidades de uma centralização governamen- 
tal, em quanto a outra é composta do representações nacio- 
naes de Estados cujos membros exercitam a sua' actívidadc 
com uma independência que lhes permitte discutir os pro- 
blemas viíaos das nacionalidades com a mais completa li- 
berdade . 

E o Sr. Augusto de Vasconcellos propõe collocar ao ser- 
viço da Liga das Nações esía liberdade de que dispõe a con- 
fere-acia onde as "comiminicaçôcs mui nas dos pensamentos 
mais livres preparam as saneções da razão e da justiça". 

ws partidários e propagai)distas da Liga das Nações la- 
mentam a ignorância em que vive o mundo da obra já feita 
pela nova inslituição. 

Tendo até aqui se mantido isolada dos grandes orgãos 
democratas de propaganda, o Parlamento e a imprensa a Liga 
das Nações precisa da cot labor ação cffieaz destas duas gran- 
des forças propulsoras que foram indiscutivelmente grandes 
correntes da opinião publica mundial. 

E o Sr. Augusto de Vasconcellos propõe um entendimcnlo 
enlre as duas instituições nos termos seguintes: 

1", collaboração technica sobre o programma dos proble- 
mas e questões que tiverem de ser propostos ás assemblóas 
plenanas oa conferência, de accõrdo com o conselho ou com 
as sessões technicas da Liga das Nações: 

2o, collaboração technica pelas publicações do Instituto 
Internacional do Gonunereio, nos termos e fôrma que forem 
opportunamente combinados; 

S", propaganda da obra da Liga das Nações em matéria 
econômica e finaiccira por meio de conferências ou publica- 
«oes, nas assemblóas plenárias da Conferência Parlamentar 
iníornacíonal do Gominercio, 

Esta collaboração. nceenfnava o Relator, no seu discurso, 
seria ginda mais ulí? e ieria maior desenvolvimento si as 
íojumj.isõço pariiimcniarci dos diífercntfN paizes se organizas- 

sem segundo a fórmula estabelecida pela dolcsação francczá 
ou segundo uma formula que fosse por todos adoptada. ' 

Assim, as questões de interesse mundial, ou de in1 cresse 
entro dous paizes, poderiam ser estudadas o aprofundedãa 
pelos parlamentares direclamente interessados, na atinos- 
phera calma e sincera nas assemblóas de eommissões antes 
de serem lançadas na discussão publica onde muitas ve.ze» 
por lalta de uma preparação preliminar correm o risco da 
grandes complicações c dilficuldades. 

Seria não só um progresso relevante levado a effcito por 
instituições parlamentares, mas um passo decisivo na neva 
emente tnter-parlamentar. promissora das mais fecundas 
possibilidades da futura vida internacional. 

Em um dos admiráveis discursos proferidos na assembléa' 
da. Liga das Nações no começo do corrente mez o primeiro 
Ministro belga M. Theunis acceotuava brilhantemente que a 
mais^ injusta o a mais desastrosa das guerras proporcionou 
um dos maiores progressos de que se pódc orgulhar a huma- 
nidade na creaçao do espirito novo, nessso habito tomado por 
homens vindos de todos os pontos do horizonte para estudar 
com um cerebro lambem novo. os grandes problemas pen- 
dentes, procurando comprehender os representantes do ou- 
tros paizes e de outras raças até ao fundo das suas idóas e dos 
seus sentimentos, conservando entretanto intactos as tradi- 
ções do seu paiz e-o instineto do suas raças. 

"Outra conseqüência da grande guerra, accentuava da 
tnnuna o eminente Senador portuguez. foram essas confe- 
rências internacionaes, onde, i m pleno dia, em um cóo aber- 
to, os representantes das grandes e pequenas potências resol- 

. vem face a face, deante dos povos, os seus interesses reei- 

rnuodiâiem Um8 discuss50 a0 controle da opinião publica 
A assemblóa plenaria, tomando conhecimento da pro- 

posta apresentada pejo Senador potuguez, moralmente funda- 
mentada, adoptou unanimemente suas conclusões, certa mm 
a wmlerencia Parlamentar internacional do Corimn-reio nã» 

íaria, -ao devei' d" I''vai" a tarefa commum a mais longa cot- iaOOPcíÇclO. 
E indiscutivelmente a conferência tem todos os meios e 

recursos para dar uma realização pratica á proposta for- 
mulada e unicamente acoeita. 

O Sr. Carlos Cliauuet, chefe da delegação franceza 
salientando os trabalhos da nova instituição como o resulladô 
da independência dos seus inembros, autorizando as mais 
livres commumcaçoes mutuas do pensamento, de idóas de 
projectos geraes, está convencido de que a conferência vao 
pi epaiando, sem riscos de susceplibilidades o de choques di- 
PiOiuaticos, as saucções da razão e da justiça. 

,.P Raul Delombrc, radaclor financeiro do Lc Tumnui 
ex-Ministro do Çomniereio e autoridade irrecusável em ij- 
sumptos economicos. lembrando quo os votos o os trabalhos 
da Conferência Internacional do Commercio muitas- vezes for- 
mnlados em proveito dos governos poderiam porfeitamenle ser 
ampliados es abelecondo-se relações entre .a Conferência o a 
Liga das Nações em proveito geral ijos paWs intentados o 
do mundo, commenta os relevantes serviços da deeiini is 
sombléa consubstanciados em deliberações úteis o fccim- 

gramma^os ?rahní> a C3C a da^ duesloos admittidas a pro- 
a ^ ' eomo ao va,or A dualidade dos r.da- 

tmou o 5 fos - a's cxp,",r e «"«tentar e, sobretudo, & au- toxidade das delegações que no 11a tomaram parte, 
B^rneü' prosidente do "Commercial Com- ..utteo , da 'a-a dos Gommuns, chefe da delegação ingleza o 

que pela oitava v-ez tomava parte nos trabalhos das assemblóas 
plenanas da conferência, commentava com enthusiasmo a im- 
portanem crescente da nova instituição. 

"Não se pôde contestar, constatava o iUnstre parlamen- 
tar mglez, a utilidade desta vasta assemblóa quo faculta aos 
parlamentares de todos os paizes do mundo esse encontro an- 
nual para estudar em commum questões econômicas da hora 
nctual podendo assim transmiti irem aos governos e aos par- 
lamentos de quo fazem parte as resolnções adoptadas no curso 
dos debates da conterencia.' 

O Brasil, aiiirmava solemnemenfe o chefe da delegarão 
^«^eira, não podia ficar indifferente a um movimonfo 

n?.Hn « « ía Sin u or das snas mais caras aspirações Nação 
H^aifrvunK < ja a,linsm um gráo eicepcionat do 
miernl Iu™ent0' ondt, 0 idcal de Paz encontra o mais olo- 
fiVna!^ í '?0 6111 unyã l(>:çto 1,lll,Jo e peremptório da nossa lef 

0 ,10s ""merosos tratados do arbitramento o con-^ vençõos oommerciaes, sua adhcsão á conferência parlamentar ' 
e-iava implicitamente eslbaelceida, sua collaboração asSidua 
c devotada estava definitivamente assegurada." 

Questões da mais alia gravidade, dizia o eminente Sr Eoi-' 
lacio Pessôa, de ordem econômica e financeira, industrial e * 
commercial, social e política preoccupam hoje todos os gover- 
nos; as difficuldades de vida, a instabilidade das instituições 
a fallencia de vários institutds jurídicos, ludo isto engendra 
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f-nlro os povos um (al estado de inquietação, de nervosidade e 
fie autagonismo que só pode determinar as mais graves appre- 
prensõos a todos os que aspiram sinceramente a uma época de 
calma, de segurança e de prosperidade." 

K a conferência ahi está, accontuavn o ex-Presidenle da 
Tlepubljca, no seu duplo aspecto, a obra simultânea do pacifi- 
cação e do previsão, procurando afastar das relações interna- 
cionaes as deslntclligcncias e prevenções, o promovendo o pa- 
cifismo intclligente que está despertando todas as adhosões 
c conquistando todas as consciências." 

Plflecl ivnmente. a vida internacional é hoje de tal fôrma 
compleva, com (5o vários o múltiplos problemas a resolver, 
transportas, reducção de tarifas, organização internacional de 
créditos, circulação tiduciaria, cambio c tantas outras de tal 
maneira entrelaçadas que não perrnitte a nenhum Estado con- 
servar-se estranho ou indilfereute ao estudo collccíivo que 
taes assumplos impõem. 

A Liga das Nações, a velha diplomacia c a opinião, se- 
gundo Gabriel Hanotaua, são ainda as tree forcas de que dis- 
põe o mundo aotual para trabalhar ulilmenle na obra omu- 
plcxíi de reennstmeção e de paz. 

E o grande historiador aecentrta que a diplomacia clás- 
sica no sou tradicional uniforme dourado, ainda age no Estado 
aotual de musas. A pacificação da Europa e também do mim Io 
o obra sua pelos actos consecutivos ao tratado dc VersaiMes. 
Preside ainda as conferência ,ic Spa, San «emo, Gênova Lau- 
sanne, e formula, de conformidade com a Liga das Nações, es:% 
série de tratados que toem consolidado os limites dos E- adns. 

A Liga das Nações apparcce ao eminente contemporâneo 
como uma grande esperança destinada a prestar os mais p-e- 
ciosos serviços, embora lhe pareça débil o organismo para des- 
empenhar as grandes firacçõcs humanas c sobrehumana® que 
lhe estão attribuidas. 

Para Gabriel llanòtaux a opinião á a rainha do mundo, 
mas rainha que obedece ao vento que passa. E qualquer que 
seja o venlo, o dc onde quer que cllo venha, o grande moinho 
abro as aspas e faz rodar a mó que esmaga o grão. 

E depois quando constata que a opinião se move e se or- 
dena lentamente impulsionada pelas leis da razão qne regem 
a creação das obras novas, o eminente historiador hesita so- 
bre o snccesao das três forças para a grande obra da paz e im- 
plora com fe a descoberta ou a revelação. 

Um homem, diz ello, ou alguns homens receberão um dia 
a missão, o espirito do devotamento e o espirito de decLã' 
que lhes permittirá descortinar os horizontes da paz definitiva 
Os redoniptnres nascem quando são precisos. Vpparoceni fal- 
iam e sucoumbem. E ó da palavra o do sae.rificio d^-ses niu- 
minados que nasce a obra nova". 

ü grande eonstruclor da Liga das Nações succumbiu lu- 
tando para realizar a unidade moral do seu povo, para impri- 
inir-lhe a personalidade vigorosa de conciliador 'internacional 
ua vida do mundo. O raio da morte fulminou a palavra do 
prophofa no alio da tribuna em que prégava ao povo ameri- 
cano o pacto de garantia e os princípios sobre que repousa a 
esperança da grande obra do eollaboraeão dos povos. 

Sonhando subsistitnir os velhos mel bodos do equilíbrio 
pelo "estado do justiça e do liberdade", Wilson baixou ao tú- 
mulo sem poder desviar os americanos das lutas interiores 
para as grandes e generosas iniciativas do que se tornara cam- 
peão decidido e enthusiasta. 

Recusando tomar parle ua grande obra reconstructora, 
abandonando os seus antigos alliados ao esforço extenuante em 
que aeluaimoute se debatem, os Kslados Unidos manteem a 
sua abstenção deante desse traballio gigantesco para u solução 
trauquillizndora ambiciaundu pelos povos. 

\ T.iga das Nações abi está com o apoio da opinião !en- 
tnndo um esforço supremo. 

líorriot e Maodonald resumindo o pensamento de duas 
nlmospbevas divergentes, com intuitos diversos esforçam-se 
entretanto, em orientar os trabalhos paru a solução concilia- 
dora . 

Mas .i o proprio primeiro Ministro britannico quem diz- 
Nossos pontos de vista não eram os mesmos; eiioarrcgamos' 

porem, duas comrnissões paru estudar com calma nossas diver- 
gências com intuito de conciliat-as. Quando edus eommis-ões 
complelaiom seus estudos, prevejo que se convocará uma con- 
loroiicia internacional de dosarmamonlo. 

Rara nós franco/es, dizia Ilerriot, os tves (ermos "arbib-a- 
momo, garantia e desarmamento são solidários". 

'E nmqunnlo não tivermos outra garantia' effectiv.i da 
nossa independência senão a do nosso exercicio e da uos®8 
Irotu, tluiu o ex-presidente Millorand, qualquer intervenção 
estrangeirn por mais amigável que se apresente não pôde nem 
deve ter iiilluenoja na composição fins nossas forer " 

Nao e possível, dizia o Sr. Polilis, o brilliantè renresen- 
fanie giegomm applunsos ealorosos do Ioda a assemblón mão 
é porn H estabelecer sol alamente a paz dos povos sem dar 
aos Estados „s sogm-anças necessária- Nenhuma nação p.ew- 

oupada com a sua honra e com a sua existenoia poderá pa- 
ciuar com o abandono da garantia que ella tem na sua força si 
a collecíLvidade internacional não lhe der tmtra equivalente. 

A sua opinião é que, não dispondo a Liga do uma força, 
fteautc da qual possam os paizes renunciar a de que dispõem 
se torna preliminarmente indispensável coordenar as forças 
privadas e as torças isoladas dos Estados para crear o con- 
junto de forças de onde resulte a garantia sufficiente quo per- 
mitia as nações renunciar por uma certa fôrma os seus ar- 
mamentos. 

Ao edifício maravilhoso que se quer-crear, concluía ò 
eminente publicista grego, não bastam as bellas fundações do 
arbitramento e da justiça internacional. Para que esto edifí- 
cio >eja bastante solido aiím do quo possa receber e supportar 
nos seus cimos e peso dos nossas armas, são precisa muralhas 
- 'lidas c estas muralhas só podem ser construídas com o gra- 
mto da garantia. 

O principio defendido admiraiohnonte pelo primeiro mi- 
i-otio irancez ulcançou successo detinitiv©. Kxposto á luz do 
ma, com o brilho da lealdade e da justiça em desafio a todos 
os antagonistas, o arbitramento, a garantia e o desarmamento 
- -ao as ires colunmas — ou melhor, as grandes muralhas so- 
fre que se tem de assentar o edifício da paz. 

Lmoi-ra a delegação iugleza manlenha as suas reservas 
' leioLacuo italiana tenha :apresentado" objeeções e daviclas 
eou ra a creaçao" das garantias, prevista no Pacto, sob o pre- 
"'XiO de que se írata de uma iunovação, a opinião publica 
mundial prepara-se para compretimutel-a cm todos os seus 
aspectos. 

nu0 d116™111,05 nmdar e que está no Pacto, dizia o Sr. j aui Bancourt, da delegação Jranceza, aos representantes da 
unpiensa. Llle contém tudo. mas um tudo não desenvolvido, 
nao preciso, inadaptado ao plano pratico. 

E preciso quo se forme em torno do sua organização » 
unccionamorilo a força da opinião quo só a imprensa e os 

parlamentos podem agitar e desenvolver com resultados fe- 
cundos. 

O Sr. Lang. delegado da Noruega, procurou demonstrar 
em uma das assembléas ultimas, a neeessidade do um maior 
desenvolvimento dos trabalhos da Liga por meio da mais vas';> 
pubüeidde, pemittindo-se toda a coliahoracão útil no domínio 
internacional. 

A Liga indiscutivelmente necessita do auxilio de todas as 
forças vivas para vencer todas as difficuldados o aUingir to- 
dos os objectivos que lhe estão traçados. 

E a e-ollaboração proposta da Confcrcncia Parlamentar In- 
teruaeional do Commorcio com a Liga das Nações só poderia 
■se- util, trazendo indiscutíveis vantagens á grande obra de pa- 
cificação c rcconstrucção do mundo. 

Ouchy — Setembro de 1924. — Celso liouina 

DlSCd UsO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 20 DE NOVEM- 
BRO DE 1924 

O Sr. Clementino Fraga — Sr. Presidente, ainda que nem 
uma vez se tivesse levantado neste recinto para contrariar o 
substitutivo da Gommissao de Saúde Publica, ainda assim 
me sentiria obrigado a definir o meu ponto do vista, expla- 
nando da tribuna as razões que mo sobraram para adoptal-o, 
os motivos teclmicos e os conselhos da experioncia quo de- 
vem nortear um i : ojccto do lei, consoante as nossas necessi- 
dades. 

O movimento de opinião que se, fez cm torno do subsli- , 
luího. dentro e fora da Gamara, ate aqui principalmente fóra 
da Gamara, -nos meios profissionaos e ua imprensa, de algum 
modo mo obngava a accudir ao debato, embora sem vantagem, 
ua precariedade da contribuição pessoal. Chegou-se a dar ao 
projeeto uma denominação eponymica, tão humildo quanto 
tonrosa augmontando os compromissos do tacita defesa, 

nao obstante já alliviado da minima personalidade do autor 
passasse como passou, á responsabilidade collectiva da Com- 
nus-ao dc saúde -Publica da Gamara, collocandu-me á vontade 
em (ao autorizada companhia. 

O projeeto inicial da autoria do meu illuslrado oollcga 
Sr. /oroastro Alvarenga estabeleceu o critério suave da re-- 
ciprocidade... 

O vti. A.vtomo Carloo — Reciprocidade restríeta ao-» 
piofc.ssorcs das faculdades. 

o mt. Gi.cmkntino Fraga — ... aos professores e na 
zes que pemuUem o exercicio da medicina por profissionac-s, 
estrangeiro-, porque a t-rança, por exemplo, o prohibe de 
modo absoluto, nisto aconselhada pelos seus professores e 
homens de e-tartn. 
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O Sn. Simões Filho — A reciprocidade não dispensa o 
exame. 

O Sr. César Magalhães — E quando o medico tem de 
exercer u profissão 6 obrigado a naturalizar-se francez. 

O Sr. Sá Filho — E' um chauvinismo que não devemos 
imitar. 

O Sn, Zoroastro Alvarenga — E nós somos tão li- 
beraes... 

O Sn. Pires do Rio — Parece que a pequena vantagem 
de lermos a convivência de grandes capacidades do medicina 
não ó compensada pelas grandes desvantagens das explora- 
ções aqui correntes. {Apoiados.) 

O Sr. Clementino Fraga — A vantagem das grandes ca- 
pacidades médicas, que do estrangeiro espontaneamente nos 
chegam, não é só precaria, porque 6 precarissima. 

O Sa. Galdino do Yalle — E' inexistente. 
O Sn. Zoroastro Alvarenga — Só temos aqui o con- 

curso da exploração. 
O Sr. Simões Filho — Essa exploração seria evitada 

com um exame do sufficicncia c habilitação. 
O Sr. Clementino Fraga — Examinarei por menor esse 

aspecto da questão, si tiver do meu lado a paciência da Ga- 
mara. 

O Sa. Simões Filho — V. Ex. sabo quanto nos merece. 
O Sr. Clementino Fraga — Admittida, Sr. Presidente, 

a reciprocidade, como a consignãra o projecto inicial, a habi- 
litação ao exercício da medicina por profissionaes diploma- 
dos no estrangeiro ficava condicionada, pelo mesmo projecto, 
ás provas actuaes dos regulamentos das Faculdades do Medi- 
cina, como 6 natudal acatadas pelas disposições em vigor no 
Departamento do Saúde Publica. Designado para relatar_o 
projecto do Sr. Zoroastro Alvarenga, levei para a Commissão 
de Saúde Publica a franqueza do meu ponto do vista, per- 
miltindo-me, na liberdade de opinar, a audaoia das disposi- 
ções alinhadas no substitutivo, a meu parecer tidas e havidas 
por necessárias, sinão peremptórias, para accudir ás naturaes 
exigências da capacidade technica, no exame da habilitação 
profissional. Seria principalmente pleitear cm favor da mo- 
ralidade das provas, no resgato dos erros accumulados desde 
o advento da chamada Lei oryanica do ensino, que; sob a ban- 
deira da orientação sedaria, pormittiu a entrada no paiz de 
numerosos-médicos estrangeiros, praticamente sem nenhuma 
prova de'habilitação, porque irrisoriamente rcslricta esta a 
um simples trabalho, de autoria suspeita, apresentado á Dt- 
redoria de Saúde Publica, como caução de um diploma os- 
írangeiro. Tal trabalho, ou cousa que o valha, ora confiado a 
um inspedor sanitário, sem qualidade didactlca officiul para 
calcar um juizo... 

O Sn. Zoroastro Alvarenga — E juizo singular. 
O Sr. Clementino Fraga — ...e. demais, disso, como 

bem diz o meu nobre colloga, jui/o singular. Na largueza e 
inferioridade destas condições nos chegaram verdadeiras 
levas do profissionaes estrangeiros, diplomados ou supposlos 
íaos, ç aqui so estabeleceram, demandando os quatro cantos 
do paiz, onde alguns deites degradam a profissão, correndo, ás 
vezes entre si. o piareo da mercantilização, no desembaraço 
da irresponsabilidade, que lembra o barbeiro da aldeia, na 
placa de seu anuuncio: «Medico. Não confundir com o outro 
charlatão do alli defronte». 

Sr. Presdertte. é certo qm* a reforma vigente modificou 
as condições da habilitação profissional, estabelecendo uma 
série de provas, nas quaes tenho eu tomado parto, como pro- 
fessor, o que autoriza a formar juizo a rc-pcito de sua valia 
no apuro da capacidade technica. 

G Sr. César Magalhães O testemunho da V. Ex. é 
ulíamenle insuspeito. 

O Sr. Clementino Fraga — Tanto me p-Tinitte con- 
fessai' ã Gamara que. si não rooeiasse pela sorte da habilita- 
ção profissional, encarada especialmente sob o aspecto da 
moralização das provas, professor do medicina clinica, e que 
do todos o menor me preso dê ser, teria preferido outro pro- 
sramma, consultada principalmente a vantagem de nelle en- 
trarem sómente as matérias technicas. Rcflecfi, porém, que 
seria impôr ao piofe-suiado o ônus de um novo curso, sem 
lhe acenar com as vantagens materiacs compensadoras desso 
excesso dc trabalho, cm funeções paratlclas ás fimcções locti- 
vas normuos. Aconteceria naturalmente, como ora acontece, 
nas provas de liahiiilação, que as nulas e os exames, quando 
incluídos nas obrigações escolares, teriam a escassa opportu- 
nidado de fugitivos a «gares, cm uma entrepausa de outras 
aulas, burlando a finalidade da habilitarão. 

O Sr. Cisar Magalhães — E' uma verdade. 
O Sr. Clementino Fraga — Ora, Sr. Presidente, o sub- 

stitutivo da Commissão de Saúde Publica, mandnndo repetir 

o curso, visa corrigir esses abusos, procurando sanar Di 
erros de tal estado de cousas. Dir-sc-ha: não subsistirá® 
osses .inconvenientes na repetição do curso? Aqui façamos 
como os casuistas antigos; dislinguamos os casos. Pois que so 
trata de tempo o de exforço para o professor, ninguém dirál 
que tanto importa ao docente dar uma ou duas aulas por dia, 
exercitar os alumnos nas provas praticas mais do uma vez, 
em um mesmo cyclo horário, o quo valo em trocos miúdos 
trabalhar por dous, quando por um apenas, parcamente, ganha 
o operário do ensino; ao passo quo a aula em coirimum, theo- 
nca ou pratica, mas sempre única, permittirá ao candidato, 
no sexenio normal, apprehonder as vantagens do ensino, o, si, 
dellas nao carece, demonstrar a capacidade além adquirida, o 
que valeria de novo o sadio estimulo aos mestres e collegas 
brasileiros. 

O prazo de estagio escolar facilitará ao candidato fre- 
qüentar os nossos laboratórios e clinicas, consentindo ao pro-, 
fessor o conhecimento do profissional estrangeiro, não só 
quanto ao seu preparo scientifico, mas. (ambom, pesquisada 
no contacto a longo prazo, a capacidade rrioral do medico, quo 
nos procura, no desejo de exercer a profissão. Ademais a 
responsabilidade do professorado parcialmente dividida o 
interessada toda a congregação, aeaulola no cuidado de uns a 
descaso de outros. 

Considerando, senhores, as nossas necessidades—as né- 
cessidades vitaes da sociedade brasileira, devemos attentar na 
seiecção dos profissionaes estrangeiros, estimando nas snas 
vantagens a solicitude do interesse legislativo pda grandeza 
do interesse geral, no caso mais ameaçado, infinitamente mais 
do que se suppõe, comparado com o relativo inconveniente, 
mais suspeitado do que roal, da conrurroncia aos médicos 
nacionaes. Infelizmente, aquclles que nos podiam fazer re- 
cear a competência na profissão, esses aqui não veem. 
{Muito bem.) 

O S-r. 'Pires do Rio — A medicina parece um sacerdócio, 
para cuja realização mais completa o patriotismo influe u!n 
pouco. E, si temos médicos bastantes para as nossas necessi- 
dades, por que facilitar a jmportaeão do estrangeiros? 

O Sr. César Magalhães — E" uma immigração que não 
convém ao paiz. 

U.m Sr. Deputado — Já lemos demais. {Trocam-se 
apartes.) 

O Sr. Clementino Fraga — Vamos por partes; discuti- 
rei o problema em todos os seus aspectos; já Platão receiava 
da saúde de um povo que tem muitos médicos; chegarei á 
plotbora medica: peço a paciência da Gamara. 

O Sn. Simões Filho — De mim, V. Ex. não tom paci- 
ência: tem a admiração. 

O Sr. Clementino Fraga — Sr. Presidente, o substitu- 
tivo obedeceu a razões de ordem technica — a indagação da 
capacidade profissional, indicando as provas que devem ser 
exigidas; invocou razões do ordem pbilosophica — o espirito 
da disciplina profissional, o respeito pelos cânones ao mister 
clinico; cogitou das razões superiores que, do ponto de vista 
moral, aítoiam a profissãô; considerou, em seu elevado al- 
cance, a necessidade primordial da cultura medica, isto é. a 
familiaridade do medico com a doença, o eonbecimonlo da 
patbologia, para que possa aquilatar da- difficuldades do seu 
ministério; as relações com o doente, na delicadeza das obri- 
gações, que tornam a medicina um verdadeiro sacerdócio; 
enifim as relações com os collegas, com os companheiros do 
officio, todas csias. qualidade- c predicados intellectuaes e 
moraes, qvm affirmarn o profissional o o recnmmendam ao 
respeito pqblico. Mas, o substitutivo, tornado projecto, dai 
Commissão. a par dc muitos louvores, começou a soffrer vagos 
embates fóra da Gamara e, quando, aqui chegou, já pelas al- 
turas da segunda discussão, encontrou os seus primeiros tro- 
peços regimentaes: as emendas do meu uobro colloga o talen- 
toso amigo, Sr. Sá Filho. 

O Sr. Sá Filho — Que visavam apenas suscitar debafog, 
o me felicito por ter conseguido este resultado. 

O Sn. Clementino Fraga — Aliás, na primeira emenda, 
V. Ex. frisou esse ponto: advertiu que o projecto ia passan- 
do rapida e silcnciosamenle. Não sei si V. Ex. terá razão, 
porque o projecto primitivo do no—>' illuslre collega, Sr. 
Zoroastro Alvarenga, foi apresentado, si não me engano, a 25 
do junho, e as emendas de V. Ex. são de de agosto—dous 
mezes depois, portanto, além de que estávamos em 3* dis- 
cussão, opportuuídadc maxima pjira os debates, que uaquollo 
dia, como hoje, deflagariam cm plenário. 

O Sr. SA Filho — Guando as apresentei, o projecto ia & 
3* discussão, o, até então, não Unha havido debute. 

O Sr. Clementino Fraga — E' certo, mas não cstavfc 
fóm do momento azado. Cousa curio-a-neste defcate, o qm 
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O Sr... Lindolpho Pessoa .—• Acho quo é muito honroso 
fiara o general Izidoro o estarmos discutindo na Gamara a sua 
gravura. 

O Sr, Baptista Luzardo — Perdoe-iro o meu nobre ami- 
|go, Deputado pelo Paraná. Si ha uma bravura digna, authen- 
tica e que se possa discutir nesta Gamara, é incontrastavel- 
Smcnte a do general Izidoro. 

iO Sr. Lindolpho Pessoa — E V. Es. votou pela moção... 
O Sr. Baptista Luzardo ■— Votèi a meção contra o mo- 

.vimento do São Paulo, contra uma rebellião, que se dizia exis- 
itir naquelle momento, mas nunca votei consagrando a covar- 
dia do general Izidoro. 

O Sr. Lindolpho Pessoa — Nada tomos que ver com a 
.valentia ou covardia do general Izidoro. O quo sabemos é 
que está fóra da lei e a Nação deve çombatel-o. (Apoiados.) 

O Sr. Baptista Luzardo — Estou prompto a acccitar o 
aparte de V. Ex., porque é o seu ponto de vbta. 

O Sr. Lindolpho Pessoa — VV. EEx. encontram sem- 
pre valor nos officiaes da revolução e negam merecimento aos 
geneVacs que defendem a legalidade. 

£) Sr. Baptista Luzardo — Não apoiado. lia pouco, mes- 
mo, declarei o contrario. 

Seria baixeza de nossa parte negar o valor desse homem 
que se chama J ei tuliano Potyguara, valor que deve ser pro- 
clamado bem alto, porque honra a nossa nacionalidade. 
[(Apoiados.) 

O Sn. Lindolpho Pessoa — Vi V. 5.x. criticar até a acção 
do general Roíulon 1 

(> Sr. Baptista Luzardo — Por que razão havemos do 
negar a bravura do general Potvguara e do tantos outro?, quo 
jlecm o mesmo merecimento no Exercito? 

d Sn. Nelson dl Senna — Por honra da Republica c se- 
gurança das instituições, Um dezenas e dezenas de bravos pei- 
tos ttiilHarcs... 

Sr. Lindolpho Goi.t.or - Militares e civis, 
O Sr. Baptista Luzardo — Ninguém nega. 
o Sr. Nelson de Sf.nna ... dispostos a enfrentar a 

Traição. 
O Sn. Baptista Luzardo — Sr. Presidente, cu estava 

no?to ponto da minha oração, referindo o que sc passa em 
SanUAnna do Livramento, quando fui honrado com uma sa- 
raivada do apartes-quo me deram ensejo a esclarecer o meu 
pensamento o diver umas cousas que talvez, no correr do meu 
discurso, se não se apresentasse opporlunidadc, não as diria. 
Eslava eu relatando que, no proprio município de SanfAnna 
do Livramento, ha hoje vários agrupamento? revolucionários 
o mesmo o municipio de Quaranym, que foi desoceupado 
pela? forças sifnacionisfas, logo nos primeiros dia? do mo- 
vimento do Rio Grande do Sul, está occupado pelos revolucio- 
nários, aclualmente, sob o commando do Dr. Rapbael Ban- 
deira: o, como esses movimentos, em vários pontos do Es- 
tado, outros surgiram e surgirão naturalmente, porque deve- 
mos encarar a cousa como é, dizer a verdade, para que não 
no? façamos iIlusões acerca do que vae ser e da extensão que 
pé de tomar a aofual revolução no Rio Grande db ^ul I Os rio- 
grandenses que representam aquelle Eslado nesta Gamara, um 
voe;', affirmarn positivamente, que o movimento do Estado é 
sério, terá complicações do toda a natureza e suas cousequen- 
eia? Iodos nõs rcconliocemos que ?erão funestas ! 

O Sr. Lindolpho Collor — Estão sendo. Basta o faclo de 
se matarem brasileiros. 

O Sn. Wicnuesi.au Escorar —■ Péde vir até. uma compli- 
carãu internacional. 

O Sr. Nelson de Senna — E' possível, tamanho o impa- 
trlotismo da parte dos que desrespeitam as leis e as insti- 
tuições. 

O Sn. Henrique Dodsworth — Mas a grande verdade 6 
que foi o Governo Federal que incentivou a lula fralricida do 
Hio Grande do Sul, quando quiz derrubar o Sr. Borges de 
Medeiros. Os nobres Deputados poderão dar explicações a 
respeito disso: si foi ou não o Governo Federal quo incenti- 
vou a luta. E é um Governo que quer manter a ordem acima 
da lei 1 

O Sr. Arthur Caetano—O Sr. Arllmr Bcrnard vs declarou 
que o Sr. Borges de Medeiros se perpetuava no poder, porque 
a Republica ainda não tinha tido um Presidente quo cum- 
prisse o sou dever I, 

O Sr. Henrique Donswoimr — E' a confirmarão do que 
•acabo de dizer. Foi o Governo Federal que incentivou a re- 
yoluçãu uo Rio Grande do Sul I 

O Sn. Antonio Carlos - O que por einquanto ha, são 
palav ra? de fantasia. 

i» Sr. Azevedo Lima - Fantasias.,, e o sangue a co-- 
rer lá ! 

" W|'" Baptista Luzardo - Vou responder ao meu amigo 
e nisso vae a mjnha Rinceridade, deixando frizante á Gamara 
e ao pai/ que Mão venho defender o Sr. Presidente da Rem - 

blica, mas fazer justiça neste particular ao Sr. Arthur Ber- 
nardes. Nós, da columna do general Honorio Lemos, nunca 
tivemos uma palavra, direeta ou indirectamente, do Governo 
Federal, para que nos levantássemos em revolução, no Rio 
Grande do Sul. 

O Sn, Ljndolpho Pessôa — V. Ex, contradiz o nobre 
Deputado, o Sr. Arthur Caetano. 

O Sn. Henrique Dodsworth — Está fallando em nome da 
columna do gensral Honorio Lemos. 

O Sr. Arthur Caetano — Nesta Gamara um represen- 
tante illustre da bancada de Minas, o Sr. Francisco Campos, 
appellava para a ropoidade do Rio Grande do Sul, afim de en- 
tregar os passaportes ao dictador I 

O Sr. Baptista Luzardo — Podia ser um modo pessoal de 
pensar do nosso honrsdo collega mineiro. 

O Sr. Arthur Cawtano — E a opinião do Sr. Arthur Bcr- 
nardes, sobre a perpeiuidade do Sr. Borges de Medeiros no 
poder ? 

O Sr. Azevedo Lima — Evidentemente, si o Presidente da 
Republica quizosse pôr termo á revolução no Rio Grande, 
tel-o-hia feito, cila que interveiu no Rio de Janeiro em plena 
paz ! 

O Sn. Antonio Carlos — E' preciso quo fique bem assi- 
gnalado que o testemunho do orador é peremptório uo sentido 
de que os seus correligionários jámais ouviram do Presidente 
da Republica, o Sr. Arthur Bernardes, qualquer palavra de- 
incentivo ao movimento. 

O Sr. Baptista Luzardo — A minha declaração refero-so 
a Columna do Honorio Lemos, da qual tive a honra de ser 
menlor político. 

O Sr. Nelson de Senna — Perfeilamonfe. V. Ex. era o 
menlor politicn da columna Honorio Lemos e declarou perem- 
ptoriamento, com a sua lealdade, que nunca teve esse incen- 
tivo I 

Um Sn. Deputado — Fallou do ponlo de visfa milifar. 
O Sr. Antonio Carlos — O orador, com a sua affirmação 

sincera, mostrou o valor c a autoridade de umas tantas aecusa- 
ções feitas ao Presidenle da Republica. 

O Sn. Henrique Donswormr — O meu aparte foi uni 
aparte politiro. e politicamente se demonstra por que todos os 
governos estaduaes contrários á política do Governo Federal 
foram depostos. O único Presidente que se manteve, apezar 
de ter sido opposieionista, foi o do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Azevedo Lima — O orador terá a bondade de me 
dar uma informarão: .a columna a que S. Ex. pertencia so 
avistou alguma vez com as forças do Governo Federal ? 

O Sn. Baptista Luzardo — Nunca. 
O Sn. Azevedo Lima — Nunca V. Ex. encontrou forca fe- 

deral. naquell» oceasião ? 
O Sn. Baptista Luzardo — Respondo a V. Ex. : a co- 

lumna Honorio de Lemos avistou-se com forças fedoraes tia 
cidade de São Luiz, 

O Sr. Azevedo Lima — E essas forças deixaram a co- 
lumna de V. F.x. operar livremente. Quer dizer, o Sr. AWiiur 
Bernardes não cumpriu o sou dever, impedindo taes opera- 
ções. 

O Sn. Baptista Luzardo — Respondo a V. Ex.: chegá- 
mos á cidade do São Luiz uo dia l i de setembro do armo pas- 
sado, lembro-me hem da data. Alé se deu um facfo interes- 
sante: o commandante da guarnicão, hoje falíecido. o tenente- 
coronel Azambuja Netfo, borgista por oxcelle.ncia, não quiz 
permittir que entrássemos nu cidade, e a mim me declarou 
que faria tudo pelo s?u partido e, por isso, não nos eniregam, 
aquelle ponto. Eu ora o vanguardeirn da columna; lá fui com 
o officio requisitando a entrega e elle não néa quiz fazer, di- 
zendo mesmo que era polifico militante e que, portanto, em- 
pregaria todos os esforços em bom de sou partido. 

O Sn. Linpoupho Collor — Mas, nessa hora, elle cumpria 
apenas sua obrigação de soldado. 

O Sr. Baptista Luzardo — Não ó oxacto, porque as in- 
ifrueçõo? do Governo Federal eram outras. Não raro, as ci- 
dades eram desocoupadas pelas forças milüares do Estado e, 
quando de»uma cidade nessas condições si approximava uma 
columna revolucionaria, a entrega devia ser feita ao chefe 
dessa columna. Procedia-se da maneira seguinteí a columna 
chegava até duas léguas da cidade e o chefe offioiava ao oom- 
mandanfe da guarniç.ão federal, pedindo a entrega o rospon- 
Mbiliznudo-se pela ordem. 

O Sm. Azevedo Lima — Por ahl so vô que o Governo Fe- 
deral ei-a cúmplice do movimento revolucionário. 

O Sn, Baptista Luzardo Respondo ainda a V. Ex.: a 
autonomia do Estado devia ser respeitada o, quando o Exer- 
cito lH a\;t do posse da cidade, era fiuor quo fazia e devia en- 
tregal-a ao que se npresentasse com força. 

O su. Azevedo Lima — Nessa aeutralidado, assim enten- 
dida, o Governo Federal era criminoso. 

O S". Gftumo Varpar . A altitude do Governo Fe-, 
de"al eva de neutralidade 



*211 Domingo 23 comesso RACIONAI. Nòvembrn fie áôâi 

O -n. BAPTISTA I.TJyAnno — T-V vnpdade. 
O Sn. Azevbdo Lima •— Kio podia ser neutro. 
1'm Sr. LfRPUTrtDo — Nem fòra pedida a inlervrnr-ãe! 
O sn. Azevkdo Lima — O •©ovemo Fluminen^ não pe- 

dira a intervenção, e o Governo Federal interveio»- o da Ba- 
hia tanrbern não a pedira c o Governo Federal interveio; 
o o farto foi mais escandaloso, porqoe houve ajna inlerv m- 
rão preventiva. 

O Sr. Simões Fh.ho — O caso da Bahia, é diverso. 
O Sn'. Baptista LuzaRdo — Sr. Presidente, respondendo 

«o aparle do nobre collcga pelo Districto Federal, o Sr, Aze- 
\ rdo Lima, dizia eu que foi apenas em feSo Luiz que nos 
avistan os com as forras ledoraes, e lá s«. deu o incidente a 
que me acabei de referir, de uão querer o coraman.itonte da 
snainicâo enlregUr-nos a cidade. F.roan tio rigorosas as 
medidas adoptadas por -esse conimandantte que, «orca do uma 
légua antes de São Luiz, defrontei com um piquete do Exer- 
cito, que também não me (queria pemittir que .chegasse á 
cidade, porque eu trazia o emblema dn revolução, isto é, a 
fita vermelha, e que me declarou que era ordem terminan' e 
.lo commandante da mesma guarn^ão não consentir na ap- 
proximação de forças revolucionárias. Contestei, desde logo, 
-lim essas não eram as instrucções do Governo, o .qual man- 
!inha eslricía neutralidade, o que, a exemplo de varias ou- 
tras cidades, onde «s forças revolucionárias já tinham es- 
tado aquella nos deveria ser entregue mediante um officio 
àssignado peto chefe dã eotamna, general Honorio Lemos. 
Instei para ir ter com o coronel Netto, demonstrei o meu d;- 
roito e pude, afinal, chegar ao quartel general, pois bem; 
nessa noite, o coronel me respondeu catliegorieamenle que 
não me faria a entrega. Depois vim a saber que assim pro- 
cedia mais por partidarismo do que para manter a disci- 
plina do Exercito, que, naquelle instante, não seria compro- 
meítida, em vista das instrucções vigentes. O faeto é que, 
depois, o coronel Azambuja (Netto confraternizou tanto com 
os rovoluicionarios que tive a honra de ser banqueteado por 
ello. 

O S®. Azevedo Lima .— iVeja V. E*. como procedia o 
Governo Federal. 

O Sn. Nelson de Sen na — Não queira o illustro Depu- 
tado pelo Districto Federal tirar conclusões tendoneiosas das 
palavras do honrado ropreseulante do Rio Grande do Sul, 
.pie está fazendo declarações sinceras, de um adversário 
.nosso, nm adversário leal ie que fala (Com tola a franqueza. 

O SR. Baptista Luzardo — Na realidade, devo dizer que 
a refeição se realizou no hotel em que estava hospedado o 
Sr. coronel Azambuja Netto, que teve essa gentileza para 
commigo e outros companheiros. Éramos, na occasião, oito 
homens formados que exerciam fnncções na columna e tal- 
vez por isso elle nos osteolhesse para alvo dessa amabilidade. 

Pois bem; depois do eu ter telographado iTumediata- 
mente ao commandante da região, Sr. general Andrade Ne- 
ves, levando ao seu conhecimento o facto de que o comman- 
ilant.c da gnarnição, apozar do o.fficio expedido de accôrdo 
oom as instrucções do Governo Federal, pelo general Hono- 
rio Lemos, não me queria entregar a cidade, depois do haver 
esse mesmo commfandanfic da região telographado ordenando 
a entrega immediata, foi que esta teve logar. E, então, vim 
a saber que o motivo da recusa do coronel Azambuja Netto 
era o facto de existir na Intendencia Municipal uma quan- 
tidade fegular de n nnição, que devia ser icntregue ao Sr. 
Dr. Flores da Cnnlfa. Eu sabia disso. Viajei, sõ «nn tom/lia, 
nove léguas, justamente para flazicr a prosa; mas, q icominan- 
dante da .gnarnição negon-se a cntregar-me a cidade c, nessa 
noite, a .miinicão foi ter ás mãos do seu destinatário. 

O Sr. Azevedo Lima — Imparcialidade do coronel!... 
O Sn. baptista Luzardo — São ctasoa pessoaes... Digo, 

de novo, que foi essa a única vez cm que deparamos a força 
federal. 

Gonlimie. Sr. Presidente, nas consiiinaçoos acerca do 
que se está passando no ttio Grande do Sul, o que trago ao 
•onbccimento do Oanmrn, julgando cumprir um .:í#ver. 

Estou atini descmipenhando a funchão de representante 
de um .grande .numero de cidadãos brasileiros, de riogran- 
fenses, c tenho o direito, como os filhos de qualquer outra 
legião da nossa Uniria, de dizer á Nação o que penso, o que 
sinto e o que entendo a respeito da lerna nativa o dos acon- 
lecinrcnlos ,qnc lá s- desenrolam. Si .faço -isto, Sr. Presi- 
dente, 4 na crença dr que exerço um direito que me assiste, 
que a nossa Carla dr r'-! do ilcvereiro outorgou ao repneson- 
fante .Ia Nação nesta,Casa dn Congresso Nacional. Si o não 
fizesse, acreditaria estai trahindo meu mandato, não estar 
cumpinCo ,o qire promelli nos topur confercnneos. o que jn- 
wi, no jrlia err que me empossei nesta Gamara — dizer a 
Aerdade, mm pati-Âilismo. 

O -R. J.tNDoirno PresdA — Defender a .Constituição, as 
,]ois...j 

1 O Sr. Baptista Luzabdo — Dahi, Sr. Presidente, ,a ne- 
'eossidude de tiazer estes taetos au conhecimento do piai* e 
sobre elles pedir a attenção da Gamara, afim Je que não 
assíria a esse desmoronar, que m» .antecipa no Rio Grande o 
cujas cons»-qucncias no dia de umarslii jã podemos prever. 
E' preciso, Sr. Presidente, que o Brasil inteiro ouça es-q 
clamor, que o Brasil inteiro (íomprobeínda.... 

O SR. César-o na Mello — E' preciso acabai' com essa 
obccssão. Isso já passou a ser uma oboessfio. ' i 

O Sr. Baptista Luzardo — Está bem, Sr, Presidente, 
seja un a obccssão, especialmente era nós do Rio Grande d> 
Sul, mas oboessão que os honrados representantes do Dis- 
tricto .Federa! tiveram durante muitos armos. 

O Sn. Antcnio Carlos.— Aliás, ura dos mais ilhistrcs 
c Íntegros representantes rio Districto Federal, que tem Io- 
dos os motivos para se honrar de possuir um reprosentanle 
como S. Ex. {Muito hsm). 

O SR. Henrique Dods.woRTii — Apoiado. 
O SR. Cesario de IWEi.ro — O nobre orador c seus cor- 

■religácrnrios toem a vontade pcrtiivhadn. por crença ou idéa 
ifixa, que -os alflige de continuo, somente allivieda pela im- 
fulsão. 

O Sn. AVfnceslau Escorar — V. Ex. <5 medico... 
O Sr. Baptista Luzardo — Acoeito o aparte, especial- 

mente porvir do honrado Deputado, que é um caracter in- 
tegro. como diz o nobre leader da maioria, como por Air de 
nm disiincto medico, como estou informado. S. Ex. vem 
dizer que estamos possuídos de uma obcessão. 

O SR. Henrique Dods-.vorth .— V. Ex, pôde coatcsíar:, 
tsnibcm é .medico. 

O Sn. Baptista Luzardo — Mas. qno obcessão <5 essa que 
domina os nossos espiritas e quo tão fundo vem ha trinta 
armes dominando a alma dos rio-grandenses que querem 
alguma -ousa de nobre? E' a obcessão da liberdade! {MuUo 
hem). E' a obcessão de viver em uma terra livre, de rene- 
gar a tyrannia, de amoldar a Constituição do Rio Grande á 
Constituição Federal, da qual está divorc.iada. 

O Sn. Nelson dr Senna — Dentro dessa mesma Consti- 
(niçâo, (em Y. Ex., o remedio, para os grandes problemas 
nacionaes. 

O Sr. Baptista Luzardo —Acato o aparte do nobre depu- 
tado por Minas, porque tenho S. Ex. na melhor conta, nutro 
por S. Ex. viva synipat.hia. 

O Sn. Nelson de Senna — E V. Ex. sabe que retribuo 
esSes sentimentos com a mesma sinceridade. 

O Sr. Adolpho Beróaminí — Eu não sei qual o remedio 
dentro da Constituição, uma vez que fecham as umas o 
rasgam os diplomas nos reconhecimentos de poderes. 

O Sn. Baptista Luzardo — Responderei a S. Ex., qno 
levámos trinta annos a esperar que o Brasil acordasse, e foi 
preciso derramar o sangue innocente dos riograndonses. 

O Sr. Nelson de Senna — Mas, dóe-me a alma cio re- 
publicano, permitia o nobre deputado pelo Rio Grande, gan- 
cho, mon querido amigo a quem respeito como respeito todos 
os adversários Jeaes c honestos, dóc-me a alma por ver que, 
lendo o Sr. Dr. Arthur Bornardes, sob os auspícios de uma 
pdlilira generosa, digna, conseguido minorar os males do quo 
se queixavam, venham atacal-o agora. 

O Sr. Ltndolpho Golloh — Males, não apoiado; não 
passa sem o meu protesto. 

O Sr. Nelson Senna — Foi o Tratado de Pedras Altas, 
que os trouxe ás cadeiras desta Gamara, e eram, por isso, 
VV. EExs. os menos autorizados a se levantarem contra .» 
Governo do Sr. Arthur Bornardes, apunhalando a Patina c a 
Republica na mais injusta das revoluçõcsl (Apoiados a não 
apoiados). 

O Sn. Henrique Dodswortii — Logo, o Sr. Arthur Bor- 
nardes prestigiou a política federalista contra o Sr. Borges 
de Medeiros, sem o que os adversários do Presidente do Rio 
Grande não teriam o êxito polilico que tiveram. Entretanto, 
quando eu o disse ainda ha pouco, foi declarado que eu fazia 
uma atoivosia e o nobre deputado por Minas acaba do fazer 
outra. 

O Sn. Nelson de Senna — Dentro da Constituição os 
nobres adversários da situação têm todos os remedios para 
minorar os mulos allogados. 

O Sn. Adolpho Bbrgamini — Não têm esses remédios 
uma vez que se rasgam os diplomas, quo se unuullu a deci- 
são das urnas. 

O Sh. Nelson de Senna — E por Isso se ensangüenta o 
pai/ ? 

O Sr. ídolpiio Beroawini — Por isso mesmo. 
o Sr. Presidente — AUenção I 
O Sr Baptista Luzardo — O que precisamente obrigon- 

me a vir á esta tribuna, foi o facto do nobro deputado pelo 
Districto Federal, o Sr. Nicanor Nasormento, ao fazer a apo- 
logia. justa, verdadeira, exacta, justíssima mesmo, da bra- 
■ ura, da temeridade do Sr. almirante Alexandrino de \Ten- 
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rar, salpicar do apodos, os mais soo/os, os mais onvovalha- 
dores iia dignidade do homem, áquellea raoa/vs que, numa 
manhã sinistra, d'aqui sahindo, se dirigiram rumo do ^i■onle- 
vidéo. Entendo que taes affirmações não podem ficar nos 
Annaea desta casa, sem uma replica. Si houve hviandade 
no procedimento 'desses mocos e desrespeilo ás autoridades 
constifuidas, não houve, entretanto, cohardia; não foram ol- 
los míseros, não foram, como disse S. Ex., diminuir o nome 
do Brasil e maculai' a bandeira,.. 

ü Sn. Simões Filho — Isso foram. Neste particulàr di- 
virjo de V. Ex. 

O Sr. Nelson de Sbnna — Realmente, fazendo arriar 
essa bandeira por autoridades estrangeiras, quando, ao 
menos, deviam esconder, num canto do lilíoral brauleiro, a 
yergonha da sua aecão. 

O Sn. Simões Filho — Pelo menos foram levianos. Não 
tiveram a bravura dos revolucionários. Respeito os revolu- 
cionários quando olles cumprem o seu primeiro dever: a 
bravura. 

O Sn. Baptihta Luz.ardo — Aqucllcs moços não foram 
cobardes, foram de uma bravura... 

O Sr. Simôio? Etlito — Foram levianos. 
Bravura em que? V. Ex., que é um bravo, quer bara- 

tear a bravura dessa maneira ? 
O Sr. Baptihta Luzardo •— V. Ex. cslá d'tendendo o 

seu juizo, está a repetir a mesma impressão que trouxe a 
esta Bamara o Sr. Nicanor Nascimento. 

O Sn. Simões Pilho — Não tive a fortuna dc ouvir a 
apreciação dos factos. 

O Sr. Nelson de Sbnna — Estamos tendo a impressão 
de brasileiros. 

O Sr. Adolpiiò Bergamini — E o orador não é também 
brasileiro ? 

O Sr. Nelson de Sbnna — Enaltecer como bravos esses 
mocos levianos ou loucos quo conspurgam a bandeira nacio- 
mal, amotinam e levam um navio de guerra a apuas estran- 
geiras, permittnido que o nosso pavilhão seja arriado por 
autoridades não brasileiras, não é digno de um patriota. 

O Sr. Getulio Yaruas — Peor que o Sr. Nicanor Nasci- 
mento, disse dos correligionários do orador o Sr. marechal 
ministro da Guerra. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Ouçamos o orador. 
O Sr. Baptista Luzardo — Dentro de alguns iustanlcs 

direi, respondendo ao Sr. ministro da Guerra, o que r, quem 
é, o que vale e o que merece a personalidade de Houorio 
Lemos. 

O Sn, Simões Filho — E' um cabo de gueçia muito 
illust re. 

O Sn. Baptihta Luzardo — E cidadão também não me- 
nos illustre, riograudense do um caracter que não itede meças 
ao melhor caracter e de uma honestidade que pódc -cr le- 
vantada Como padrão de gloria do Brasil. 

O Br. Simões Filho — Não eonteslei. 
O Sn. Baptista Luzardo — Complete V. Ex. o aparte 

do ha poucoi 
O Sr. Simões Filho — V. Ex. uão cslá dando uma res- 

posta a mim porque eu não contestei isso. 
O Sn. Getulio Vargas — Aliás, o telegramma do Sr. nit- 

nislro ria Guerra uão se refere rom especialidade ao Sr. Ho- 
uorio Lemos, e sim a Iodos os revolucionários, a quem S. Ex. 
denomina mercenários. 

O Sn, Baptista Luzardo — Sr. Presidente, eu desejava 
ler á Gamara duas linhas a respeito desses factos, e forno a 
alfinuar que aqucllcs moços da revolta do São 1'aulo nio 
foram os únicos implicados, não contesto uno tivessem feito 
um acto menos reflectido ou que não tivessem agido prccipi- 
tadamenle naquclles acoutecimenlos. 

O Su. Nelson de Senna — Perante a Constituição, com- 
metleram um aolo puramente criminoso. 

O Sr. Baptista Luzardo — Quero apenas dizer o que 
se passou com esses moços, victimas que foram da -ua in- 
experiência c do iiSn conhecimento dos homens.. 

O Sn. Simões Filho — Nesse particular, taivez V. Ex. 
tenha razão. 

O Sn. Lindolpho Pessoa — A maioria está sendo viclima 
dessas mesmas iIlusões. 

O Sr. Baptista Luzardo — ...ou dos seus eollegas de 
classe, porque, Sr. Presidente, quando intentaram aquelte 

movimento, disse eu aqui ha dias que não havia força humana, 
nem lógica ou poder de argumentação que me fizesse acre- 
ditai' tivesse sido uquolle levante obra de (res ou quatro se- 
gundos-tenentes e dons primeiros tenentes  

O Sn.. Adouuío Bergamini — Ninguém podia acreditar 
nisso, 

O Sr, Baptista Luzardo ... rapazes de pouco mais de 
vinte anuos do idade, oonforme declaram na sua entrevista. 
E quando eu^ fazia essa affirmação da tribuna, tinha a cer- 
teza de que factos posteriores devidamente docnmelados ha- 

veriam de comprovar a minha a ícição. Realmente, o que 
elles confessam aos jornaes de 10 do corrente, de Montevidéu, 
constata que havia a mais absoluta solidariedade entre o 
Minas Gerars e o São Paulo para irromperem aquelle movi- 
mento na bahia de Guanabara. Mais ainda: que tiveram tio 
enfrentar uma luta terrível ao alur daqui, pois uma parle 
da guarnição revoltada, mal sahira fóra da barra, pretendeu 
voltar e contra isso se oppuzeram dotis primeiros tenentes e 
cinco segundos tenentes, dominando inteiramente a situação 
a bordo. 

O Br. Antonio Carlos — Apenas sete eoplra a legalidade? 
O Sr. Baptista Luzardo — Vou explicar. 
O Br. BernaRoes Sobrinho — Fé que nem no proprio na- 

vio encontravam solidariedade. 
O' Sn. Baptista Luzardo — Quando se declarou a revolta 

es "es officiacs eram em numero de 63. Quando franspunham 
a barra, ao verem que não eram seguidos polo Minas, ao terem 
conhecimento de que o Sr. Almirante Alexandrino de Alencar 
se achava a bordo dessa unidade de guerra, os companheiros 
desses sete recuaram ao seu compromisso, atiraram contra 
oquelles em uma aventura sinistra. São mses sete offloiaes. 
Sr. Presidente, que declaram terem sustentado, mal sahiram a 
barra, uma lula á prõa contra duzentos legalistas, preu- 
dendo-os. 

Q Sr. Ai.varo Rocha — E os marinheiros que estavam ai, 
lado dos rovoltosos não ajudaram a prisão dos legalistas? 

O Sr. Antonio Carlos — Certamente se deu logo o nc 
côido de irem a Monlevidéo para abi abandonarem o navio 

O Sr. Baptista Luzardo — V. Ex. adeanfa quo se deu, 
realmente, o accVrdo o que isso era do conhecimento do Go- 
verno. 

O Sr. Nelson de Senna — Contra a declaração dos offt 
eiaes rebeldes, que o orador está lendo, ha uma outra affirma- 
ção, a do capitão de fragata Guimarães, desmentindo formal- 
mente que estivesse de accôrdo com a rehellifio, o que prefe 
ria dar um tiro nos miolos a se submetler a um aviltamento 
desses. E" uma declaração contra outra. 

O' Sn. Baptista Luzardo — Não ha duvida, mas o que 6 
farto 6 que si olles tivessem dominado a situação, si houves-A 
produzido _effeito a contra-revolta a bordo do São Paulo, csle 
mio teria ido n duas milhas de distancia, voltaria ao Rio dtw 
•Taneiro logo depois. Mas, a sua sabida impune 6 o prose- 
guimenfo da viagem uão itludem a ninguém. 

O Sn. Adolpho Bergamini — E' muito significativa. 
Aqui mesmo tive, com o meu nobre collega. Sr. Plínio Ca- 

çado. ensejo de ouvir dizer quo os nossos patrícios tinham 
dado margem a uma scena altamente contristadora á sua cho- 
cada em Montevidéo, onde aportaram completamente despres-, 
limados, sem receberem siquer o carinho, a gentileza, o trato 
tão proverbial dos uruguayos. Isso, entretanto, não â ver- 
dade, e é justamente isso que quero assignalar porque ao ou-, 
vir aquelle commenlario senti dentro de mim uma indignação, 
formidável, não podia conceber que aquelles moços tivessem 
"ido alvo de (amanho desprezo e de tão alta degradação na 
Republica vizinha. .Mas, repito, isso não é verdade, o aqui te-, 
nho uma nota do La Nación, em sua edição de 11 do corrente,, 
descrevendo a chegada ali desses brasileiros e dizeudo que fo-/ 
ram recebidos com festas e manifestações, o nem so poderia! 
admiti ir o contrario. 

O Sa. Antonio Cuilos — De quem ns festas? 
O Sr. Baptista Luzardo — Da população urnguaya, quC 

os não considerava revoltosos o homenageava aquelle punhado 
de brasileiros e via no nosso pavilhão o emblema da nossa na- 
cionalidade. 

O Su. Nelson de Senna — Então a população uruguayá 
uão e-tava distinguindo entre rebeldes o legalistas. 

O Sr. Baptista Luzardo — Parece quo os officiacs do 
^ão Paulo, por terem estado no Uruguay, não perderam a sua 
condição de brasileiros. Estou procurando collocar no ponto} 
de vista da mais alta distineção uma homenagem á nossa na-, 
cioualidade, áquellea patrícios que para os uruguayos não 
eram trasloucudos nem podiam representar o enxovalhamoato 
do no-so iiaiz. Eram brasileiros o envergavam a farda dá 
nos--:) Marinha. Eu não viria aqui, Sr. Presidente, diznr qnt. 
acreditava, ou siquer tecer um -ó eommeitiano no sentido do 
que o l njgiiay, paiz. tão cioso da sua integridade, tivesse pro- 
cedimento menos cortez iiaquelle momento. Todos nós conhe- 
cemos a sim diplomacia, bem á altura do que merece aquelle 
rincão do continente sul-amoricano, o não poderíamos acre- 
ditar naquella affirmação que o;ivl atravás destas bancadas; 
tão cioso da sua integridade, tão cioso da sua diplomacia, na 
altura nas nunifestaces que recebeu naquollo paiz sul-ame-l 
i icano. 
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E nós somos muito gratos O Sr. Lindolpho Pessôa 
por isso. 

O Sr. Baptista Luzardo — O que eu quero dizer — meu 
■pensamento parece claro — ó que esses homens não chega- 
ram assim, Ouvi aqui, como o meu illustrc collega, o Sr. Plí- 
nio Casado, cousas que nos entristeceram. Contaram-nos, por 
exemplo que, «na hora em que os nossos patrícios desciam do 
«dreadnought» São Paulo, iam acabrunhados, a cabeça voltada 
para baixo, porque não podiam vêr a luz do Sol, feridos no 
orgulho da sua nacionalidade, emquanto que naquelle instante, 
chegava uma guarnição argentina, que, para contrastar entre 
uns, desmoralizados, e outros, possuídos da sua nacionalidade, 
entoava hymnos patrióticos e canções guerreiras.» 

O Sr. Adolpho Bergamini — Eu também ouvi essa refe- 
rencia, e folgo em saber que o facto não é verdadeiro com a 
interpretação que lhe deram, 

O Sn. Antonio Carlos — Contraste digno de ser assigna- 
lado houve; os argentinos entravam auscuítando a lei da sua 
Patria, elevando a Nação Argentina, ao passo que os nossos 
entravam deprimindo o Brasil. 

O Sr. Baptista Luzardo — Comprehendo que os argen- 
tinos entravam senhores da sua soberania... 

O Su. Nelson de Senna — Houve, em todo caso isto: na 
hora em que chegava a guarnição do São Paulo, realizava-se 
um campeonato de football entre argentinos e uruguayos, que 
se confraternizavam em meio de grande alegria e nesse mesmo 
instante os officiaes rebeldes contra a bandeira de seu paiz 
deixavam um navio brasileiro em aguas estrangeiras, onde ti- 
nham ido buscar guarida, c a guarnição legal tomava conta do 
navio, depois de preenchidas as formalidades necessárias. 

O Su. Adolpho Blhuamini — Mas não houve diminuição 
alguma para a guarnição revoltada. 

O Sr. Baptista Luzardo — Tanto não houve diminuição, 
que vou mostrar, lendo jornaes do sul, que os uruguayos ho- 
menagearam a farda da Marinha Brasileira. 

O Sr. Akthur Caetano — Depois, em aguas estrangeiras, 
desceu lambem o Almirante Custodio José de Mello O Almi- 
rante Alexandrino de Alencar sabe, melhor do que nós, que, 
por occasiâo da revolta de 6 de setembro de 1893, o cruzador 
Republico, da revolução de que S. Ex. foi um dos chefes, fu- 
gindo á acção da e-quadra de Floriano, dirigiu-se á Tlha de 
Martim Gaix-ra e enlregou-se á Argentina. 

O Sr. Baptista Luzardo — Vejamos algumas linhas de 
Ia \acion, sobre (■-se «contraste» que so diz ter havido no 
dia do desembarque de nossos patrícios em plagas uru- 
gunya-: 

«.Cuando ei «São Paulo» cs luva [rente al rnuctle 
sus tripulantes presentaron armas, y entonces en toda 
la extension de Ia explanada cstalló un aplauso único, 
espontâneo y cerrado, y un viva caluroso y vibrante 
a la Nacion hermana. Estas manifestaciones de sim- 
patia se repitieron dcspués a cada momento, durante 
la tarde de hoy, y cilas tuvieron a bordo un eco afe- 
ctuoso, levantando eficazmente el ânimo do tos de la 
nave, al verse tan fraternalmente acogidos. 

T ar dó bastante la opcración de atraque, y una vez 
ar rimado el «São Paulo» a tos muros dei puerto se 
ccho la escala, subiendo immediatamente a bordo el 
leniente de navio Rivera Travieso y el alfércz de na- 
vio Armando Bianehi. Se saludaron, muj afectuosa- 
mente con el jefe dei crucero brasileno, leniente dc 
navio ncrcolino Cascarão, con quien los une una on- 
tigua e fraternal amistad, Este cncuentro causó mu- 
cha satisfacción en el ânimo dei marino brasileno, al 
realizar la grata comprobación de que antes de pisar 
Herrn uruguaya ya se r.neontrabn con nfcctvosos ca- 
maradas» . 

[Trocam-se apartes). 
Eis. portanto, a mais formal contradictn do que aqui 

ao disse sobre a chegada desses jovens officiaes da Marinha 
Brasileira a Monlevidéo. 

Passo agora, Sr. Presidente, a mo referir ao felegram- 
ma que. ha quatro ou cinco dias, a imprensa do Uio de Ja- 
neiro inseriu cm suas columnas, dirigido polo Exmo. Sr. 
marechal Setembrino de Carvalho, Ministro da Guerra, ao 
chefe revolucionário rio-grandense, Sr. general ITonorio Le- 
mos da Silva. 

Diz esse telegramma: 

( «Sr. Honorío Lemos — Onda estiver — Uio 
<>1 ande do Sul — E' entre révcltado e contristadn qua 
me dirijo a um rio-grandenso quo, nodoando as tradi- 

ções que fazem o orgulho de nossa gente, sei ainda 
que pratica o roubo á mão armada, sob o pretexto 
de regenerar os costumes políticos do uma terra de que 
toi sempre a honestidade um dos mais honrosos ti» 
lulos. Nao ouso appellar para a vossa palavra, por- 
quo a essa já faltastes, a despeito dos mais calorosos 
protestos do absoluta solidariedade com o Governo da 
Kepubhca em termos que não permittiam duvidar de 
sua sinceridade sem fazer injuria aos sentimentos que 
tornam os homens dignos uns dos outros. Ainda uma 

: INao dppello para vossa palavra. Quero tão só fa- 
zer-yos sentir, si possível, quão dolorosamente aberra 
cia moralidade de que se fazem pregoeiros aquelles 
que exploram a vossa bravura digna de melhor sorte, 
a pratica hedionda do saque organizado. Saque dos 
./íincos, saque do commercio, saque das casas parti- 
culaies. saque de todos os valores em uma avidez in— 
decorosa que nos cobre de vergonha. E' a pilhagem 
mais desabnsada que Já horrorizou a consciência dos 
que nao tiveram o infortúnio de perder o senso da 
iiouestidade. Vejo de cá minha querida cidade natal 
— a formosa e prospera Uruguayana ■— expoliada 
ignobilmente pela ladroagem vulgar exercida rn mu 
mihtari. E a pilhagem não poupa os bens da União. 
saycan, que tem custado tantos sacrifícios ao The- 
souro Nacional, é torpemente saqueada. Apoderaram- 
se dq reproduetores que custam dezenas de contos 

C
J'C rél!.* Saquearam literalmente as casas de habitação dos officiaes que lá servem dignamente ao Exercito no 

exercício laborioso das nobres fnncções de seus car- 
gos. longe dos centros populosos, privados dos attra- 
cfivos das grandes cidades, fazendo prova de um 
bello espirito de sacrifício e de devotamenfo patrió- 
tico. Dir-sc-hia que essa luta armada em que vos em- 
penhastes, rasgando o accôrdo do Pedras Al'as, não 
tem, quaesquer quo sejam os seus fins apparentes, não 
roín outro objectivo real senão este: apropriar-se com 
violência dos bens alheios em uma rapina degradante. 

i.iíiiiifaiuente deplorável pue os factos de agora 
desmintam o quç era uma distineção dos rcvolucio- 
naros de 1923. Refiro-me á abstenção de recrutar 
adliesoes nos quartéis com sacrifício da disciplina, 
como accentuou brilhantemente, com inteira razão o 
dlustre Deputado Pinto da Rocha. Faltae. em sum- 
ma. a vossa palavra, se vos convier, mas não aviPeis 
o Rio Grande na ignominia do saque. Fazei a guerra 
si quizerdes, mas guerra honesta, si honesta pôde ser' 
uma guerra sem idéaes o sem principios. Ficae corto, 
de que o Brasil inteiro se levanta, nesta hora" repre- 
sentado nos seus valores, como um só homem, para 
deusa o sustentação da ordem constituciona! cm todo 
o território da Republica. — Marechal Setembrino de 

t (ll/íO ^ 

forte0 Sr" Anto>;10 CAnLoa — Realmente o lelegramma 6 

grainmaSrb,>AhemTA
n 

IjüfARD? T E' foi',e.. realmente o tele- giammai ijiz oem o nobre leader da maioria. 
bim, br, Presidente, é forte o lelegrammaI E' forte, so 

no? apegarmos ao texto, se nos apegarmos ao sentido literal 
de suas palavras! Si descermos a uma cadeia do ordem, 
desde o sentido geral até a interpretação vocabular, temos 
que concordar naturalmente com o aparte do nobre leader da 
maioria, dizendo que realmente o telegramrna 6 forte. 

O Sr. Antonio Carlos — O espirito. 
O Sr. Baptista Luzardo — Mas, Sr. Presidente, vou 

trazer ao conhecimento da Gamara, do paiz, em resposta ao 
meu nobre amigo Sr. marechal Setembrino do Carvalho, que 

t ? eSs0 'filpsjamma, o seu conteúdo, não encerra em absoluto, a expressão exacüssirua da verdade. «PJntro revol- 
lado c contristado». Sr. Presidente — tal foi o estado d'alma 

desses0fáctos)1 30 Sr* niini8tr® da Guerra ter conhecimento 
Revoltado, Sr. 'Presidenlel Sim! Tem S. Ex. razão para 

se achar revoltado. Chefe hierarchico do Exercito Nacional 
superior das forças de terra, general de valor o inestimável! 
infelizmente assiste S. Ex. neste memento, a um quadro seni 
similar na historia da Republica e mesmo em toda a historia 
do Brasil. Foi infortúnio do prestigioso militar, foi infeli- 
cidade lamentável que em mãos de b. Ex., na sua gestão da 
pasta da Guerra, estourasse o esphacelamento do Exercito, 
destruindo-so assim a unidade civica o moral de uma insti- 
tuição —. faetor das mais bellas c digna? intervenções pelos 
melhores conquistas om nossa nacionalidade,. 
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O Sn. Antonio Cahlos —< Não apoiado; o Exercito não 
está ospliacelado. 

O Sn. Baptista Luzaudo — Foi na sua gestão... 
O Sr. Antonio €ahlos — Algumas centenas de milhares, 

não representam o Exercito. 
O Sn. Wenceslau Escobar — Está enfraquecido, 
ü Sh.; Baptista Luzardo —foi nas mãos do meu no- 

bre amigo e digno conterrâneo, o Sr., marechal Setembrino 
do Carvalho... 

O Sr., Antonio Carlos — Que se verificou a rebeldia do 
uma centena de officiaes do Exercito. 

O Sr. Baptista Luzardo —... que se vieram desenrolar 
esses acontecimentos a que todos estamos assistindo I E que 
S, Ex. esteja contristado, eu comprehendo também, porque 
a par do que o seu patriotismo devia sentir pelo que se des- 
enrola no Brasil inteiro, S. Ex. está agora sentindo mais de 
perto, está sentindo mais intimamente, si assim me posso 
exprimir — c não se deturpe as minhas palavras — porque 
foi na sua terra natal, onde se iniciou o movimento revo- 
lucionário no Rio Grande do Sul; foi na própria terra do 
Sr. Ministro da Guerra, foi na Cidado de Urugnayana, tara- 
bem meu berço natal, que se deu o primeiro levante das 
guarnições da fronteira 1 

Tem, pois, S. Ex, razão para dizer-se contristado. O 
Sr. Ministro da Guerra deixou-se dominar pelas primeiras 
informações, por aqucllas a que ha pouco me referia e que 
eram dadas á publicidade em todos os jornaes, referentes a 
Honorio Lemos, que se dizia haver -debandado. Talvez que 
S, Ex., baseado em informações desse jaez, tivesse se aba- 
lançado a dirigir este tclegramma ao General Honorio Le- 
mos (Lê)-: «...nodoando as tradições que fazem o orgulho 
da nossa gente, se alliando aos que praticam o roubo á mão 
armada...» Talvez o proprio Ministro da Guerra. Sr. Pre- 
sidente, quem não accusa directamente, quem não faz de 
frente accusação á bonorabilidade, á honradez do General 
Honorio Lemos, porque diz S. Ex. que «se allia aos que 
praticam o roubo á mão armada, sob o pretexto de regenerar 
costumes.» 

Vê-se, Sr. Presidente, desde logo, que não é uma ac- 
cusação direcla. 

O' Sr. Simões Filho — Mas é gravíssima, 
O Sr. Baptista Lttzahdo — Chegarei lá. Si é que esses 

crimes se tenham dado, si A que esses crimes se tenham 
perpetrado, certamente que não foi com a sua responsabi- 
lidade! 

O Sr. Cezario de Mello — V. F.x. acaba de arfirniar que 
os revolucionários de São Paulo estão no Rio Grande do Sul. 
Que praticou essa gente naquolle Estado í 

O Sr. Autuur Caetano ■— O general Izidoro Lopes não A 
um ladrão. Affirmo isso a V. Ex., porque o conheço. E' um 
bom cm probo e digno I 

Uai Sn. Deputado — Mas está fazendo liga com ladrões. 
O Sr. Adolpho Bergamini — Em todas as revoluções se 

commettem abusos. 
O Sn. Lindolpho Collor — Fim todas as revoluções ha o 

saque. Isso não quer dizer que o Sr. Honorio l.<mos seja 
um homem alndroado. 

O Sn. Baptista Luzardo — Naturalmente, o o Sr. p inistro 
<ta Guerra não podia aceusal-o directamente. Esta é que é a 
verdade. 

O Sr. Lindolpho Collor — Por que ? 
O Sr. Baptista Luzardo — Porque ? 
O Sr. Lindolpho Collor — O ministro da Guerra co- 

nhece-o tanto quanto eu, 
O Sr. Baptista Luzardo — E ninguém pódo fazel-o por- 

que a honorabilidado do general Honorio Lemes não pode ser 
posta em duvida ! 

O Sr! Adolpho Bergamini — No entanto o Sr. m.nistro da 
Guerra não diz as providencias que tomou contra os aclos de 
pilhagem por parte dos legalistas em São Paulo. 

O Sr. Antonio Carlos — Não podia fazer, porqui não teve 
conbeemienlo. Não oonstou ao ministro da Guerra. 

O Br. Adolpho Bergamini — Fez que uão con- ou. 
O Sn. Baptista Luzardo — O faelo 6 este: S. Ex. o Sr. 

ministro da Guerra não quer ferir directamente Honorio Le- 
mes, mas sim áquelles a quem se alliou no Rio Grau.D do Sul. 

O Sr. Artiiur Caetano — Ferir os proprios officiaes do 
Exercito. * 

O Sa. Simões Filho— Não apoiado. 
(j Sr. Adolpho Bergamini — Apoiado: <• uma ti Me ver- 

dade . 
() Sn. Baptista Luzardo — No Rio Grande do Sul. a quem 

c Sr. general Honorio Lemes se juntou, foi ao 5* Be. .enio de 
Cavallaria, cujos oifioiaes eu os conheço perfeitaipenU' e e-ião 
acima de qUarsquer aocusações desta ordem... 

O Sit, Aimtun Caetano — Muito bem I 

O Sn. Baptista Luzardo — ... salvaguardados do quaesi 
quer insinuações que pudessem, de leve, macular os seus 
nomes. 

üm Sn. Dcput.vdo — Mas estão ou não com os que esti- 
veram em Sao Paulo ? 

"Diz-me com quem andas e direi quem és"! 
O Sr. Baptista Luzardo — Estou justamente, neste íffí- 

ante, Jazendo a defesa daquellos que hoje dignamente se en- 
contram com Honorio Lemes. (Trocam-se apartes.) 

O Sr. ministro da Guerra, primeiro dirige-se... 
ü Sr. Joaquim de Salles — Accusa directamcnto d Sr,. 

Honorio Lemos, para cuja palavra não appella 1 
O Sn. Baptista Luzardo — A accusação do Sr. ministro 

da Guerra nao ó feita directamente. , 
. ,.0 SR- Joaquim de Salles — Dizer quo a accusação não e dirccta, é quasi que nao lôr o telcgramma. (Trocam-se 
apartes.) 

O Sn. Baptista Luzardo — Pelas palavras contidas no fe- 
legramma, Sr. Presidente, ó que me acho na tribuna, jusla- 
mente para defender o general Honorio Lemes c fazontlo-o cle- 
lendo lambem, implicitamente, os que estão sob o ícu cora- 
mando, sob a sua direcção no Rio Grande do Sul I 

O Sr. Arthur Caetano — Muito bem I 
O Sr. Baptista Luzardo — Sr. A o 5" Regimento que o 

aeompanlia, composto pelos officiaes 1» tenente Valeno Lacerda 
1 tenente Ámbyra Cavalcante, f tenente Edgard Dutra, então! 
.\ ' residente, devo dizer que contra esses officiaes nada so pode atfirmar ( 

'1 Sr. Antonio Carlos — Pelo menos, podemos affirmar 
\'irão'') m viraram as suas armas contra a própria 

O Sr. Baptista Luzardo — Assistimos aqui a fartos mais 
graves. Quando o Sr. marechal Deodoro da Fonseca virou % 
ponta de sua espada contra o Imperador, não foi um criminoso 
nem um mashorgueiro. 

O Sr. Bernardo Sobrinho — Mas é differenfe. 
O Sr. Baptista Luzardo — E' diffemile, porque já ms, 

sou o a revolução dominou. 
O Sr. Joaquim de Salles — Contra quem se levantam 

hoje, esses homens ? Com que direito ? Só para fazerem mas- 
horcal Pi-e.samos acabar com esse regimen-do 5» Regimeiüo 
de Caialiam se Lvantar contra a ordem constituída A Nação 
nao (eme o rv ! . g mnito e outros. Em tr, de novembro o Exer- 

1.1 a i Vvl , "'À levantaram para lazer a Repuolica. Era uin granoe ' 'Tl. Qual A o idéal dos de boje? Qual era o 

tevídcoT"*' ^ ',,>e directamente oara Mon- 
O Sn Adolpho Bergamini — Liberdade 1 
O Sr. Johhu.m nu Salles — Liberdadet Liberdade roníiv 

HiginT:i r0!1'J,'lVa'-osia' 00111 11 tinairliia. com o sovi.,ii<-. 
2^! 'i'"'1":"»-: leu liam a coragem de dizer quo que, ■ m i anarelua, alguma coma. O S. Paulo, •evoltado. não teve   

Rl noV"' T 'Vil1 " ,lrl Rcpuhüea. para o , r-.ú_ • '0 fia viarmim ! 1 n revohinão oirt do cjne ? \? njr! <(k 
vem hoje laz. r a apologia da, bravura desses moçoc ou • ãn 
tinham um ideal ! v M 

ti Sr,. Anim it ( aktano — \hi estão os manifes ,>s de |i i. 
nono Lemos c dos demais generaes rio elueiimarios qpe res- 
pondem perfeitamente ao aparte de V. Ex. 

que ? J0'1*?1 IM 1111 Sau.es — Uebellam-se em nome do 
Í,R- Ltxi.oi.PHo Pkskõa — Em nome do egoísmo. O e>n. Nabüco pb <iouvft.\ P ira envergonharem a Narão 

1 iLira assassinarem, covardiinietil, um pobre grumetc uue foi 
a umea vmtima da revolta do s Paulo. 

» ?A
SJV Í0A9Ü,M.UK 1

Ra,*i-kh villia»0s aqui á disuc-sigão do' o ■ o do A" Regimentos ! . 
O Sn. Nabugo de Ooiaea \ verdade é que a gloria uni- 

ra do Partido Federal islã era nunca ler batido ás portas doa 
quartéis; eram sempre movimentos civis. 

O sr. Baptista Luzardo Não fomos bater ás portas dos 
oVÍVl l ^ rls '"'Nas civis levanta um-se e tres dias depois das loiras militares rebelladas, e a cilas se uniram. 

I! íf" l1?^XaP0/JMA ~ Accoitaram u contribuição ■ <. vhttflr Caetano — O Sr. Honorio Lornos lá so 

•ialiaUhravne a"xi'19 ''"''gí l'(>deral, ficando, assim provada >* bravura e a dos nossos companheiros. 
cHl'n 'Nr DK SA0LElS — Xo Amazonas, as forças fe- a s s» i' be taram por causa das noticias tendenciosas quo 

. i iiegaram. dizendo que o Sr. \itbur Bernardes já estava 
pioso, linha sido degolado. Também a Marinha que 

O Sr. Adolpho Uergamim — Não A exacto que fizeram 
logo; do contrario, o .são Pauto não podia sahir a barra tran- 
quilliuj.enle. como sahiu. 

O Sr. Joaqi im m: Sat.lks — Fizeram fogo sómente para 
elfeito morai, paia dizer- Km que estava só. VV. EEx. vo- 
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taram o sitio, endeosaram o Governo da Republica, esta 6 
3 verdade. Assim, qual a razão justificativa desse movimento ? 

O Hr. Baptista Lvzahdo — Deseja, Sr. Presidente, que 
fique constando dos Annaes desta Casa, fazendo parte inte- 
grante do meu discurso, o aparte do nobro Deputado por Mi- 
nas Geraes, p» Sr. Joaquim, de Salles, quando asseverou, com 
energia, que devemos acabar com esse phantasma, com esse 
prurido de 5° regimento, que vive sempre a ameaçar a Na- 
ção. 

O Sr. Joaquim du Salles - Disso e repito: Viva a Re- 
publica Civil I 

O íSr . Baptista Luzardo — E' preciso, Sr. Presidente, 
que fique registrado esse aparte, porque o Exercito sabe o 
que Hie está destinado, e o Exercito não deve perder de vista 
esta ameaça que vem de Minas Geraes: Precisamos acabar 
com esse phantasma dc 3" regimento I 

O SR. Joaquim de Salles — Não ! Não ba ameaça de Mi- 
nas Geraes, tanto que o Sr. Victor do Brito, e outros quando 
vlotimas das tyrannias do Rio Grande do Sul, refugiaram-se 
era Minas Geraes. 

O Sr. Arthur Caetano — Eis abi o que justifica a re- 
volta dos Fedoralistas no Rio Grande do Sul. Batem-se con- 
íva a (yrannia, para terem a liberdade ! 

O Sr. Adolpho Bkrgamini — E deprimem o Exercito 
Nacional. A vinda das policias estaduaes para aqui ó para 
guardarem o Exercito. (ATão apoiados.) 

O Su. Nelson de Senna .— O nobre orador está desmen- 
tindo as mais bellas tradições de seu partido, está desmen- 
tindo aquella tradição do honra, de nunca envolver o Exer- 
cito nas lutas partidárias do Rio Grande do Sul, 

O Sh. Arthur Caetano — O Federalismo está onde 
sempre esteve, bate-se, agora, pelos mesmos princípios, com- 
bate, o mesmo homem, a mesma tyraimia, a que ha pouco se 
referiu o illustre Deputado por Minas Geraes, o Sr. Joa- 
quim do Salles I 

O Sr. João Santos — Hontom', combateram Izidoro Lo- 
pes c, hoje, o apoiam. Gude está a lógica rio partido dc 
iVV. EEx. ? Votaram aqui pelo sitio. 

O Sr. Joaquçm de Salles — Todos esses generaes quo 
ee revoltaram, todos esses chefes de quo VV. EEx. faliam, 
offereceram apoio íu> Sr. Arthur Bernardes para combater 
ao general-Izidoro Lopes. 

O Sn. Arthur Caetano Uma vez que o general Izi- 
doro Lopes se acha dentro do Rio Grande do Sul com a nossa 
bandeira, que é a bandeira democrática que ha de triumphar, 
estaremos com elle. 

O Sr. Joaquim de Salles — V. Ex. volte á Serra o 
traga outra bandeira. 

O Sr. Arthur Caetano — V. Ex. espere um pouco e 
verá que a bandeira é a mesma: a bandeira da liberdade con- 
tra a tyraunia a que V. F.x., ha pouco, alludiu. 

O Sr. Joaquim de Salles - A bandeira do V. Ex. é 
'aquella que fazia protestos da mais completa solidariedade 
ao Sr. Arthur Bernardes. 

O Sr. Arthur Caetano — Exactamenic: 6 a flamirvula 
do Federalismo, victima das maiores felonias e traições. 

O Sr. Naruco de Golvi-a - A bandeira do nobre Depu- 
tado c a bandeira vermelha que foi arriada pelos legalistas 
do São Paulo. 

O Sr. Adolpho Bergamim - Desde que o Presidente da 
Republica deu as mãos ao Or. Borges de Medeiros, não po- 
dia pretender n.ais essa solidariedade. 

O Sn. Joaquim dk Salles - Devemos estimai' as clas- 
ses armadas e respeiial-as, desde que ellas reconheçam o 
«ompromisso de honra que assumiram para com a Republica 
civil. 

O Su. Adolpho Bergamim - Respeitar as classes irma- 
das não ó mandar buscar, as j oi irias estaduaes paru controlar 
o Exercito Nacional. 

O Sr, Baptista Lu/.ahoo JTesidcute. não estou 
aqui para pregai- a diciaüura militar, não estou aqui para 

eeuhovtTÍa a ordem civil pela 

VV. EEx. deveriam dar as 

desejar esisa doutrina dc que 
n ilitar. 

O Sn, Manoel ã u.i.a 
razões pelas quaes deixaram de cumprir o tratado de Pedras 
Alias e soltaram para a revolução. 

O Sn. Baptista IaV-audo 
der ao nobBe Denutado por s. 
jjMe-nlo. nqmi, òn tribuna, otie, 
V 

U Sh. A.VTONIO < VHI.GH 
H'ão. 

O s^.. Manoei Vili aholm 
vazões pela1' qures Ce xarain d 
Alfas 

- Compro me! lo-roe a respon- 
Prulo. não obstanle .ia ter ex- 
r inpen o Troluii do Pedras 

''Me é i> ponto gi-nvo da que- 

■ A'V. EEx (levem dar as 
■ cumpri:' o Vário dc Pedras 

O Br. Baptista Luzardo — Compromotto-rae a respon- 
der ao nobre Deputado por S. Paulo; acceito o desafio. 

O Br, Antonio Carlos — Este 6 o ponto grave da que- 
StciO. 

O Ba. Adolpho Bbrgamini — O nobre Deputado já pro- 
vou quem foi quo infringiu o Pacto de Pedras Altas. 

O Sr. Baptista Luzardo — Na realidade, já o fiz no dia 
em que justifiquei o meu voto contra a mais recente moção 
de apoio ao Governo do Sr. Arthur Bernardes. 

Diz-se, Sr. Presidente, quo Honorio Lemos se alliou «aos 
quo commettem os saques, aos que praticam o roubo a mão 
armada.» Quaes são os alliados de Honorio Lemos ? Do ura 
1ado está o a" regimento de cavallaria do Uruguayana... 

O Sr. Nabuco de Gouvêa — v. Ex. está collocando mal 
a questão, v, Ex. negue o saque de Uruguayana 

O Sr. Baptista Luzardo — Nego I 
O SR. Nabuco de Gouvêa — Não houve saque ? 
O Sr. Baptista Luzardo — Saque como V. Ex. quer 

dizer, no sentido pejorativo, nego. Houve requisições mili- 
ItlPGS. 

O Sr. Nabuco de Gouvêa — Quo é extorquir dinheiro 
por meios violentos ? 

O Sh. Cezar Magalhães — Houve requisições a manu 
oelh. No fundo é a mesma cousa... 

O Sr. Baptista Luzardo — AIliou-se, dizia eu, ao 5o re- 
gimento, c, do outro lado, a elementos civis da minha terra 
2a oá }' Preciso d116 se diSa á Gamara que, dado o levante ae zy do -mcz passado, o Sr. Honorio Lemos dispoz de cerca 
ae 1.300 homens, dos quaes 300 e poucos militares o 900 o 
tantos civis em quatro ou cinco dias. 

Pois bom, entre os civis da minha ferra, quo acompanha- 
ram Honorio Lemos, quo confraternizaram com as forças re- 
voltadas quaes são as personalidades que estão á frente ? Sr 
Presidente, entre elles está o Sr. Francisco do Carvalho Júnior, 
lazeiirteiro, talvez o mais adeantado do Rio Grande do Sul, quo 
na Exposição de 1922, desta Capital, obteve os dous maiores 
prêmios destinados á raça Ilereford com os specimens que apre- 
sentou; é a primeira cabana do Rio Grande do Sul, fortuna 
das mais avultadas da minha terra, moço de quem o Sr. Flo- 
res da Cunha, ha pouco, em um discurso, quando Carvalho Jú- 
nior foi candidato a intendente de minha terra, disse: ''igual 
talvez se pudesse apresentar, mas melhor era impossivcl" tal 
a compostura moral de chefe de familia, de homem honrado 
quo era e é o Sr. Francisco de Carvalho Júnior. 

O Sr. Nabuco de Gouvêa — E' um que V, Ex. aponta. 
O Sr. Baptista Luzardo — Vou mostrar quaes são os ou- 

tros. Como admittir que um homem desses, que o proprio 
Sr. marechal Setembrino de Carvalho conhece melhor do quo 
eu, porque ello .é afã casado com uma sobrinha de S. Ex., e o 
Sr. Simões Lopes, si me não engano, (ambeni conhece pessoal- 
menie, como admittir quo esse homem seja cúmplice de sa- 
ques ? 

O Sn. Getulto Vargas — Não era o commandanto, não 
tinha responsabilidade. 

O Sn. Baptista Luzardo — Foi ató quem sahiu fazendo a 
retaguarda das forças que deixaram Uruguayana. 

V fsR- Lindolpiio Pessòa — E está mettido na revolução, aluado a Honorio Lemos ? 
O Sr. Baptista Luzardo — E dignamente mettido na re- 

volução do Rio Grande do Sul. Mais ainda: quem falia em 
IVanciseo de Carvalho Júnior, tem de citar Gaspar Carvalho, 
Raphael Bandeira Teixeira, engenheiro mililar dos mais no- 
táveis, Heitor Guimarães, medico distinetissimo, quo todos dei- 
xaram a-- suas occupaçôes e os seus inleresses, e, empunhando 
a caraüina, çstão u estas horas a lucfar nas planicies do meu 
Estado. 

O Sh . Manoel \ illadoim - ■ Afinal, foi o 5o Regimenio 
que levou Honorio Lemos ou foi Honorio Lemos quem levou 
0 5o Heaimento ? 

O Sn. Baptista Luzardo — Quem fez a suhlevação em 
1 ruguayaua ioi o .">• Regimento, chefiado pelo tenente Edgar 
Dutra. 

O -e. Manoel Villaboim — Ahi queria chegar. VV. EEx. 
deram todo o apoio ao 5° Regimento, quando aqui na Gamara 
condcionarain o levante militar de São Paulo. 

O Su. Baptista Luzardo ;— Quando aqui votámos a moção, 
forno a repetir que votei, e suslenlo o meu voto, foi porque» 
naquella hora estávamos na ignorância, como ainda estamos, 
hoje, quanto aos fados actuaos. do qtie se passava. 

O Sr. Vntomo Carlos Apoiado. Inclusive de faolo? do 
RJo Grande ilo Sul ainda estão na ignorância, pelas-informa- 
ções di V. Ex... 

O Su. Baptista Luzardo — Esperarei a palavra de V. Ex.. 
ci in fados positivos e provas concludentes, a contostnr o quo 
digo. 

O Su. Manoel Viliaboim Assim, si o ri" Regimento não 
se tivesse levantado, VV. EEx. também não se teriam le- 
vanlado. 
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O Sn. Adolpho Beroaminj — Não é isto, Jã o oricior rt- 
plicou. Os seus correiigiouaros softviam por- -auo-õi-s .■mm 
presos, não tiaiuun as garantias que lhes haviam si.'® pro- 
meti, idas. 

O Sh. Gctuluj Vakoas — Não é verdade ! 
O Sn. Nabuco ük Goi \ f: v — São allegacõ.-s. 
O Sr, Baptísta Lusampo — O que o uoii o Dcpuluilo .lis 

é uma injustiça. Declarei que bastava saber-s.- qu llonorio 
Loiros havia lançado a revolução no Uio Oraude, paio ■ con- 
quista do nosso ideal, para eu desde logo ser cor.- lurado oi- 
dàdo das suas hostes, O que so passou na miaiia lo r-i. vou 
dizer á Gamara: Houve um lovaiilo militar, ao una tu .iam 
os civis da opposiçãü de Uruguayarm. elementos lo ma - dto 
valor, corno as figuras cujos nomes apontei e on-ro- que ..o- 
derei igualmente indicar, são Iodos oppusieionislãs in -arsi- 
gent.es e o que desejam é a qnéda daquella dynasüa ou da.piolla 
dicladirra do Rio Grande do Sul. 

O Sn. Lindoppho Coi.r.cm — Dynastia, di -iadu ■ eu c-n- 
verno legal ? 

O Sr. B\ptista Luzvnno — Sr. Presidente, pree •«••au- 
mentar para responder n. esse ponto de uma vez p.>- iodas. 
Qual a razão d<' ser da Vlliança Libertadora ? Que vu-a ella e 
qnaes são os seus intuitos, os seus objectiros ? 

O Sr. Mario Domikguks — Derrubar o Sr. Borges de Me- 
deiros. 

O Sr. Antonio Carlos — A execn-ão lo Pacto de Pedi a? 
Alias. 

O Sr. Arthur Caetano — Não apoiado; a Alliança tem 
também outros fins. 

O Sn. Lindolpho Collou — Eriíão "''V. EF,\. o firmaram 
e veem dizer que não o queriam executar ? ! 

O Sn. Ahtuvr Caetano.— As correntes poli Uras -e appro- 
ximarum no pleito contra a reeleição do Sr. Borges fie Me- 
deiros. Quando foi lavrado o pacto, já existia a Mlauea Liber- 
tadora. 

O Sr. Baptísta Luzaroo — Sr. Presidente, o Sr. Depu- 
tado .Mario Domingues atalhou dizendo que a razão d- -er da 
nossa política no Rio Grande do Sul, o obj etivo da Auiança 
Liherladorn, era derrubar o Governo do Sr. Borges de .Medei- 
xos. s. Lv. ilisse a verdade ! E* isso mesmo. E por qu- ? Por- 
que o Sr. Borges de Medeiros significa, nada mais nada menos, 
que a dictadura em um Estado, e personifica vinte e cinco 
annos de tyrannia nas suas mãos. 

O Sr. Nabuco ms Gouvèa — E com esse objectivo, rom- 
pom-se tratados, quebram-se amizades, saqueia e, faz-se o 
que se está fazendo no Rio Grande do Sul ! 

O Sr. Baptísta Luzardo — A dictadura mata. -l ordòa, 
estrangula toda a liberdade no Rio Grande do Sul, : - ando o 
cumprimento formal do Pacto do Pedras Altas c queriam 
VV. EEx., que nós nos mantivessemos como Christo a r vicber 
a bofetada em uma face e,a dar a outra. 

O Sr. Nabuco de Gouvèa — VV. EEx. não eslavam sin- 
ceros no Pacto do Pedras Altas. 

O Sr. Baptísta Luzardo — Estávamos sinceros, e affirrno 
que, hoje, me arrependo de ter assignado aquelle pacto, o quo 
fiz com o mais largo patriotismo, porque, Sr. Presidenfe. hou- 
ve mesmo um instante, como já declarei, em que a paz do Rio 
Grande do Sul esteve quasi nas minhas mãos. Eu vinha re- 
presentando a colunma Honorio Lemos, e um dia. em pre- 
sença do Sr. Assis Brasil, o marechal Sei embrião «le, Garvalbo 
voltou-se para mim e disse: "A paz dependo de Honorio Le- 
mos, e Honorio Lemos, aqui, c vocô. Responda pelos destinos 
do Rio Grande do Sul". 

O Sn. Antonio Carlos — Então os sons compromissos 
ainda são maiores. 

O Sr. Baptísta Luzardo — São maiores, e por isso mesmo 
preciso justificar... 

O Sr. Antonio Carlob — Justificar o que ? 
O Sr. Baptísta Luzardo —- ...quem trahiu o Pacto de 

Pedras Altas, quem o falseou e qual a razão de estarmos n-ste 
momeulo no campo de batalha. 

O Sr. Lindolpho Collor — Quanto mais se repisa o a*- 
smnplo, mais se apura que a verdade ó quo quem falseou o 
pacto foram os membros da Alliança Libertadora, porque não 
entregaram as armas, conforme reza a rlausula 11. È" funda- 
mental ! Queriam continuar a ser belligorautes dentro do 
listado. 

O Su. Baptísta Luzardo — Sr. Presidente, as anuas quo 
nós linhamos, aquellas lanças de tesouras, aquellos fu1-"

J 

do-ralibruilos, aquelles «Ronaington» do 1.500, como dizia » 
A Federoq&o, essas, nós as eutregumos ao Governo. 

O Su. Lindolpho Colloh — Agora, V. Ek. onirou na 
ironia. 

O Su. Baptísta Luzardo —- Absolutamente. Do material 
helUeo quo tinliamos. fez-se a entrega, por intcrniedio de 
íi.scaos do Governo Federal quo o receberam. 

Q Sr. Lindolpho Collor —• Entrega de quantas arnus? 
O Sr. Antonio Carlos — Considero sem .mportancia 

Vê. -3 ponto, não 
o o :u;.u;mento 

apoiado.: 
e não o 

O Pacto foi rompido, 
• • ■ discricionários tio 

sis H: isil acompanha o 

que o Sr. Assis 

questão da eatre^a das armnsí. Pira mim, o rompi- 
mento fundamental, o romp.meiilo : tíu, puc o Ptaderalismo 
ou a ojip.) ,| j jpu (Iraojio Ho Su! tez ao Tratado de Pe— 
dras Altas foi adherir ao- revoluToncvios.' 

O Se. i.íXBOLPJio Coi.i.oii 
Era eíausul* do Traíado ■míresat > 
fizeram. 

O Su. AnoLPua Biiruimim 
quando o Sr. Faüx Pa.-lle.-o .1 m 
Ksla-to de sitio ao Sr. Borges d, 

Et. Sr. Deputabo — e o s 
movimento? 

u Sr. Baptijta Li zarpo — V. ita. -abe 
Bis-u escreveu uma caria, que aqui foi lida pelo nosso col- 
lega. o Sr. Antunes .Maciel, em contraste com o procedi- 
menlo fios chePs dos nobres Dvoutudos, procedimento au 
qual. S8. t Kx., se subníettem, acccüando Indo quanto vein 
iie Pori-o Meare. enutuanio. que o Sr. Assis Brasil deixa quo 
os seus correligionário-- ca Gamara resolvam de accôrdo cora 
a >un consciência o cem o sen patriotisnm. 

\iiida neste ge o, o mestre formidável da Democracia, 
no Bi a-'!, nos dava uma de suas «abias lições! 

O Sn. Nabuco de Gouvèa — Nós nos submeltomos ao Sr.. 
Bovpr < rlc Medeiros muito menos do quo VV. EEx. so 
submetlem ao Sr. Honorio Lemos. 

O Sr. Baitista Luzardo — Isso quo acabei de apontar ó 
a difforcnça entro um espirito democrático o a dictadura. 

9 ^R.* Linüolpho Collor — Jú quo V. Ex. Iraz tantas nolicias a f.amara, eu tomaria a liberdade do perauutar, mais 
precisamente: Com quem está o Sr. Assis Brasil* 

O Sr. Arthur Caetano —• E' pergunta quo V. E.v. não 
pórie fazer. 

O Sr. Baptísta Li.zamdo — Não Interessa ao nobíta 
Deputado sabor. 

O Sr. Lindolpho Collor — Então nao interessa ú Nação' 
-aber qual a posição do Sr. Assis Brasil!? 

O Sn. Arthur Caetano — () Sr. Assis Brasil fallará S 
Nação npportuna o solemnemenLo, 

O Sr. Lindolpho Collor — Opportunamentcl... Isso ó 
posilivamenle uma irrisão. 

O Sn. Baptísta Luzardo — O Sr. Assis Brasil indicou & 
bancada como se devo dirigir. 
<■ •• 0 Sn. Artt iir Caetano .— E e maioria da bancada já' fallou. O Sr. Assis Brasil não podia ir para o estrangeiro 
esorever manifestos políticos. 

O Sn. Lindolpho Coli.or — Em nome delle foi quo fui- 
lou a maioria da bancada? 

O Sr. Arthur Caetano — Em nome do Partido. 
O Sr. Lindolpho Collor — V. Ex. está fugindo áí 

que-lão. Pergunto de novo: em nome dolle? 
O Sr. Arthur Caetano — Quatro representantes da 

oi-posição fallaram cm nome do Partido, t 
O Sr. Antonio Carlos — E contra essa manifestação; 

protesta o discurso do Br. Antunes Maciel. 
O Sr. Baptísta Luzardo — Perdão; nós representamos 

aqui a maioria. 
O Sr. Antonio Carlos — O Sr. Wencesláo Eseohar não' 

ficou com a revolução, com certeza. 
O SR. Baptísta Luzardo — Uomn■riãff? 
O Su. Wunceslao Escobar •— Declarei, mais de irmã vez;' 

Si o movimento fosse exclusivamente de caracter fnililar, ou 
votaria a favor da Moção, Mas, si os meifs oompanlieiros fi- 
zessem causa commum com os militares'para derrubar o Sr.] 
Borges de Medeiros, eu estaria com clles. 

O Sr. Antonio Carlos — O intuito abi não á só derrn- 
bar o sr. Borges de Medeiros, e, sim,'também o Governo d^ 
Republica. ' . ' ' "i , ««n" 

O Sr. Nabuco de Gouvèa — O npbre Igiuler acaba do 'T'-1 

v ir do Sr. Daptista Lu^ualo que o^miibu fim da Alliança Li- 
bertadora- e derrubar q Si1. Borges de Medeiros'. 

O Sr. Lindolpho Collor — Quor dizer; se ó Br. Artluir 
Boruardes su prestasse por exemplo, a fazer ealiir, amanUfi, 
o Sr. Borges do Medejros no Rio Grando do Súl, a AHluiça 
Libertadora estaria iminediatamouio com o Sr, Arthur Ber- 
nardes. , , 

O Sr. W i nukslao Esoobar — De-de quo se reformas íc' 
completamente a Censtituiçfio e -e paeifie:i-se o-iBrasil. 

O Sr. Nabuco de Gouvèa — Triste vn-flade. 
O Sr. Baptibta Luzardo — Respondi, ninda ha pouco, 

aqui, que a razão do ser da Alliança Libertadora era derru- 
bar o Sr. Borges de Medeiros, era acabar para sempre eor.i 
a dictadura no n-eu Estado. Hoje, o ideal da AUiança Liber- 
tador* é contribuir para um Brasil-Novo, um Bra.sit-Refoi>. 
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Snado, um Brasil impondo-se dentro do si mesmo por usos o 
costumes que o elevem no seio das Nações. 

Hontem a Alliança Libertadora tinha um ideal relativa- 
mente restricto; hoje a Alliança Libertadora tem deveres mais 
amplos á face do Paiz: bate-se por uma reforma geral que do 
facto corresponda aos reclamos nacionaes. Sahimos do Estado 
do Rio Grande do Sul e penetramos no coração do Brasil. 

O Sr. Lindolpho Collor — Que vale, então, o tratado de 
Pedras Altas? E' o quo pergunto. 

O Sr. Baptista Luzardo — Acima do Tratado do Pedras 
Altas, que W. EExs. falsearam no seu cumprimento está o 
Brasil. Mas, retomando o fio das minhas considerações, Sr. 
Presidente, devo dizer que o que so propala aqui, quanto aos 
acontecimentos desenrolados em üruguayana o com relação 
a saques, não é verdade. 

Houve apenas requisições militares feitas com as cbsor- 
.vancias das leis de guerra. 

Na minha terra, quando rebentou o levante, a população 
civü, quasi toda. em peso, além dos opposicionistas, pegou 
cm armas; pode-se mesmo asseverar que sómente ficaram em 
casa o? inválidos, aquelles que, por sua fraqueza organica, 
não podiam empunhar a earabina — tal o enthusiasmo, tal 
0 calor com que se movimentou a gente da cidade de üru- 
guayana. Da maneira por que procederam os revolucionários 
então, especialmente cm üruguayana, posso apresentar o tes- 
temunho insuspeito de um adversário, recentemente chegado 
dessa localidade, e que demente categoricamente as noticias 
quo circularam sobre os pretensos saques ali occorridos, as- 
segurando, ao contrario, que houve o mais absoluto respeito 
'* vida, ás famílias e aos adversários. 

O Sn. Gietulio Vargas — Mas não aos bens. 
(' Sr. Baptista Luzardo — Também aos bens, e a este 

proposito poderia citar as arrebanhadas feitas pelo proprio 
Governo do Estado, já em vários municípios. 

O Sr. Nabuco de Gouvêa — Mas o Governo requisita o 
pilo 3.. ' 

O Sr. Lindolpho CoLi.on — Havendo ainda uma diffe- 
rença; é que o Governo assim procede em defesa da legalidade. 

O Sr. Baptista Luzardo — Em todas as revoluções — não 
tia quem o ignore, — ba sempre as requisições e os revolu- 
cionários são sempre accusados do saqueadores o do ladrões 
pelos governos; tal a linguagem empregada contra ellcs. 
Quanto ao Governo, este pode á vontade arrebanhar uma ca- 
valhada inteira, matar um rodeio, sem deixar sequer um do- 
eumonto , e isto será legal, será honroso, porque ello tem esse 
direito I..,. 

1 Lindolpho Collor — Ello tem a obrigação fun- uameutul ue defender a legalidade. 
O Sn. Baptista Luzardo — Saques desta ordem também 

se fizeram em 1893, c em todos os tempos. Medidas foram 
tomadas relativamente á prohibição da venda de bebidas al- 
coólicas, á determinação da hora de fechamento das casas 
oommorciaes e abolição completa das casas de jogo. Ali foi 
estabelecido o governo militar e, ao lado deste, um governo 
civil, dando passaportes, visando todos os documentos não 
so permittindo a enlroga de generos sinão mediante requi- 
sição por esoripto, documentada. 

Dessa mesma maneira se procedeu em São Bo-ja con- 
iorme se verifica de noticias do jornal üruguay do S. Borja. 

O Sr. Nabuco de Gouvêa — Outra pequena rapina... 
® Baptista Luzardo — Então V. Ex. acha quo é um 

aclo de ^ rapina a tomada de uma cidade ? 
O Sr. Nabuco de Gouvêa •— Não mo estou referindo & 

tomada da cidade. u 

Disse rapina, quanto ao nome do Jornal. Era um nome 
írepublicano; tomaram conta do Jornal e, sob a égide desse 
oome, estão publicando as maiores invordades 

O Sr. Lindolpho Collor —, Foi um saque moral. 
O Sn, Baptista Luzardo — Assirn, Sr. Presidente se fi- 

soram as requisições na minha terra; todas ollas foram do- 
cumentadas, feitas dentro da maioir ordem, não manu militari. 
Não houve saques; os soldados não penetraram nas casas das 
ifamilias. Essa accusaçao é inteiramente falsa. 

Sr. Presidente, devo ainda ferir o ponto relativo ao al- 
legado saque da myernada de Saycan, a quo alludiu cm seu 
telogramma o Sr. Ministro da Guerra. 
« Y* ?xV.s?be' Sr* sabem (odos. quo, no Rio Grande do Sul, a arma. de guerra, talvez, a principal, seja 
ancontestavelmente o cavallo. Pois bem; como podia uma 

Pa8S?ndo na invernada do Saycan, o 
remonta do Exercito, deixar essa arma 

So nor ftlfi ^ valor' Pai,a Huo, dias depois, quan- 
' f. ' Pa* ?,98® a força governisfa, delia se servisse no Cntalço dos revoltosos ? O 8r. marechal Setembrino de Car- 
valho, que fez a revolução de 1893, ao lado do Governo, sabe 
como so .az isso no Rit Grande do Sul. Seria não só ujn cri- 

cavallo^0 Uma ?s^uP'^ez 80 a3 forcas não tivessem levado faes 
_ Lindolpho Colt.or — o crime está na revolução 

n'i^ "Ò3 re(ijulslÇa0 desses ou daquelles cavalloe. u Su. Baptista Luzardo — Mais ainda Sr Proamonio 
O telegramma do meu nobre amigo, o Sr. marechal Ministro 
da Guerra contem outra censura acre, injusta, qual a lançada 
á força sob o commando de Honorio Lemos, quando assevera 
que cila, na passagem por Saycan, saqueou as casas de todos 
officiaes que abi se encontravam. Não é verdade Sr Pre- 
sidente. Digo, desta tribuna, que S. Ex. fo mai informado 
As informações que S, Ex. recebeu não são MeSas não 
representam a expressão da verdade. Esses officiaes; que es- 
tão em Saycan c aos quacs o Sr, ministro da Guerra se re 
feriu em termos tão elogiosos pela sua abnegação oelo seu 
es picismo, visto viverem retirados dos grandes centros ci- 
vilizados a cuidar da remonta do Exercito, esses officiaes são 

nl "V^aury Ki'ro1 — é um opposicionista 
dA 5 f?raníf0 f'0 Sul, sabido e não occulto, e amigo pessoal ao Si. Honorio Lemos e meu amigo também. O Sr. capitão 

no ÍaRaTa 80,vfnisía' i8t0.6' no Rl0 Orando do Sul, milita 
^ « partido situacionista. E' uma pessoa digna, inte- 

Se'A7!!, u^'sT'e'"rc""s la5M 116 eom 0 

. o - 6 da c"uaelarl!'' » 

™ - 0 "»"• Cmha' « 

F' R'( BaPTISTA Luzardo — Corroboro o aparto do V Ex. E custinetissimo c tarnebem amigo do general Honorio I e 
mos. porque o general Honorio Lemos possue a sua moradia 

vivência8 com^s , Sa^can' esta'ldo' a88im 000 constante con- 
Issa l. e offlciaes. O capitão Gantalico. Quem é es.e capitão ? E compadre duas vezes do general Honorio 

os cmnol O^Pn^1^^0' é
Q
u,m P'ai'tl0 fetleralista de todos 

HAnA^uPr te
4
nenío Ary Salgado Freire, esto partiu com 

liTWrlhi™,3- Assim' quei" P^10 admiUir que as casas des- ses officiaes fossem saqueadas ? Quem é capaz dn eoncehpi» 

ftnínllp11 ff?"Sa' sendo 0 tenent0 Ary Salgado amigo do to- dos esses officiaes, seus collogas de classe ? 

.TSia & ,er lnt0""'to 

tçw S; 
b cadas pelos jornaes, em que so diz quo Honodo Lemos 
estava em disparada pelas coxilhas do Uruguay, 

O Sn. Lindolpho Collor — V. Ex. está levanfmdn api™ 
segunda voz, uma aleivosia contra o carector do Sr! Ministro 

a Guerra. Si o Sr. Honorio Lemos não tivesse "fucidn fit< 

rarvXn^f^1 Cfrf0 CI,,0 0 Sr- Marechal Setembrino de Canalho pa»»ana da mesma maneira o telegramma nnrmm 

péssima"caufaf * """ 0 ^ Hoa&SsCosS 

(ol maf InSd™ " Mas 0 Sr- 1» Guerra 

J fu?a STr ü.«.r„Pmr; 

ções ciadas ao Sr^MlnVstro^da Guerm^pofqu^^cra^íSdSiZ 
o arrocl.o, .que ha no Rl„ arnnd".mVl perKuammtS 

sa to"3 n0 °S0 B011"" Mr pe"a imprea- 
O Sr. Lindolpho Collor  Verdadeíraa «n 

noticias, o Sr. Mlnislro da Guerra homtm d. li~ aM."' 

termos ([uo usou." 11 nor'o Lemo8. empregando os 

O Sr' LÀnDi0m(A0nCOLLOn " rsso ^ 0»tra Questão. 

Emento TM^uje^Tce^^^'60 neste 

03 ™ - -niS 

podem SSnííffircfSSSS 

d» tropclías..'1116 H louCura colleotiva pratica toda a sorta 
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O Sr, Adolpho Bkrgaaiini — O nosso illuslre corccra, 
o Sr. Bernardes Sobrinho, já está, com essa theoria, pre- 
parando a defesa dos legalistas quando olles se entregarem 
ao saque, 

O Sn. Baptista Luzardo ■— Assim, Sr. Presidente, julgo 
naver restabelecido a verdade em relacSo aos acontecimentos 
que se desenrolaram em Saycan. 

Não lia. portanto, Sr. Presidente, saques organizados. 
O que se ostá fazendo no Rio Grande do Sul é uma revolução 
digna, honesla, aquella que sempre so fez no Rio Grande do 
Sul, como, as de 1835. de 1893 e de 1923 e a que se está 
fazendo ainda hoje! Todas ellas concretizam idéas e prin- 
cípios, todas ellas seguem os seus cursos naturaes e toúã 

Í1S s ®ao ,lla saques! Não houve, Sr Presidente 
íu, avanço preparado, esta rapinagem organizada como in- 
ivrvlKrco 6 ,aá:>,e^croa, 0 üiustre .Ministro da Guerra. Quem analysar a luslona do Rio Grande do Sul quem acomoanhar 

me^no nad"âoeVs0!hÇC
a
C9> ,,a de, ve5 ?ue orièntada^lol, o cs^ u?,p ^ üb a lues)Q:ia bandeira. Todas as revoluções 

iiiaonLo Èmquanto ellas não triumpham são sempre iUegaas e sempre oflonsivas do pudor dos le^alisfn/ mas 

S°el=Sr'.T""1" a'v0"ra » dl vidoS .1! "ecaiuam e bemdizem, e os seus facfores indi- os que eram, transformam-sô cm beneméritos «ía Patria 

\ mio ac-m qi • 'í DE <j0UV^A — Ha revoluções e revoluções esu abi nao merece íal nome. 

a causa ó jusía^™0 ~ A revol"í5o só triumpl.a quando 

«bMrtw «vmeT.)1""" ~ E' ° CM0 ''a russa. 

boi a ia sobretiiodo adeantada, provocando un, - das^esmes 

Iiciiu(alios qUe 86 tem lido cste anno a Cagara dos Srs., 
O Sn. Simões Lopes — Barullienta e cordial, 

eu . IJAPTIBTA LuzAIÍDO — Cordial diz V Fv huiUa 

r^0 Se diz i1 v,,r<,ade - c áZ verdade é dUa á p J, 1,—^ indispensável que haja cordialidade 
^ «X deplorayeb, dizia o Sr. ministro da Guerra, conll- 
rie fã t^n^amiS'-1 <il í,iffcnenca entro o movimento de 1 Ji.3 e o de 19M». Nao vejo, Sr. Presidente, ditferença 
aiguma. Para nós, os do Rio Grande do Sul, o ideal pelo qual 
nos balemos o anno passado, é ainda o mesmo uac a'ni está a 
inllammar as nossas almas até hoje. 

W a" Anmun Caetano e outros deputui b — Apoiado, 
gmetdacfo " L,N1)0U'110 CoLLüil — O nic.-mo, um pouco au- 

O Sn. Baptista Luzardo — üm pouco auguientado diz 
hrm V. Lx., porque quando eu compreheadia que com o' Pa- 
cto de 14 de dezembro de 1923. Íamos para uma lerra^e pi^Z 
missão, isto é, do liberdade, quando me achava <ea o «lomiuio 
dessa convicção, o que afinal verifiquei foi jusíamonlc o con- 
trario. 

O Sr. Nabuoo de G ouve a — E. para isso cnleudem W.. 
EEx. que o Governo Fcdêi^l lhes devia dar armas para de- 
fender a legalidade. 

O Sn. Baptista Luzardo — Os mesmos ideaes. os mesmos 
princípios da campanha do anno passado, ampliados sob o 
ponto de vista dos interesses actnaos do Brasil esião hoje a 
nurtoar os nossos actos nos dias de hoje. Ainda estamos por 
uüiugir a méta dos nossos desejos, ainda estamos derramando 
o nosso sangue, para conquista do que? Que nos atira a essa 
lula armada no Rio Grande do Sul? Ainda a mesma aspiração: 
a liberdade do Rio Grande do Sul, integrada dentro da Consti- 
tuição Federal... 

O Sr. Lindouptio CoLLon — Na Republica inconstitucio- 
nal de tzidoro Dias Lopesl 

O Sr. Nabuoo de Gouata — E de João Francisco! 
O Sr. Eaptista Luzardo — Não fomos bater, hoje, como 

não batemos hontem, ás portas dos quartéis. 
O Sn. Nabuco de Gouvea — Os quartéis é que balem ás 

portas do VV. EEx. o as encontram abertas do pa" a pai . 
O Sr. Baptista Luzardo — Sim, ha uma -rrande dife- 

rença entre o quartel vir e trazer ao elemento civil aquiMo 
qu ■ lhe ialiava — o material nellico — e nós irnios quebrar 
a disciplina, desrespeitar as leis, batendo ás portas dos quar- 
téis, levantando as forças organizadas! 

O Sa,. Nabuco dk Oouvha — Náo baterem ás portas dos 
quart.ntsr 

O Sn. Baptista Luzardo {com forca)  Jiõo. 

O Sr. Nabuco de Gouvea — Bateram desta e da outra vez1* 
O Sr. Baptista Luzardo {coiti força) — Repto a V. E*., 

que traga á tribuna documentos comprobatorios do que af- 
fima. 

O Sr. Nabuco de Gouvea — Ha lelogrammas, 
O Sa. Baptista Luzardo — Traga V. Ex. esses documen- 

tos! 
O Sr. Nabuco de Gouvea —■ V. Ex, está tão convencido» 

disso tanto quanto eu. 
O Sa. Lindoi.pho Goi.lor — O caso do Sr. general Azam- 

buja? V. Ex. podia oxplical-o? 
O Sn- Baptista Luzardo — Sobre o caso do general Azam- 

huja. V. Ex. solicite informações ao Governo. E' um general 
do" Exercito, não era um particular. 

O Sr. Nabuco de Gouvea — EUe já foi castigado por isso. 
O Sn. Adolpho Bergamini — O certo é que nunoa vimos o 

Exercito tão humilhado como agora, a ponto de buscar-se as 
policias dos Estados para prender os seus ofíiciaes. Nunca 
chegamos a este ponto. 

O Sr. Baptista Luzardo — Ha uma differença muito 
grande entro o movimento do agora e o que se operou em 
todos os Estados, desde o Amazonas. 

O Sr. Nabuco de Gouvêa — A iniciativa foi dos milita-i 
res c VV. EEx. adheriram. Esta é que <5 a verdade 

O Sr. Baptista Luzardo — Não fujo ás responsabilidades. 
Nós "adherimos", nós nos alliámos", appliqueni lá o termo 
que quizerem. Sim! nós nos alliámos á revolução do Rio 
Gntnde do Sul, c, assim alliados, unidos — vejam nisso o erro 
que quizerem — estamos alliados, civis e militares, para a 
grande causa que ora nos achamos defendendo. 

O Sr. Arthur Caetano — Muito bem! 
O Sr. Lindolpho Collor — Contra a Itemihiiça! 
O Sr. Arthur Caetano — Contra a dietadara do Sr. Bor- 

ges de Medeiros. 
O Sr, Lindolpho Collor — Querem a derrubada do 

Dr. Borges de Medeiros, de todos os Presidentes e Governa- 
dores de Estado, e da Constituição de 24 de fevereiro. 

O Sr. Baptista Luzardo — Sr. Presidenti', ao terminar o 
sen teiegranima, diz o Sr. Ministro da Guerra; "Façaes 
guerra, se quizerdes, nas guerras honestas, ai honesta pôde ser 
uma guerra sem idéaes e sem princípios". 

ÜM Sr. Deputado — O erro do Sr. Ministro da Guerra ó 
chamar a revolta do Rio Grande do Sul de — onerra. 

O Sr. Antoxio Carlos — E' a expressão techniea. 
ü Sr. Baptista Luzardo — No Rio Grandt? do Sui é a ex- 

pressão tecliuica e jurídica. 
O Sr. Azevedo Lima — E' a expressão da realidade das 

eousas. 
O Sr, Baptista Luzardo — E' a guerra civil legitima que 

se está passando no Rio Gdonde do Sul fl não ha ninguém que 
m'o venha contestar. 

O Su. Lindolpho Collor — E' uma guerra contra a Repu- 
blica; mas o Partido Republicano está cobeso na defesa do re-f 
gimen. 

O Sr. Baptista Luzardo — A guerra o»vil que estamos 
movendo no Rio Grande do Sul ó igual a outras que teem 
üluslrado o aíamado os lastos da historia do Rio Grande do 
Sul Esta não é menos digna nem menos honesta do que a 
do anno passado, para nós, que visamos a liberdade da nosca 
terra e o melhoramento das ecusas que. coad'zcm com a gran- 
deza do. Brasil. , ; «V 

O Sr. Lindolpho..Collor — Neste-ponto estou intcgral- 
mento com V. Ex.: todas as revoluçóps se parecem. 

O Sr. Baptista Luzardo — Assim, com os fáctos que ve- 
nho do apontar, Sr. Presidente, supporiho ter rçsiiondido ás 
assox orações do meu nobre amigo, p Sr,. Ministro da Guerra. 
.Mas, Sr. Presidente, quero dizer, ainda á Gamara dqus pala- 
vras a respeito da honestidade dessò, grande -vulto que so 
chama Honorio, Lemos da Silva. bem.), , 

Não ha ningdem da situação do ES,tildo do. Rfò: Grande do 
Sul, que possa dizer, que possa afíirmár ao Rto Grande do 
Sul. ao paiz, que Iloporio do Lomoi hãiV soja a pêrspnificaçãó 
perfeita e lidiina da honestidade, A sug vida, á suti: pobreza 
honradissitrla, podem apontadlrs coíno lim nlod.eTo, a/desafiar, 
no Brasil c fórá dctlto, que se lhe atiro a prinfôíii^pedra.'i 
(ituifo bem.) ' 1 ' 

r, ■ ylir Paupérrimo, vivpj ainda hoje, llonorio Lemos, á custa do 
seus amigos. São cUox os. seus amigos, os seus admiradores de 
Rosário, do Üruguayána, de Aíegrote, do Quarahim o de Sãó 
Gabriel, entre outros, que oslão fazendo uiq§ collecta par»; 
com o sou prod.uctb, minorarem as agruras dtj,f}ua vida. • 

O SR. Lindolpho Collor — Nesse terreup, ninguém 9i 
atacou. ... ' " 

O Sn. BAPTisr.A .Luzardo — Sr. Presidente, llonorio Le- 
mos dignifica a nossa nacionalidade, dignifica o Rio Grhnde do! 
Sul, faz honra ao Brasil. Não sou nu quem o diz. Venho tra- 
zer para esta Gamara devidamente apreciando-a a palavra in- 
àuapcitissixua, autorizadissima do seu maior inimigo nos cam* 



Wia na revo,,ueao de 1923, que é o nosso adversário 
Pessoal» 0 Sr. Dr. Flores da Cunha. 

í tjli8ARI0 DE Mello — Ninguém põe em duvida a sua .nonestidade; mas, socialmente encarada, onde ha honesti- 
dade si a sociedade a repelle, do ponto de vista da solidarie- 
dade que devemos ter uns para cora outros ? 

para difer' iâo™ CAETAN0 ~ V* Ex- nrt0 tem autoridade 

não ^^^^^'^dad^o^que^e"fica,l™ tâ^^quF? ^ da ^ 

dado r m "scobloefa DE MELL0 _ V' Ex- dedConIiece honesti- 
Baptista Lüzardo — Fallava ou. Sr. Presidente da 

honestidade de Honovio Lemos. Dizia eu que, quando trago a 
honesfiihiuc desse homem á discussão na Gamara, não é por- 

Prnndfrtn 3"8llda<,es sejani desconhecidas no Estado do Rio 
í om .i / ÍL a P^a que o paiz inteiro saiba que Honorio 
soU iLv ^mfií1. moral 'uataoavel, de uma integridade pes- 
nntl ^ 1 e .que COm essos attnbutos, que o indicaram 

í í 1-osto commandante de uma colossal columna, jdmais poderia permittir que os seus eommandados organis- 
bem saques armados, quadrilhas do ladrões e de salteadores. 
(iiur, r30' seu telegramma, o Sr. Ministro da Guerra. {mulo bcm\) Este é o ponto que eu me julguei no dever de 
trisar visando reparar injustiças e invordades. 

fcrVoVp.Thr^üSÃpffllss50 •»oMdor pira iem- 
flenl?» d» bSImlnS00 ~ V°U l°rilll"atl Sr- Pre'ille"^ 

<5ue "lma palavra mais insuspeita se faca ouvir, 
£ ,9 honorabilidade daquelle herde. Disse o Sr. Ministro da Guerra em seu tclegramma: "Reconheço a vos«a 

bravura, djgna do melhor sorte". Pois bem Sr Presidente 
quero lôr á Camara, para firmar, ainda uma vez de fonte in- 

WiTrsftrAsr'd"Suli 

Cdtr':,* P„d
r;ó'n4VS;e publicado no 

"Edigão de 20 do fevereiro do 1924 — üruguavana 19 

no 0Ccas,ãS da vis.ifa do general Honorio Le- F9® ao Club Comrnercial, a convite do presidente, o Sr. Eus- 
caniRoUm' d vice-presidente, o Pr. Bamão Canellas, o capitao Betim Paes Leme, delegado militar, proporcionou 
"mdLn00?-0 en!irei0 ex-chp^e revolucionário e o Dr. Flores da •.unha. Foi verdadeiramente tocante a scena presenciada nor 
mais de tresenlas pessoas, de ambas as facções par idarias 

Após se abraçarem o Dr. Flores da Cunha pediu lil 
cença ao presidente do Club para offcrecer uma taca de 

ssrçaw; rs1 

F/^y, ,>'íaer 0 'ir' Clôres da Cunha entre outras coisas, que 
,;/!? Lemos, cuja bravura e maonanimidade admirava, era 
[1 uaça 9t e'Ll': orador sc honraria de perten- 
in Honorio Lemos respondeu dizendo q ue aquel- io abraço que recebeu significava que o Dr. Flores da Cunha 
despia a paz, tao necessária á prosperidade do Rio Grande 
do Sul, e que o retribuía porque também desejava uma paz 
do veidado, paz sem odtos e nem perseQuicões e norotie 
abraçava a um valente e leal adversário D quo 

Foi rcalineule um quadro que nós, no Rio Grande da 
k-Ul, jamais tínhamos observado, mas quo revela a tradição 
•le nossa raça, um quadro digno das gerações moderna. 

Novembro de Iftai. 

-.■n.08 dqM.s cbefes, sem mais nem menos, os mais aguer- 
V investida que um dia se estreitavam em um abraço 

outro na(lueIla Cldade «ua se julgava digna de um e de 

a»* ^ss adversário, abraçava o orgulha da raca A 
" honrava de pertencer. E, vêde ainda V. Ex Sr Presí! 
dente que o general Honorio Lemos respondeu dizendo m õ 
aquelle abraço significava que o Sr. Flôros da rnnhn BofoiSUf 
a paz tão necessária á prosperidade do Rio Grande do Suf 2 
que retribuía a saudação porque também ambicionava uma 
paz de verdade, sem odios, sem perseguições e normie 
çava a um valente authentico e leal adversado P q 

Sr. Presidente, vêde bem em que altura se manHví.T.ftn-< 

saa oum assara?do estre"ar"abraw <* 

do lainíndJá^000 DE GouvÊA ~ Isso 0 (I,ie ^ chama abraço: 

esses0aSãç?sV.PT.ISTA LüZAnD0 ~ E' (1U0 V- Ex- conhece ^ 
O Sb. Nabuco de Gouvêa — Responderei a V. Ex 

«. Pr""m m """«b 
v rv ^iR' B.APT1STA Luzardo — Obedecendo ao annello de 
j " termino commentando os termos finaes do telegramnia do Sr. marechal Setembrino de Carvalho, que diz: 

nnoio ^í?86 Cer^0 de R116 0 Brasil inteiro se levanta, 
Ía h2rr>!?0ra' rePrcsentado no seu valor, como um 
si iLi2m2hi' Par^ ^ defe,sa 6 a sustentação da ordem con- Jitucional em todo o território da Republica." 

va1lm^\fP^®Sidení,e, %uand0 0 Sr- marechal Setembrino de Ca?- }a.ho, Ministro da Guerra, em (ermos tão aggressivos o m- 

fhl0
0
3J",lg.!U-Se a?i Sr' serenai Honorio Lemos, consideraLdo 

ó n.Ts T7v0 ra a Ca xe snerra digna de melhor sm to, o que b. Ex., mais do que nós outros, podendo melhor apurai* 
ajmportancla dessa intervenção, sabe o que ella valo para a 
n V™ ^ rcvotucSo. E a um homem desse feitio civico-militar 

IIj desse quilate, foi preciso ameaçal-o da fórniá 
"Pn-iTif fo commenfando- bíisse o Sr. Ministro da Guerra: 

a suerra, como enlenderdes, mas a Republica I rá ern Peso sobre vós e aniquillará a vossa bravura " 
Sp MbÍisIpA Pl'es'dpnfe' nao será com gestos, como esse. do 
AxAe I? i j Guerra. que se anniquillará a figma in- ^"^"mdivel de Honorio Lemos! S. Ex., orgão do Poder tora 

Piara ePviap tqdas as forças possíveis e vencol-o mas nunca logrará anmquillar a honra desse famoso gaúcho' 

te ei aiiaensea, qU6 iionoiio IjOITIO4? límn liilo mofo n». 

TmprtnM Nacional — Híd 4* 
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Aliciamento do 1929 
Ciasse do 1901 

135. Araripe cle Oliveira Este-í 
• vos, filho de Augusto 

Alexandre EsLoves. 
129 /; rgomiro dos Santos, filho 

• de José Oclaviano dos 
Santos. 

(28. Alfredo Dias do Souto, fi- 
lho de Ankmio Dias do 
Souto. 

12«>. Antonio Vaz Júnior^ 
(37. Augusto Prego. 
118, Bornardino Manoel de 

Abreu, filho do Guilhor- 
mo A. do Abreu. 

112. Carlos de AhnoidB, filho do 
José do Almeida Vrnn- 
klln. 

43C. Edgar Cruz. 
131. Frahlc Coe. 

1C0. Francisco dos Santos, filho 
do Jeronymo dos Santos. 

121. Francisco Moraes da Silva, 
filho de Thobias Aleixo 
da Silva. 

Filisbino \av. Fignoira, fi- 
lho do José V,oz Figueira. 

Ciraeili.ano dos Santos Mu- 
thias, filho de João do^ 
Santos Máthias. 

José Teixeira do Almeida.. 
José de Paiva, filho dc Joa- 

quim de Paiva. 
'18. d 11. Josl Alves da Fonseca, filho 

do José fnretra d,a Fon- 
seca . 

d 10. Jsuvy Gonçalves Nunes, filho 
dc José Gonçalves Nunes. 

138. Joaquim Jirhas, filho dc 
José M.areeliao Jncbas. 

1 Gouix-rt Alvos Fernandes. 
filho do Antonio A. Fer- 
nandes. 

117. Mario Aupusto Pinle. 
110. Manelino Newton Furtado, 

filho <!o João Furtado. 
27.. 131). Paulo dos. 8aulo= Usbòa, fi- 

lho tio Paulo Lourenço 
Lisbòa. 

20. 1.3. Pedro Mendes Fernandes. 
filho de .Sebastião M. 
Kecntuides. 

Sebastião proferio da Cos- 
ta. 

Thorido Millet, filho de 
J.avinr Millct. 

Victor José da Fonseca. 

V •' 

,v 
5. 
tí. 

»- 

a. 
í), 
10. 

11. 

,10. 

t i. 

10. 
17. 

19. 

20. 

V.c» 
c;)'' 

iK50. 

131. 
1.27. 

es. 

ÉÍO. 

i:i/ 

121. 

113. 

,120. 

■*>. 
0. 

U, 
. «. 

["■ 
:io. 

ti. 
A2, 
'13. 
Mi. 
Ü,. 
10, 

730, 
731 

730. 
720, 

723, 
733. 

73a, 
7 30, 
728, 
729, 
7.10, 
702. 

Cia-.-so de 1000 

Arttnir Macedo. 
Antonio Theodnro Madeira, 

filho dc Antonio Carlos 
Madeira. 

Bcncdicto Pereira de Araú- 
jo, filho rle Bencdicto Pe- 
reira do Araújo. 

P.onedielo Zama, 
Estacio Muuiz, ftlho do Po- 

lydoro Antunes Munlz. 
•Toao Pinto dc Souza Júnior, 
Joaquim Ayros da STlva, fi- 

lho do Raymnudo Ayros 
da Silva. 

.tofu» Evangelista dc Olivei- 
ra. 

T.uiz Silva, filho dc Manoel 
Silva. 

Maxiiniano da Silva., 
Manoel Villola. 
Sebastião Ncry dc Sã. 
Samuel Aifunso. 
Tlioin,az Uibciro da Cruj. 
A'cnancio Teixeira, 

Classe de 1899 
1. 831. Augusto Gonçalves 
S. 830. Eugênio Sipriano. 
,3. 825. Praneelino A. Bstcves. 
4o 829. Houorio Dionizio dos San- 

tos, 1 

5 , 827. João Oliveira Dias. 
G. 820. João do Nascimenld, • 
7. 832. José Vaz. 
8. 823. José Marques. 
9. 828. Leopoldo Almeida Antas. , 

10. 82 í. Miguel Monteiro de Araujd. 
Classe de 1898 

U 288. Álvaro fpimentel. 
2. 288, IXurval Mello Freire, filhe 

do Manoel Nascimento 
Soares. 

3. Francisco Torres. 
4. 284. José Zeferino dc Castilho^, 
r..- 287. José Barbosa. 
0 . 283. Rodolpho Piracnlol 

Classe de 1897 ■ 
1. SDG. Augusto Monteiro, 
3. 598. João Vaz. 
A. 595. João Ferreira da Silva. 
5. 597. Luiz Camaroia, filho dc Ma- 

noel Camarota. 
G. 599. Manoef Telles do Nascimen- 

to, filho de Manoel T. do 
Nasoünonto. 

T, 594. Manoel Francisco da Silva. 
Classe de 189ft 

t. 577. Antonio Barbosa, 
2. 573. Aoilio Samoram. 
3. 57G. Antonio José da Silva. 
A. 5C<3. Antonio Augusto Neves. 
5. 568. Ariindo Sallos Pereira. 
G. 564. Aceacio Fernandes. 
7. 569. Anamias Bento da Silva. 
8 . 574. Antonio Rodrigues 'fliomé. 
o. 560. Antonio Rodrigues. 

•10. 559. Alexandre Cardoso Filho. 
It. 5C5. Henrique Guimarães. 
12. 561. Jorge de Oliveira Guima- 

rães. 
13. 570. João Ferreira. 
ii. 575. João Pereira Sobrinho. 
15. 567. João Machado dos Santos. 
10 . 566. José Leonardo Santos. 
17. 562. Joaquim Vrlasqncv. 
18. 572. Joaquim Manoel Marlífis 

Nolto. 
19. 571. Luiz Manoel Valente, filho 

do José Valente. 
Classe do 1895 > 

36!». Alberto Olive. 
371. Antonio de Almeida Antas. 
371. Castorino do Azevedo, filho 

de Américo de A. Sodré. 
368. Cláudio Pereira. 
373. João Bahiensc, filho dc João 

J. Freitas Bahiense. 
370. Mario de Oliveira Santos. 
372. Victor Trilho KinsUier 

1. 
2. 
3." 

4. 
5. 

G. 
7. 

I. 
3. 
4. 
5. 
6. 

«. 

9. 
12. 
13. 
14. 

Alistamento do 1D3" 
Classe do 1890 

590. Antonio Pine GaiCia. 
593. Carros Gonçalves. 
585. Carlos Medeiros. , 
586. Euolydos Monteiro. 
589. Edmundo Mves, filho de 

Antonio Pôgo. 
591. Humberto Macedo Rocha fi- 

lho dc Joaquim M. Rocha. 
595. João Rosa da Silveira. 
587. João Gomes Coelho. 
588. José Vasco Martins. 
592. José Pinto Daniel, filho v'e 

João mo Pan ei, 

47. 
18. 
19., 

S. 382 

3, da8 

4. 
r. . 
7. 

8. 
9. 

10. 
11. 

13. 
li. 

388. 
392. 

377. 
379. 

380. 

381. 
37 G. 

694 i Roberto fVEscragnolo. 
597. Roberto Pereira Machado. 
590. Sebastião dos Santos. 

Classe do 1895 
Anselmo dos Santos BaríSS, 

filho de Anselmo dos S.,- 
Barros. 

Carlos Dias Brandou, filho 
dc Frederico O. Brandou. 

375. Carlos Gomes Mosqueira, 
378. Clemente. Paulo. í 
380, Elydlo Brandão de Lemí-s, 

filho dc João Sylvio Le- 
mos. 

Francisco de Barros Barreiff. 
Francisco Alberto da Costa; 

filho do Thomaz José da 
Cos Ia. 

José Gama. 
Jovino Gomes de Oliveira 

filho de José G. de Oli- 
veira. 

José Sahhado, filho dc Fituí- 
ciseo Antonio Sahhado. 

José Fernandes Torres. 
Luiz Carlos S. Teixeira, fi- 

lho de Luiz Souza Tei- 
xeira. 

Manoel Augusto Pinto, fiiho 
de Antonio A. Pinto. 

. Mario Bandeira. 
, Osorio A. Mello, filho de 

Nilo José de Mello. 
, Ozorio Gozar. 

Ronmlo Searpia, filho de 
Vicente Searpia. 

Ventiiru Arruda, 
Janeiro, 19 de novembre dr 

presidente. — Houô (jcluhert, scorctano. 

Prhuciva Ueyiüo Milifap 

ojiiauíuia ctn('.if.MSf.iarpf.!Xo pf. luxm \ 
JOIÍ.N i • 

Junta do Místaruonto MilUor d,-, ni-, 
tricto (Santo Antonio 

Dr. Armando Carlos da Silva, i rc 
sidente da .Tmita do Vli.stumcnto aí < , u 
<lo 5" Di&lrictn. Santo Antonio; 

Faz saber que foram sorte:;Ion t.os. 
annoa de 1923, 1922,e 1921, jturu o n 
vico do Exercito, ntrfa capilal, o- ri-, 
dadãos coastauí'» da relação a ha 
1 ruriscripiu e que aonsLittiirflo o em lj 
gente da A" c.hamadu cs (juaes devi rão 
eom,parecer a esta junta, na nl.véu Re- 
zeud; n. 92, ageneir. da 1 'refclínva. de 
2(, a 3o de nex ■nubro »•<» ' nrixuite aarte. 
B eu, Cupilão Feruaiidit UitJo FCVeira 
Jnnlor, .ar.-roliuic, o fiz e snhsevevo jun- 
farneuto com os deu ais uicmhros da 
junta. Capital Federal. 0 de nrVemltro 
(to 1921. - Aornnuuo lUvios da Silva, 
prosidentr • Canilfm Fernando Killo 
For) fira hnnor. Major nTormadí». 

Üicurilo do Oliooir o delegado militar. 
Segunda «hamadu - ■ AUstaniüulo d« 

-—1023 
Clwso de 1890 

Numere do ali-tuncnfo — Numero 
Numes e (iliaçõos 

! 5. 389 

16, 381 
17. 383 

18. 391. 
19. 387. 

20. 390. 
Rio dc 

1924. — J 

1. 

3.» 

c. 

7. 

421, 

122. 

420, 

de 

da 

d* 

Sorteio WBi — 
419. Ângelo Damasio, filho 

Sativio Damusio. 
Augusto Pivettí, filho 

Antonio Plvetta. 
Edmundo Monteiro Mena 

d es, filho de Octnvi# 
Mendes. 

Tsaao Pestana do vguiec, 
filho dr Ajfioin PlHittHt 
lAíTi.iTh. 
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S,. João Carlos Palliaros, fillio do 
Joáo Carlos ;lJoiio Pa-« 
Iliai-cs. 

W 42d,--Mario T. Viaiw». ffilio do 
Josõ Naroiao Jfcvroira. 

li. 423. Orivaldo Gonoaivos da Gos- 
ta, fillio do Josá üoüijftl- 

ves da Gosta. 
li« 4J8. Podro .Fdman-Ic? MecTcI- 

ro, filho do Joaquim i^r- 
^ . nandos Motlciro. 

'G»., 5?5. TttüTnirado Mattos, filho do 
Anfonio da Rosário Mat- 
tog. 

17.. ; ■ 421. ViVento Lima, filho do Ti~ 
f ^ couto Alves l.inra. 

t®., ' 417, .Walderaav Adelino T.ima, 
A' , filho de Josó Aimibal do 

J Lima. 

1 i Classe do 1805 
I ., ■ 130. AffouHo Forreira Granado. 

filho <fo Antonio Ora- 
nado. : 

2.i -553. -Vlvaro da Souza Ribeiro, 
filho do José Ribeiro. 

457. Gilberto Gonçalves Fer- 
reira. filho 'de Joaquim 
Monr&o. 

h_.! !455. Jasó Sorrilha Pinlo, filho 
de Francisco Sorrilba 
Hinos. 

451. Manoel Barboea; filho do 
Joaquim IBarliosa. 

453. Manoel Siqueira Granjd. 
filho do Ângelo Ribeiro 
Granjo. 

459. Oracio Teixeira Rozas, fi- 
lho do José ( 'Teixeira 

Rozas. 
456. Paulo de Procn^a, filho 

do João Justino Proen- 
ça. i 

'« 

8., 

10. 

553.] 

55 7. 
558 

550 

õCO 

561 
50,'.] 

563., 

565. 

566. 

307. 

568.. 

509.; 

o, 0, 

571. 

573. 

' alistamento mi 1923 

filasse de 0901 
537. 1 17.. Albino iMirando. filhe de 

João Miranda. 
539, 142, Antonio Carlos da Fonseca, 

filho do Henrique Perei- 
ra Fonseca. 

5LO,. 126. Antonio do Souza, filho do 
Hilário do Souza. 

511, 151, Aristóteles Júlio da Silva, fi- 
lho do Gçraldo JuRo da 
Silva. 

5 52. 123. Armando ReiS. filho do Se- 
rafina dos Reis. 

543. 618. Carlos Santiago, filho do 
Helvocio Santiago. 

511. 1,16. Carlos FJavoui, filho do Vi- 
cente Tlacani. 

545., 136. Dallou IPadua, filho do S. 
Clair Padua. 

516. 1,2-5. Jlsíôvam do Moraes, filho 
de Anaoloto do Moraes, 

557. 110. FIprenl.iuo do Souza, filho 
do Mantinho do Souza". 

5 58. 130. Gítsl.ão do Souzh Ooalfao; 
filho do Adão do Souza 
Coelho. 

r>í9. 147Goraldo Carlos do Oliveira, 
filho do Carlos Amcrioo 
Oliveira. 

550.. 150. Heitor Holmiro" do Saücs, 
filho do Belmiro Salles. 

'552. í 16. Henrique José dos Santos, 
fiiho do Henrique FrnJ- 

'Tas dos Sábias. 
553. 128, Jaymo Pinto Nosueirt». 2f- 

Ihp do Joã> Piuio .vo- 
go o ira, " 

úoí.v -Jift. •RJ'"' José t'-.i-e:ra. filho (o 
JosA joaquim Ferro?i * 

»> 7 < .- 
575. 

576 

577 

578. 

f3K. João Jívmhtju, filho do Sal- 591. 
vaâor Munhon. 

119, Joaquim Ferreira Sophia, 
fiiho. do Joaquim hei- 09õ. 
rçíra sapliia. 

129. Joaquim Poroira Dias. r.96. 
i-Ri. Jq.sé Largos da Cosia-, filho 

do José liorgoâ da Cosia. 
139. José Ferreira Juuior, Üího m;. 

do José Forroii'a. 
121. José Nasoimonto. BacMtíic, 590 

filho da Moyséâ Xus:i- 
mçnio Baocllar. CQg 

145. José Souíinho do Figueiredo. 
131.. Juiio UcKiriguea Pereira, (j,-.] 

fillio d» Francisco Rodri- 
.tugs Pcraíra. 

125. JuÜo da Gosta Pimonla, r.,» 
filho do José Gosta Pi- 
ni«n ta . 

111. Manoel Harbaso. filho di 003. 
José Francisco, 

132. Vido Aldo Coda, filho do 
Domingos GéJa. 661, 

101, Octavio da silva Sollos, fi- 
lho do Francisco José 

'Silva Sollos.. G05. 
127. Pedro .Vrgonta, filho do Xi- 

ooláo Argcuio. 606. 
135. Rodoipho Pinho das Novos. 

filho- de José Pinho das 607- 
Novos. 

133. Vicente Tricaiw, filho de 
Antonio Tricano. 6 *8. 

118. Virgílio Coelho, filho do 
Adão Manoel Coelho, 

Classe de l!)00 

256. Albino José T.otto, filho do 609. 
José Lotln. 

2ífl. Alfredo Fontes da R ichn, 
fillio d-- Muximiano Fou- 611. 
tos da Rocha. 

216. Alefxo Santos Guedes. 
230, Américo José de Oliveira, 

filho Gujlh-crmmo Oli- 
veira . 

241. Antonio Alves Marins, fi- 
llio. do Maiuiel Uve«. 

239. Antonio Fernandes Puto, 
filho do Domingos Fer- 
nandes Pinto. 

255. Antenor TeixeiÁr Mazzole. 
nt; filho do Giatconio 
Mazzoleni, 

613. 

61 i. 

015. 

616. 

017. 

579. 
580. 

03S 
254 

5.8-2, 257 

583. 2 51. 

584. 242. 

585, 269 

586. 253 

587. 262, 

588. 268. 

5«9. 251. 

590. 266. 

.591 . ■ 252. 

593.. ,257. 

da 
rães, 

larios Fonseca, 
Uno Fonseca, 

lalaliilo Uudolplie. filho do 
FraneiSe 1 Ri)Jol)*ho. 

luelydes Calivto, filho de 
Manoel Culi.vle. 

tugenio Martins Gil. filho 
do José Martins 'Ml. 

'"ranciseo Mvan-Mist.-i d» 
8á. 

'"jarieiseo HtvJrigues de 
AfeTiear, ÜIlió de .fiosario 
'Rodrigues de Alencar, 

oâo Ari.-lh w) de DHveir:». 
Jtóho do " Ceucdioío José 
d.> Oliveira. 

não de VI«11 a, filho do 
Xavier Uusso. 

■1Ô0 Pores, lidii do Jj.n 
f * •>'•» - Fenmndts. 

rafUim Duo* 
.Manoel Juw 

619. 

6-'2. 

62: 

'. IHiiO 
<)uar!u;. 

de 

A Fraraeliu.o i; 
dos Sai.íos. 

627 .- 

(••>« 

253, 

237, 

270. 

245. 

249, 

235. 

358. 

250. 

26 4. 

218. 

261. 

265. 

271. 

610. 

107. 

601. 

001. 

('05. 

599. 

603. 

CO0. 

609. 

602. 

611 

José Bittencourt da Silva, 
filho ela Eduardo Bitlen- 
courf. da Silva. 

José Mathias, fi-Htq- tio Ma- 
ti;ias da Costa, 

José Poxctrft Suai es Júnior. 
Gllio do José Pereira 
Soares. 

Luiz d: Oliveira, fillio do 
Joaquim de GEveira. 

Manoel D., Forrei ia, filha 
do Davi d D. Ferreira. 

Manoel Nasrnmmto, filho 
de Augusto Nrums. 

Mau ;el da Silva Guimarães, 
filho do Manoel Silva 
tikihBarães. 

Mario Guiot, fillio do João 
Guiot, 

Aia.viinis.iio Pa ■hee.o ^ Bar- 
bosa, fübo do AntoiimPa- 
elveeo ftarliusii. 

V.ikoa Xavier de Assis, fi- 
llio do Autoaia Navio, 1 
Assis. 

Olympio T.nciano, filho de 
Auteníu Luciano. 

Rtcardti Roc.ha, filho do 
ChrisEino Rocha. 

Theotonio Uabello1, fr-e 
de Maria Gcrtrudcs Pe- 
reira. 

Vicente Galdino. filho uO 
Daniel Oatóino dos San- 
tos, 

Ciasse de l%19 

Atlonis Ri berro da Ganha, 
fillio de Iguacio Ribeiro 
da Cunha. 

Alfredo Aguiar, fillio de 
Maria Chaves do Aguiar'." 

Apparicio Augu-io Gama- 
ra, filho do Manoel Je- 
sus Gamara. 

Francisco Ferreira Dia--, 
filho do José Ferreira 
Dias. 

eria, filho do 
Gomes .1.ir- 

ei;». 

282. 

291 . 

.87. 

Francisco 
Francisco 
dim. 

1 vo Pes-auha, filho do Ata- 
noel Telles Barreto. 

José Ribeiro de Brit.to, fi- 
Iho de Manoel Ribeiro 

de Brillo. 
l.copolilti do Almeida Fran- 

ca, filho do Josó Fran ;a 
Amaral. 

JUuniro I .eonardo Pereira, 
filim do Domiuaoi Jlei- 
uartio 'Pereira. 

YFento Carikno, filho do 
Rapliacl Cariano. 

\ 'tor da Gosta Vieira 
Júnior, filho do Vietor 
da Costa Vieira. 

Classe do 1898 
Aieid"v Gonçalves Borges, 

filho de Jaeiulho Gon- 
çalves Borges. 

A ucclmo li neste de Beriã, 
filho de Francisco ilr- 

ncslo Borja. . 
Alanialpa Augusto Cnma- 

isa, filho de Manual Josu- 
G»ir>*ra. 

Bcoedicto Alves, filho dgi 
José Alves. 

David Neves, filha do Do- 
mingos soares. 

K.iíou Anti# d> \'e ■ejii, 
ee.ms, filho do Ali^lar.J 
te Va?c'HieelIos. 
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fD2[>. 27C. 

fi30. 
(1531. 

COO i>üt 

,634. 

035. 

esc. 

r.37. 
038. 

285. 
284. 

200. 

278. 

283. 

281. 

J*io. 
274, 

Eduardo Garbogini, filho 
de Juvencio Garbogini. 

Euclydes Ferreira Gomes. 
Pranci&co Bonifácio, filho 

de Caetano Bonifácio. 
,032. 28G. Francisco José dos Santos, 

filho de José Ilonoralo 
Rodrigues. 

João Simões, filho do Ma- 
noel Simões. 

Jioaquim de Souza, filho 
de Benedicto de Souza. 

Lúcio Alves Ferreira, filho 
do João Alves Ferreira. 

Luiz Teixcirai filho do 
Luiz Aulonio Dias Tei- 
xeira. 

Marino Hino. 
Nestor Júlio Antunes, fi- 

lho de Francisco Juuin 
Martins. 

839. ÍB9. Orestes Bloise, filho dc Jo- 
sé Bloise. 

610. £80. Pedro da Silva, filho de 
José J. da Silva. 

Classe de 1897 
842. 339. Abel Gardozo, filho do An- 

tônio Cardozo. 
813.. 313. Adhernar Percstrcllo da 

Moda, filho dc Francis- 
co Pires da Moita, 

044. 338. Álvaro José dos Santos, fi- 
lho de José Houorato 
Rodrigues. 

045. 347. Antonio Francisco de Oli- 
veira, filho de Francisco 
Antonio Oliveira. 

8ÍG. 350. Anífmio Demotrio Accacio, 
filho do Demetrio José 
Accacio; 

647. 342. Dionisio Elias, filho de 
Elias Dionisio, 

luS. 348. Epiphanio Heis Silva, fi- 
liho de Domingos José 
Silva. 

,849. 340. ilvangelino Baplista do 
Carmo, Jillio de Bornar- 
dino' Baptisla do Carmo. 

LõO., 354. Joaquim de Andrade, filho 
de José de Andrade. 

p5i. 34ti. João Alves de Aguiar, fi- 
. lho de Manoel de Aguiar. 

"o-.,, João Carlos do Magalhães, 
filho de João Carlos dc 
Magalhães. 

853. 345. João Moreira. 
854. 348. José Munlz Vigaro Filho, 

filho de José Muniz Vi- 
garo. 

0o5, 319, Plácido Coelho, filho de 
Eduardo Coelho. 

Classe de 1898 
C58, 403. Amaro Azevedo, filho de 

Júlio Francisco do Aze- 
vedo. 

857, 390. Antonio ííilario Pinto, fi- 
lho do Pedro Hilário 
Pinto. 

,881. 419. Armindo Biagfo, filho de 
Caefano Biagio. 

682. 410. Arthur Brove.s, filho do 
Sebastião Breves. 

883. 415. Alaliba Santos, filho do 
Sebastião Theodoro dos- 
Santos, 

881. 443. José Antnnasio, filho de 
Antonio Autonasio. 

885. 442. Manoel Pedro dos Santos, 
filho de Joaquim Rober- 
to dos Santo-. 

Manoel Roque da Silva, fi- 
lho dc Manoel Quirino 
da Silva. 

887 111. Pedro Cardoso. 
888. 138. Rnymnndo Romunldo Noi- 

va , 

680. 189. 

31. 

51. 

Alistamento de 1921 
Ciasse de 1901 
Garlos JSeirelles, filho 

de 
íPaulo Meirellcs. 

1. Henrique ibeas, filho 
Roque Ibeas. 

Junta do Alistamento Militar do 5* 
Districto, do de 1924.' 
— Capitão Fernando Riilo Ferreira Jú- 
nior, secretario. 

MINISTÉRIO DA JfSTICA E NE- 
GOEIOS INTERIORES 

Dlrcctoria de Contabilidade 

De ordem do Sr. ministro da Justiça, 
faço publico que, nesta directoria, serão 
recebidas no dia 29 de novembro corrente 
propostas paru fornecimentos, durante o 
proxuno anno do it-25, 6s lepartiçées je- 
pondentes deste ministério, excepto a 
l^licia Militar do Districto Federal, o 
Corpo de Bombeiros e o Departamento 
Kacional de Saudo Publica, dos artigos 
constantes dos grupos 1 — carne fresca; 
2 — gêneros de padarias; 3 — aves o 
ovos: 4 — frneias, lenha e carvão vege- 
tal; 5 — café; 8 — leite do vacca; 7 —- 
gêneros alimonficios; 8 — fumos e arti- 
gos para fumantes; 9 — calçados; 10 — 
ir oveis, colchões e artigos do' colchoaria; 
12 — animaes para laboratório; 13 — 
material c objoctos rc electricidado; 14— 
uniforn-cs para pessoal; 15 — fazendas, 
armarinho c confecções; 16 — tintas, 
vernizes e artigos para pinturas; 17 — 
lubrificantes, ostopas e artigos congêne- 
res; 18 — objectos de cxpedienle; 20 — 
material pbolographico; 21 — louças e 
poroellanas; 22 — feiragens e artigos da 
ferragistas; 24 — material cirúrgico; 25 
•— drogas c produetos chimicos, e 26 — 
utensílios do laboratório; c para fornecl- 
menlo sòmente durante o primeiro so- 
rresfre do proximo anno dc 1925, dos ar- 
tigos constantes dos grupos 11 — gazoli- 
na e kcrozonc; 19 — carvão de pedra, o 
23 — arro«sorios de automóvel — da 
conformidade com o edital de 12, publi- 
cado no Diário Official de 13 e rectifica- 
do no Diário Official do 15, a fls. 24.305 
c seguintes. 

Directoria do Contábil idade, em 17 do 
novembro de 1924. — Flores Júnior, di- 
rector geral interino. 

Escnptorio de Obras 
GONCUmU-NCIV PARA OBRAS DE niX>AROS, 

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DO MONU- 
MENTO DO MARECHAL FLuRlANO PEIXO- 
TO, ERIGIDO NO CEMITÉRIO PE 9. JOÃO 
BA1TISTA • 
Chama-sc a atlenção dos interessados 

paru o edital publicado no Diário Offi- 
cial do 19 do corrente, a folhas 24.511 e 
24.512, c iedificação publicada no Diá- 
rio Official dc 20 do corrente, a folhas 
24.004. 

Esoriptorio de Obras da Ministério da 
Justiça e Negocios Inferiores. 21 de no- 
vembro do 192». — O engcnbeiro-chcfc, 
Annando dc Carvalho. 

Escriptorio de Obras 
CONCURREXCIA PARA TRARALHOS NO SI'. 

PREMO TRIBI N.AL, NECESSÁRIOS A' IN- 
STALLAl ÃO PO JUÍZO FRDKRAI' 
Chama-se n at lençfio doe inlorwados 

oara <> edital publicado m Diário Ofli 

ciai de 19 de novembro d» 1924, a pag 
nas 24.511, o rectifieação no do dia 
do corrente, a paginas 24.604. 

de Escriptorio de Obras do Hfiuisterio da 
Justiça e Negocies Interiores, 2t de no- 
vembro dc 1924. — o engenheiro-oihaf9, 
Arruando dc Carvalho. 

Deparlamenlo Nacioiial dc Saúde 
Publica 

Ficam por este edital convidados os 
Srs. Hclios Scelingcr e Gustavo DalFAra a 
comparecer das 10 ás 16 horas de qualquer 
dia util á secretaria geral deste Departa- 
mento, á rua do Rezende n. 128, ou se 
fazerem representar por pessoas com pro- 
curação bast ate, afim de receberem as me- 
dalhas de bronze correspondentes aos di- 
plomas de prêmio de collaboração, com que 
o jury da Exposição liitcrnacional do Cen- 
tenário houvera por bem premiar os tra- 
balhos prestados á I ispectoria dc Prophy- 
lax.a da Lep.a c Doenças Vcnereas. 

Secretaria Geral do Departamento Na- 
cional de Sauce Publica, 18 de novembro 
dc 1924. — Dr. Rogério Coelho, secretaio 
geral, interino. 

Universidade do Rio de Janeiro 
ESCOLA EOLYTECHNICA 

De ordem do Sr. Dr, director f ço publi- 
co, para conhecimento dos interessados, que 
no dia 25 do corrente terão ini io as probas 
ora.s das aulas de desenho dos diver os 
annos dos cursos, devendo as chamadas ser 
affixadas no dia 24. 

As provas cscriptas começarão no d a 1 dc 
dezembro. 

Rio, 22 de novembro de 1924.—Dr. Cindo 
Povoa, secretario na escola. 

Polícia do Districto Federal 

INSPECTORIA DE VEUICULOS 

Exame dc motorista 
Chamada para o d a 24 do corrente, ás 13 

horas, nesta Inspectoria. 
José Augusto Gaste!ino, Alb.rto Cruz, 

Eloy Sanchcs Valc.mcel, Joaquim da Rocha 
Barbosa, Vicente Rizzo, Manoel Carneiro 
Barbosa, Ernesto Ferraz bravo, Ar indo 
Pinto, João Lima Monteiro dc Castro e Os- 
waldo dc Campos Salles. 

Turma supplemcntar 
Abílio Ferreira Coelho, Antonio Ferreira 

da Silva, Alberto Dobrochl, Francisco Alves 
Corrêa, ArnaMo Pereira Caldas, Antonio 
Valle c Grcgorio do Nascimento Paurilha 

Prova pratica 
Shozabaro Reli e Antonio Pinto Guedes. 

Resultado dos exames effcctuados em 20 e 
21 do corrente: 

Motoristas approvados 
Joaquim Teixeira, Paulo Dias do Nasci- 

mento, Geraldo Ângelo, Aristides Lopes da 
Rocha, Alfredo Arruda, Ernesto Marti n» 
Borba, David da Cruz Carqncjo, José Pedro 
de Albuquerque Beltrão. Manoel de Souza, 
Samuel Pinheiro Guimarães e Rubens Maxi- 
miano Figueiredo. 

Reprovados 
Antonio Sabrosa Ferreira, AdvvaWo Avibl 

Manoel da Silva e Manoel Ferreira. 
Inspectoria de Veiiicu os, 22 denotemlir* 

de 1924. — O inspcctor geral, D.Jtrn&ft±. 

» 
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Inspcctoría de Vehiculos do Dislriclo Federal 

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta inspectoria. dentro do prazo de horas, para rcsnoiide- 
tcm por inracções do Kegilamento do transito, na conformidade do art. 353 §2', os proprietários e conducíores dos vehiculos 
atoaixo discriminados. 

NOMES 
8 cs w 

ê 

ESPEClE 
DO 

VEHICULO 

DATA DA INTRACÇAO 

Dia Mez Anno 

NATUREZA DA INPRACÇAO observações 

Mordam Tliomaz.. 
F. QrabouSKy 
A. João de Mella, 
Luiz -Cardoso  
j Maria de E:i  
M. Garcia Seixa r. 

Arnddo Corrõ   
Carlos de Azevedo  
io é Ludólf  
(os ■ L doIf  

-.v /os de ò Santos  
Ou eo i hia Com r.Tciai A'a ;tinia. 
A. Na noa Loureiro  
B . o So f ocline  

C : o . Guimarães  
\ o c dc Carvalho  

joãõ Mo-cuo    
K'. Viliu; e á Costa   
I:. José Aive     
O. Fvaristo da Snva  
A. A arties Vieira  
j. Cândido Cardoso  
Oscar L.itão  

Severino da Costa  
f. Dias d t Cosia  
j Loun ir ■ da Canha... 
San oval de Pai. a  
F. Machado Vieira  
José Ludolf  
Studebaker do B adi... 
Lino Gonça ves  

J. Ribeiro de Jesus  
J. Maria Feniando:-.  
Luiz d t Silva  
Manoel Artoni i cia Cruz  
O, José Corrôa  
Acklpho Otto  
M. Pires Teixeira  
José de Almeida...  
Studebaker do B asil  

Antonio Fontes..   

Emiliano Peres..,, 
Fiancisco Alanoel.. 
Conte Nicoia  
A. Qom s Ribeiro. 
Alexy Cozanff  

343 
646 
829 

.135 

.241 
,320 

,506 
5 
,651 
663 
tí, 5 
633 
G.kí 
Oéõ 

3.271 
3.503 
3 6.2 
3..51 
a.£f5 
3.9 6 
4.008 
4 026 
4.054 

4.321 
4 412 
4.5 
4.837 
4. MO 
5.036 
5 111 
5.200 

{. Maria Pereira...     
osé F. Zucarino    
,ii.o Alves Pacncco  

Jorge R. Pires      
O. Jaho esoliis    
Companhia Souza Cruz       

5.524 
5.627 
5.837 
5 <'96 
6.049 
6.281 
6.269 
6.321 
6.5S5 

6.606 

6.756 
6.794 
6 Í00 
6.931 
6.982 

6.997 
7.299 
7.605 
7 621 
7.658 
7.998 

Auíomovcl ( 20 
* 1 » 

Novembro 1924 Excesso de velocidade... 
Desobediência ao signa!. 

» » » . 
Excesso de velocidade. 
Angariar- passageiroj.... 
Desooedicncia ao signal. 

Excesso de velocidade.., 
Desooedicncia ao signal.. 

Descarga livr?  

Desobediência ao signal. 

Excesso de velocidade  
Desobediência ao siguai..,. 

Contra mão  
> »   

Desobediência ao signal... 

Motorista. 
Proprietário, 
Motorista. 

Proprietário, 

Motorista. 
Proprietário, 
Motorista, 

Angariar passageiros  
ücsooediencia ao signal.... 
Meio fio e bond  
Desobediência ao signal... 
Contra m o     | 
Estacionar em logar não per- 

mi tiido  
Est icionar em logar não per 

uiiaido    
Excesso de velocidade  
Angariar p.ssageiros  
Desobediência ao signal  

Proprietário, 
» 

Motorista, 

Proprietário, 
Moiorisu. 

» 
Proprietário^ 

» 
Motorista, 

Excesso dc velocidade.. 
Dcsoocdiencia ausignal. 

9 
» 

Proprietário^ 

Motorista 

» 

» 

Proprietário, 
Motorista. 

Proprietário, 

A falta de pagamento das multas por infracçCes importa na remessa dos autos ao Juízo Federal, no prazo revulamontnr mn a 
CObiança executiva, nos lermos do art. 364 do regulamento que oaixou com o decreto n. 15.014, dc 10 dc agosto de 1922. 

luspectoriu dc Vehiculos, em 22 dc novembro de 1924,— O inspector, D. Beniurdcs, 
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PomluKC' 

gceretai-la da Policia do Disiricto 
Federal 

CON CUURENaiA 
De ordem do Sr. marechal Chefe de 

IPolicia, faço plihlioo que uo dia 13 de 
dozeirhro proximo serão recebidas pro- 
poslas, na Secção de Contabilidade des- 
ta secretaria, para o fornecimento de 
rações preparadas, almoços o jantares, 
íios presos do Deposito desta repartição 
e das delegacias dislrictaes, durante o 
proximo anno de 1025, do conformidade 
roía o edital do 2o do corrente, publica- 
do no «Diário Officiab, do 21 a folhas 
24.053. 

Secretaria da Policia do Disiricto Fe» 
rlcral, cm 21 dc novembro do 1925. — 
O secretario geral, Damazo Froonça 
Gomes, 

ÂMÜNGIOS 

2VsyIo Espiiitii João Evangelisla 

PIUMEimi CoN\oCAGÃO 

l Pão convidados os sooios cffoctivos c 
ifundadofos deste asylo para a asscmbléa 
íroral extraordinária a se reunir na pró- 
xima quinta-feira, 27 do corrente, ás 20 
horas, na rua Ilouorio do Barros n. 18-Y, 
para a eleição da assembléa delibera- 
Itlvu. r-t Ppdro Loiros, 1° secretario. 

(7.272)' 

Junta Commcrciai 

kuital 

1 (Por despacho da Junta Conuuorciul, de 
120 do corrente, foi approvada a altera- 
ção feita nas tarifas da Companhia de 
lArmazons Goraos "Pinto", o que faço 
publico polo presente, a qual vae abaixe 
publicada. 

Secretaria da Junta Commcrciai da 
Capital Federal, em 22 do novembro dc 
1924. — Fro-ncisco de Moura Brandão, 
1° officínl, uo impcdittiontb do direetor 
da secretaria. 

V praça e «os frouuo/es 

Tenda do deixar esta cidade, cm vir- 
íudo do proscripcãu medica imposta a 
pessoa do miubu fainilia, venho agrado- 
ecras honrosas solicitudos com que sem- 
jiro fui attenoldo pela praça em geral 
0 a profomicia dos meus distinetos fi-c- 
feuezes, aproveitando a opporlunidade 
.liara eominuuicar <fBO tenho transferido 
Iodas as minhas casas eommerciaes ao 
meu sobrinho Ramon Pallut o aos Srs. 
Francisco do Paula Froitoa o llildebran- 
do Pinto iMoroiru, para os quaes peço 
tmantenham as mesmas attuuções, que 
tanto mo desvaneceram duruato lougo- 
unnos. 

Para os fins do direito, firmo o pre- 
^onle. 

llio dc Janeiro, 22 do novembro dc 
uP24. João ''ütlut, 

1 Reconheço a firma dc João Pallut 
llio, 22 do novembro dc 102 i. Bm tes- 

temunho (eslava o signal publico) da 
.ivçj^adc —, lUriUihu MacUadu, iabcllião. 

>7,2 i li. 

mi D Dl DFFTCf AL 

Companhia de Armazéns <7 era es 
'Tinto" 

Alteração da tarifa rcnmncratoria cia 
armazenagem c dos outros serviços; 

tarifa simples 
1. Armazenagem, por saoco e 

por moz ou fracÇSo  $300 
2. Seguro, por sacco c por mez 

ou fraoção   gioo 
3. Furaçao, preparação de 

amostras, papel o entre- 
ga aos vendedores   $120 

4. Classificação e certidão, por 
sacco . .      ^209 

0._ Descarga uo vagões, taxas 
do esvio, locomoção c 

_ conferência, por sacco .$350 
f>. Baldeação, pesagem, emiia- 

ootação da saccaria c on- 
trogn dos loteo, por sacco $300 

1. Acerto de peso a cuia, por 
sacco   $200 

5. Safaçõcs. por sacco ...... 8120 
.i' Apartações, por sacco .... $120 19. Formação de pilhas, por 

sacco  $120 
11.. Passagem interna dc uou 

armazém para outro, por 
sacco   $120 

12. Devolução do saccaria pa- 
.„ ^ 1'a 0 interior, por sacco. $20 13, Taxa beneficente do Cen- 

tro do Commercio dc Ca- 
fl»; por sacco .     $io 

11. ã orificação de pesos dc ca- 
fé da Bolsa, por sacco.. $150 

1-j. Pesagem simples, por sacco $120 
10. Serviço do ro-embarque, 

por sacco .    $3001 
17. Despachos nas inesas dc 

„ rendas  . -jgooo 
18. hecilios do deposito, cada 

„ um    ocnnn 
19. Conhecimentos do deposito 

c warranl, cada um .... nsooo 
20. iCommissões de recebimen- 

tos de facturas omittidas 
pelos depositantes c scl- 
ladas pelos mesmos .... 's ç' 

21. Commissão dc recebimen- 
tos do facturas quando 
omittidas o selladas pe- 
los armazéns geraes, in- 
clusive o imposto au- 
nual sobre os lucros 
commereiaes  11 Çé 

22. Juros sobro adeantameu- 
tos do fretes o impostos 
ao anuo     12 % 

23. Carretos om carroças, por 
sacco    $050 

24. Pesagem nas estradas, 
Cantaroira ou htlpicbcs,> ^ 
convencional. 

25. F.nsaquo simples, por sacco $300 
2tí. Ensaquo dobrado, por sacco $350 
27. .Ventilação, por sacco .... ssoo 
28. Separação, por sacco   $800 
30. Bnmição simples, por sacco ISOfto 
.'{(♦. Brunição polida, por sacco 8«90() 
31. tãualquer outro SerOiço não 

especificado, convencio- 
nal. 

taxas combinadas 
1. Ficam sem effeito todas as tarifas 

combinadas publicadas até esta 
data. 

2. As tarifas combinadas serão con- 
venoionadas "A vista das requisi- 
ções de espaço c de accõrdo eonv 
os serviços a fazer, tendo por ba- 
se as tarifas simples. 

Rio de Janeiro, 17 de novembro do 
19? . - Pela Oompanbin de Arrnav.ens 
(totoos "Pinto", o direrlor, Fratteifco 
Finto da Silva Oliocira, (7.271) 

Novomliro do luOr 

Companhia Hlanufaclorít 
Flttttilnbnse 

Rua da Candelária, 88 
Foram resgatadas boje 5010 dobcnUu- 

res no valor de 100:000$ (com contos de 
réis), dc ns. 129 a 148, 387 a 416, 859 
a 918, 1.197 a 1.215, 1.403 a 1.520, 1.534 
a 1.602, 1.037 a 1.668, 1.744 a 1.715, 
I.806 a 1.885, 1.886 a 1.891. 3.450, 
4'.012 a 4.051, 8.545 a 8.551, 11,394 a 
II.405, 11.083 a 11.090, 15.500 a 
15.571, 16.190 a 16.200, 10.741 a 
10.750, 18. 423 c 18.023 a 18.046, para 
amortização do empréstimo dc réis 
4.000:0001$ (quatro mil contos de réis), 
cmittidas cm 1013, ficando reduzidas a 
16 . 400 as debontures cm circularão, na 
importância do 3.280:000$ (Ires mil du- 
zentos o oitenta contos de réis). 

Rio do Janeiro, 22 de novembro de 
1924. — Carlos Júlio fíallicz, presidente 

* (7,262) 

Companhia Manufactora 
Fluminense 

Rua da Candelária, 88 
JUROS DE DEBENITREB 

Empréstimo de 4.000:0008000 
Do dia 3 a 5 dc dezembro proximo fu- 

turo o dosso dia cm doantr, ãs quintas- 
feiras, pagar-se-ba no escriptorio da 
rua da Candelaria n. 88, do meio-dia ás 
2 horas da tarde, o coupon n. 25, dn va- 
lor do 7$000, cada um. vencivel em 30 
do corrente -mez, relativo a esse erupres- 
limo, bojo reduzido a 3.280:000$000 
(tres mil duzentos e oitenta contos de 
reis). 

llio do Janeiro, 22 de iwvemhin de 
1924. —• Carlos Júlio Galliez, presidente. 

((Oinpnnliin ItndiofeUufraphieu 
lírnsílolra 

CI1AMAOA de CAPrrvf. 
Convido os Srs. nccionistas da Cor t -"* 

panbia lladiotfelograpbicu Brasileira a 
fazerem, a entrada de 40 % do capital 
subseripto até o dia 20 de dezembro de 
corrente anno o mais 50 % até o dia 20 
do janeiro do 1925. 

As entradas de. capitai serão feitas na 
sédc da companhia, 11 avenida Rio líran- 
eo n. 9, sala 2l(i, ou nos seguintes bau 
cos: 

Banco Mercantil do Rio de Janeiro. 
Banco Allomão Transatlântico. 
Banquô Françaiso et llalionuo pour 

PAmériquo du Sud. 
Banco do Londres para a America d 

Sul. 
National City Bank. 
Banco Porluguez do Brasil. 
Canadian Bank of Commorce, 
Rio do Janeiro, 20 dfe novembro d 

192 4. — Cedro A. Molaseo F. da fuuhu, 
presidente. (7.264), 

Industria HrnvihMra do Motoros 
Eloctricos, S. A. 

AHSEMÜIJSV OERAL WHAOBÜINABJA 'Í 
'São convidados os Srs. acciouislas ^ 

se reunirem em assembléa gorai oxUn 
ordinária a realizar-se em 10 de dez'itn- 
bro do corrente anno. ás 3 horas dn tar- 
de, á rua Theopbilo Dttoni n. 2L 3° an- 
dar. 

Motivo dn reunião: Reforrçjg dos esta- 
tutos. 

llio do Janeiro, 22 de. no\"ernbro da 
192 4. _ a Uirevtoriai. 
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Quadro geral dos eredorcs da Fal- 
íencia de Machado & Sobrinho 

CHEDORES DA MASSA 

0 juiz  $ 
O PSCrivão    $ 
O Di1. curador das massas. $ 
8S peritos  S 

s syndicos   3 
O liauidafario  $ 

CREDORES D \ FALLKXCr.V 
ChirooraphaHos 

A. Cardoso de Gouvêa & C. 108$000 
Caldas Bastos & C  1:3i2«2Q0 
Carvalho Lemo & C  1308100 
Castro Gomes & C  .oi88800 
Coelho Novaz & G  3:5008370 
Cqjnto & Soares   üh-OOO 
KmprôZH du^guas Gazozas 3i2*800 
Ferro ira & C  3:5718700 
Ferreiras &. Gousp. l.U... 1:6818500 
Gmiçalvfv-; Campes & Nunes 1568000 
ãíilliet Faria & C   1:1 oO-ISOO 
Nunes Martins & 0  2808000 
Pinto & C  I : 2158000 
Pidn.; Torres & G  6058900 
P: Ma & C  1:0068300 

•;'a v'"i,4a & G.   1:0858360 
ludnri.-iüs Ilouuitlas F. .Ma- 

laro:o  7608000 
<»> ■ r, & G   9-438880 

■Age- 'iuiio dos fc'«:i!os A G. 3008060 

18:9188410 

Uio. Jí) de novembro de 1021. — O li- 
qoiüfflario, Edmundo dos Santos. 

Vallciicia de Macliadu \ Sobrinho 

aviso aos croaionRg 
O luvuidalario da fãlfrncia de Maclia- 

do & Sobrinho commnnica aos Srs. cre- 
dores (|iío so acha ã disposição dos mes- 
mos todos os dias utois, das 11 ás 12 o 
das li ás 16 horas, para ifuaosquor in- 

•— formacSes relatnas ú massa, á rua 
ItuopOs Aires n. 100, Io andar. 

Rio do Janeiio, 20 de novembro do 
1924. — Edmund j. dos Santos, ( 7,24 4) 

Jnizo da Quarla Pretória Civcl 

CONCORDATA PREVENTIVA DE DANIEI. FECIIÓ 
GOM ES 

Os abaivo assigrnados, eommissarioa 
da concordata acima, communicam que 
so encontram ú disposição dos ínt -res— 
s*dos ,i rua do Rosário n, -82, Io andar, 
das 10 ás lâ horas. 

DIÁRIO OFPIOIAL Novembro do íftÇ4 

A Companhia Mereaniil Kosaios 

commnnica aos seus amigos o freguezes 
a mudança do seus escriplorios da rua 
de São Bento n. 30 para a rua General 
Gamara n. 33, 3o andar. 

Rio de Janeiro, 17 de novembro do 
1924, -—A directoria, {7.245)- 

CLÜBS PATEK-PHILIPPE 
CARTA PATENTE N., 1 

-a 

Rio, 7 do novembro 1035. Jtugò 

Companhia Cantareira e ViaçSo 
Fluminense 

AUGMENTO DE CAPITAL 
flunsho'' de Ahrnnohos. •— Francisco 
Alves Pimenta. — Francisco Maria de 
Carvalho. (7.249), 

Declaração 

Declaro que perdi a 1* via do attosta- 
io de exame final do aritlnnetica, pas- 
sado pelo Collegio Pedro II. 

Rio de Janeira, 21 de novembro de 
1924. ~~ Antonio Tellcs Netto. 

Reconlioço a firma de \ntouio Tellcs 
NeUsi. 

Bio do Janeiro, 21 do novembro do 
•924. Em testemunho (estava o signal 
publico) da verdade. — DJalma da Fon- 
ffeu Hermes, laju-lliãv.- (7.259) 

Para a offectividade do augincnto dò 
capital social de 11.500:000*000, para 
30.000 contos do réis, autorizado pela 
assembléa geral extraordinária realizada 
boje, dia 18, fka aberta, ate o dia 24 do 
corrente mez, inclusive, das 13 ás 15 ho- 
ras, no cscriptorio da companhia, á praça 
15 do novembro, u subscripção para as 
92.500 ncçõos, do' 2008000, cada uma, 
corrospondontos ao dito augmento, do 
48.500:000|000, tendo preferencia, nessa 
subscripçilo, os actuaes aocionistas, na 
proporção das acçõc.s que possuem, na 
lorma da resolução daquolla assembléa. 
Findo o prazo acima, serão expedidas as 
competentes cautelas represoutalivas 3^5 
arçõos subsoriptas. 

Uio de Janeiro, 18 do novembro de 
1924. — O director-prcsidente, L. Con- 
tmfmic de C. Almeida. 

Encontrado em todas as casas de Tcnaocns 
PEDIDOS AO CONCESSIONAUIO: 
J. GOULART MACHADO 

174, UUA AFFONSO CAVALCANTI^ 174 
Telephone: Villa 821 — Rio 

Declaração 
^ 0 abaixo assignado, pae do menor José 

Ferreim da Silva, declara ter perdido 
o certificado de exame dc Aritbmetica, 
prestado cin 13 do dezembro de 1922, no 
Collegio Pedro II, fazendo esta publica- 
ção para os fins de direito. 

Rio dc Janeiro, 20 dc novembro do 
1924. — Júlio Ferreira da Silva. 

Reconheço a firma dc Júlio Ferreira 
da Silva. 

Rio, 20 dc novembro do 1924. Em tes- 
temunho (estava o signal publico) da 
verdade. — J. Affonso Pdula e Costa, 
tabellião^ (7.231) 

IIESFLTVDOS DA SEMANA 
As seguintes inscripçôes foraní 

contcuijiludas no decorrer desta se- 
mana, de accôrdo com o resultado 
das tres primeiras loterias exlrahi- 
das pela Companhia dc Loterias 
Nacionaes: 

In.scripçao 330i P^lo prêmio 
maior, 24 -330' da loleria de sernm- 
da-feira, 17 de novembro de 1924. 

Inseripção 848- pelo prêmio 
maior, 30 848' da loteria de terça- 
feira, I a . de mnemhro dc 1924. 

Inseripção 190. pelo prêmio 
maior, 20 190' da loteria de quar- 
ta-feira, 19 de novembro de 1924. 

Rio do Janeiro, 22 do novembro 
do 1924. — O fiscal do Governo, \r- 
Ibur de Aranjo Coelho. 

Qualquer mercadoria do nosso esta- 
belecimento pôde ser adquirida por meio 
dc prestações. 

Estas prestações são pagas uma voz 
por semana e cada prestação concorro a 
tres sorteios. 

E' facultado ao prestamista o paga- 
mento ucourrtado de parle ou totalidudo 
•Ias prestações, scndo-Ihe immodialã- 
jnente reembolsada a impoxJancia rela- 
tiva ns quotas pagas o não vencidas na 
occasião era que fõr conlompiada a sua 
inscripçuo. 
AONNA CASA DEDICA-SE EXCLUSIVA* 

MENTE A* ARTE DE RELOJOARIA 
Relogios para AVISOS automáticos, 

podendo dar signaes do cinco em cinco 
nunufos, proprios para officinaa collc- 
gios e administrações. 

Relogios para AUTOMÓVEIS, garanti- 
dos e repassados. òiiumi 

»o,«o,ogiÍ03» yiGIA' Para rondas. (Syg- 
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INSTALLAÇõES COMPLETAS E GA~ 
H AN TIDAS DE IlELOJOAIilA 

ELECTRIC A *- 
Gondolo Lalmiuian A Déeonrt 

REf.OJOEIROS 
bl — Rua da Quintada — 81 

(7.280>; 
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